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Nos dias atuais, o direito de propriedade não pode ser visto apenas como o direito 
de usar, gozar, dispor e reivindicar uma coisa de quem injustamente a detenha. Longe de 
ser um direito absoluto, se vê subordinado ao cumprimento da chamada “função social” da 
propriedade. Esta, quer seja urbana ou rural, deve, por imposição constitucional, cumprir 
sua função social.  
 

Outra não foi a preocupação do legislador ao regulamentar os artigos 182 e 183 da 
Constituição da República por meio da Lei n° 10.257, de 10 julho de 2001 – o Estatuto da 
cidade. De nossa parte, entendemos ser necessária a conjugação das disposições constantes 
na Lei Maior, no Estatuto da cidade, na lei do Plano Diretor, regulamentação edilícia e 
normas legais da construção para que, só então, se possa atingir o cumprimento da função 
social da propriedade. 
 



 

  

Nesta ordem de idéias, a ação de nunciação de obra nova se apresenta como 
instrumento processual hábil, a par de outros de natureza administrativa, civil, 
constitucional e tributária postos à disposição do Poder Público, especialmente municipal, 
a garantir a observância da função social da propriedade imobiliária urbana pelo particular,  
e mesmo pelo próprio Poder Público, quando construir em desrespeito às normas 
urbanísticas e às chamadas “normas legais da construção”.  
 

Complexa e multidisciplinar, a discussão acerca da propriedade e de sua função 
social envolve aspectos de ordem material e também processual. Sendo assim, 
enfrentaremos o tema privilegiando, na primeira parte de nosso estudo, os aspectos 
materiais e, na segunda, os de ordem processual, vistos, aqui, sob a proposta de 
rejuvenescimento do procedimento especial da ação nunciatória inserido numa perspectiva 
urbanístico-constitucional e não meramente processualista. 
 

Este, pois, o nosso desafio. Vamos a ele. 
�
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O direito de propriedade, tido como “o mais importante e o mais sólido de todos 
os direitos subjetivos, o direito real por excelência”1 e centro gravitacional do direito das 
coisas, o “mais amplo dos direitos reais”2, apresenta bases remotas e é, ainda hoje, motivo 
de acaloradas discussões, pois “mais se sente do que se define”3. 
 

Seja como for, ensina ORLANDO GOMES ter sido o código napoleônico que, em 
seu artigo 544, celebrizou a definição do direito de propriedade como sendo “o direito de 
usar, gozar e de dispor das coisas da maneira mais absoluta, desde que delas não se faça 
uso proibido pelas leis e regulamentos”4. 
 

Criticado por sua imprecisão técnica, o referido conceito, pleonástico, 
contraditório, não escapou à análise percuciente de importantes civilistas brasileiros. W. B. 
MONTEIRO foi um deles e elucida:  
 

³7DO� IyUPXOD� PHUHFHX� JHUDLV� FHQVXUDV�� (P� SULPHLUR� OXJDU�� SRU� VHU���
SOHRQiVWLFD�� GLUHLWR� GH� JR]DU� H� GH� GLVSRU� GD� FRLVD� GD� PDQHLUD� PDLV�
DEVROXWD��FRPR�VH�KRXYHVVH�JUDXV�QR�DEVROXWR��2�GLUHLWR�GH�GLVSRVLomR�p�
RX�QmR�DEVROXWR�� VHP�SRVVLELOLGDGH�GH�JUDGXDo}HV��(P� VHJXQGR� OXJDU��
SRUTXH�UHIHULGD�GHILQLomR��QD�SDUWH�ILQDO��D�ULJRU��TXHU�GL]HU�R�VHJXLQWH��D�
SURSULHGDGH� p� SRGHU� DEVROXWR�� PDV� TXH� QmR� p� DEVROXWR�� YLVWR� VRIUHU�
UHVWULo}HV�FULDGDV�SHODV�OHLV�H�SHORV�UHJXODPHQWRV�DGPLQLVWUDWLYRV´ � ��

 
Quanto a este último aspecto, CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA assim se 

pronuncia: 
 

³1mR�IRL�IHOL]��D�FRPHoDU�SRU�XPD�JUDGDomR�GR�DEVROXWR��TXH�p�FRQWUiULD�
j� OyJLFD� H� j� VHPkQWLFD�� R� DEVROXWR� QmR� FRPSRUWD� VXSHUODWLYR�� 6H� VH�
DGPLWLU�XP�DEVROXWR�TXH�R�SRVVD�VHU�PDLV�TXH�RXWUR��FRQVWUyL�VH�D�LGpLD�
GH�UHODWLYR��H�VH�Ki�XP�DEVROXWR�TXH�R�VHMD�PHQRV�TXH�RXWUR�DEVROXWR��p�



 

  

SRUTXH� QmR� R� p�� (P� VHJXLGD�� D� GHILQLomR� GHVID]� R� DEVROXWR�� TXDQGR� R�
VXEPHWH�jV�UHVWULo}HV�OHJDLV�H�UHJXODPHQWDUHV��&RP�HIHLWR��Ki�FRQFHLWRV�
TXH�VH�QmR�FRPSDGHFHP�FRP�D�LGpLD�GH�OLPLWDomR´ � ��

 
Diante destas críticas, nosso Código Civil não se atreveu a definir propriedade, 

limitando-se a enunciar os poderes do proprietário (art. 524), quais sejam os de usar, gozar, 
dispor de seus bens, e ainda o de reavê-los de quem quer que injustamente os possua. 

 
GOMES, numa tentativa de solucionar a questão, esclarece que a conceituação do 

direito de propriedade pode ser feita à luz de três critérios: um VLQWpWLFR, seguindo a linha 
de Winscheid, onde se tem a “ submissão de uma coisa, em todas as suas relações, a uma 
pessoa” , ou seja, a imputação jurídica de uma coisa a um sujeito; um DQDOtWLFR, presente no 
nosso Código Civil, segundo o qual o direito de propriedade é o “ direito de usar, fruir e 
dispor de um bem, e de reavê-lo de quem quer que injustamente o possua” ; e um 
GHVFULWLYR, quando então nos deparamos com “ o  direito complexo, absoluto, perpétuo e 
exclusivo, pelo qual uma coisa fica submetida à vontade de uma pessoa, com as limitações 
da lei” 7. 

 
Certo é que se trata de um direito que tem raízes tanto no direito privado como no 

direito público, o que torna desaconselhável uma visão parcial ou unicamente civilista do 
regime jurídico da propriedade, pois estas não têm o condão de alcançar a complexidade 
do tema, que é resultante de um conjunto de normas jurídicas publicísticas, bem como de 
direito privado. Em atenção a este aspecto, tem sido usada a noção de VLWXDomR�MXUtGLFD�
VXEMHWLYD�FRPSOH[D��para explicá-lo8.  

 
Por outro lado, também não devemos confundir o direito de propriedade sobre um 

bem, direito DWXDO, positivamente atribuído a uma pessoa, cujas faculdades são aquelas 
enumeradas no artigo 524 do Código Civil, com a faculdade potencial que todo indivíduo 
tem de se tornar sujeito desse direito9.   
 

Aliás, o direito de propriedade está institucionalmente garantido pela Constituição 
da República, embora seja a lei ordinária a responsável pela fixação de seu conteúdo. 
Talvez por isto muitos juristas brasileiros, quer publicistas, quer privatistas, mas sobretudo 
estes últimos, concebam o regime jurídico da propriedade privada como subordinado ao 
direito civil10.  
 

Entretanto, uma tal visão, hoje, não pode mais prevalecer diante das disposições 
constitucionais acerca da propriedade, que fazem com que o seu regime jurídico tenha 
fundamento na Lei Maior e não no direito civil. Dessa forma, as normas de direito privado 
hão de ser compreendidas e interpretadas a partir de um novo paradigma conceitual, que 
nos é dado pela Carta Política. 
 
���� $�SURSULHGDGH�QD�&RQVWLWXLomR�GD�5HS~EOLFD 
 

A Constituição da República, em sua sistemática, fala em “ propriedades”  e não 
apenas em propriedade. Explico: a Lei Maior, de um lado, garante o direito de propriedade 
em geral (art. 5º, XXII), dotado de um conteúdo mínimo essencial e sem direito à 
indenização, mas, de outro, também faz a distinção entre as propriedades urbana e rural, 



 

  

aquela disciplinada no art. 182, §2º e esta última nos arts. 184, 185 e 186, com seus 
respectivos regimes jurídicos11.  

 
Nesta mesma linha, EDÉSIO FERNANDES, advogado e professor da 

Universidade de Londres, em recente artigo, vai além e elucida:  
�
³$UJXPHQWDU�TXH�H[LVWH�QD�RUGHP�MXUtGLFD�EUDVLOHLUD�XP�FRQFHLWR�~QLFR�
GH�GLUHLWR�GH�SURSULHGDGH�p�XPD�IDOiFLD��VmR�PXLWDV�DV�IRUPDV�GH�GLUHLWRV�
GH� SURSULHGDGH� ±� LPyYHO�� PyYHO�� S~EOLFD�� SULYDGD�� UXUDO�� XUEDQD��
LQWHOHFWXDO��ILQDQFHLUD��LQGXVWULDO��HWF��±�VHQGR�TXH�FDGD�IRUPD�HVSHFtILFD�
WHP�VLGR�WUDWDGD�MXULGLFDPHQWH�GH�PDQHLUD�GLIHUHQWH´ ��� ��

 
Em qualquer caso, não se pode perder de vista o conteúdo do FDSXW do art. 5º de 

nossa Lei Maior, que declara serem todos iguais perante a lei, não se admitindo distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se, ainda, aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
SURSULHGDGH, nos termos em que coloca.   
 

Mais adiante, em seus incisos, fica garantido, novamente, o direito de propriedade 
(inc. XXII), exigindo-se, desta última, o atendimento de sua função social (inc. XXIII). 
�

Em consonância com a sistemática constitucional, o art. 182, FDSXW e parágrafo 2º, 
a seu turno, estabelecem: 

�
³$UW�������$�SROtWLFD�GH�GHVHQYROYLPHQWR�XUEDQR��H[HFXWDGD�SHOR�3RGHU�
3~EOLFR� PXQLFLSDO�� FRQIRUPH� GLUHWUL]HV� JHUDLV� IL[DGDV� HP� OHL�� WHP� SRU�
REMHWLYR�RUGHQDU�R�SOHQR�GHVHQYROYLPHQWR�GDV�IXQo}HV�VRFLDLV�GD�FLGDGH�
H�JDUDQWLU�R�EHP�HVWDU�GH�VHXV�KDELWDQWHV��
������
�����$�SURSULHGDGH�XUEDQD�FXPSUH�VXD�IXQomR�VRFLDO�TXDQGR�DWHQGH�jV�
H[LJrQFLDV� IXQGDPHQWDLV� GH� RUGHQDomR� GD� FLGDGH� H[SUHVVDV� QR� 3ODQR�
'LUHWRU´� 

 
No que tange aos demais dispositivos constitucionais, aqueles pertinentes à 

propriedade rural, vamos nos abster de transcrevê-los tendo em vista que é a propriedade 
urbana que, em especial, interessa ao nosso estudo.  
 

Contudo, a partir dos dispositivos transcritos, podemos concluir que o regime 
jurídico da propriedade tem seu fundamento na Constituição da República, que garante o 
direito de propriedade desde que ela atenda a sua função social. Isto se torna mais evidente 
quando a Lei Maior autoriza, nos arts. 182, §4º e 184, a desapropriação, com pagamento 
mediante títulos da dívida pública, da propriedade que não cumpra sua função social. À luz 
destes elementos, o direito civil, “ não disciplina a propriedade, mas tão-somente as 
UHODo}HV�FLYLV a elas pertinentes” 13.  
 
���� $�H[WHQVmR�GR�GLUHLWR�GH�SURSULHGDGH�H�R�GLUHLWR�GH�FRQVWUXLU�
 

C. M. S. PEREIRA, com a autoridade que lhe é peculiar, explica-nos que o 
Código Civil de 1916, conjugando os critérios da XWLOLGDGH e do LQWHUHVVH,  



 

  

 
³ILOLRX�VH� j� FRUUHQWH� JHUPkQLFD� H� LQVWLWXLX� D� H[WHQVmR� GR� GLUHLWR� GH�
SURSULHGDGH� DR� HVSDoR� DpUHR� H� DR� VXEVROR�� HP� WRGD� DOWXUD� H�
SURIXQGLGDGH� ~WHLV� DR� VHX� H[HUFtFLR�� QmR� SRGHQGR� WRGDYLD� RSRU�VH� R�
SURSULHWiULR�D�WUDEDOKRV�TXH�VHMDP�HPSUHHQGLGRV�DWp�RQGH�QmR�H[LVWD�R�
LQWHUHVVH�GH�LPSHGt�ORV´ ��� �  

 
O novo Código Civil, a seu turno, contém disposição de igual teor em seu artigo 

1.229. 
 
Considerada a propriedade também como fato econômico, a extensão do espaço 

aéreo e do subsolo se delimita pela utilidade que pode proporcionar ao proprietário15, de 
onde se infere que a tutela jurídica da propriedade do solo compreende a do subsolo e do 
espaço aéreo até onde chega o interesse do dono16. 

 
Assim é que não tem o proprietário o direito de impugnar a realização de 

trabalhos que se efetuem a uma altura ou profundidade tais que não tenha interesse em 
impedí-los, mas pode XVDU�seu imóvel, exigindo dele todos os serviços que lhe pode prestar 
sem, é claro, alterar-lhe a substância; pode gozá-lo, fazendo-o frutificar e auferir-lhe os 
produtos; pode, ainda, dele dispor, consumindo-o, alienando-o, gravando-o de ônus ou 
submetendo-o ao serviço de outrem17.  
 

Nesta ordem de idéias, pode o proprietário, naturalmente, construir, pois como 
bem esclarece HELY LOPES MEIRELLES,  

 
³2� IXQGDPHQWR� GR�GLUHLWR� GH�FRQVWUXLU� HVWi�QR�GLUHLWR�GH�SURSULHGDGH��
'HVGH�TXH�VH�UHFRQKHFH�DR�SURSULHWiULR�R�SRGHU�OHJDO�GH�XVDU��JR]DU�H�
GLVSRU�GRV�VHXV�EHQV��&yGLJR�&LYLO��DUW��������UHFRQKHFLGR�HVWi�R�GLUHLWR�
GH� FRQVWUXLU�� YLVWR� TXH� QR� XVR�� JR]R� H� GLVSRQLELOLGDGH� GD� FRLVD� VH�
FRPSUHHQGH�D�IDFXOGDGH�GH�WUDQVIRUPi�OD��HGLILFi�OD��EHQHILFLi�OD��HQILP��
FRP� WRGDV�DV�REUDV�TXH� OKH� IDYRUHoDP�D�XWLOL]DomR�RX� OKH�DXPHQWHP�R�
YDORU�HFRQ{PLFR´ ��� ���

 
Como recomenda a razão, o direito de construir, apesar de amplo, não é e não 

pode ser absoluto. As relações de vizinhança e o bem-estar coletivo impõem ao 
proprietário certas limitações para que se tenha uma coexistência harmônica em 
sociedade19. 
 

Na verdade, a tarefa de oferecer limites ao direito de construir fica a cargo das 
normas administrativas, vez que o direito civil, utilitarista como vimos, se limitou a 
declarar que o poder de utilização do subsolo e do espaço aéreo pelo proprietário do 
terreno vai até a profundidade e a altura úteis ao exercício do direito de construir. 
 

Temos, pois, que a liberdade de construir é a regra, ao passo que as restrições e as 
limitações ao direito de construir constituem exceções, devendo, por isso, estar 
consignadas em lei ou regulamento (Código Civil, art. 572). 
 

Além disso, há que se fazer um uso “ normal”  da propriedade, não se admitindo o 
seu mau uso. Neste sentido, o Código Civil, em seu art. 554, ao tratar dos direitos de 



 

  

vizinhança – aos quais está subordinado o direito de construir – vedou, expressamente, o 
uso nocivo da propriedade. Para tanto, conferiu ao proprietário ou inquilino de um prédio o 
direito de impedir que o mau uso da propriedade possa prejudicar a segurança, o sossego e 
a saúde dos que o habitam20.  
 

Embora, na prática, caiba à Justiça, em cada caso, apurar o que seja uso ou abuso, 
normalidade ou anormalidade no exercício do direito de construir, o mencionado 
dispositivo acolhe e consagra em nosso ordenamento jurídico o princípio da UHODWLYLGDGH�
GR�GLUHLWR�GH�SURSULHGDGH�ou, mais adequadamente,�o da� QRUPDOLGDGH�GH� VHX�H[HUFtFLR��
utilizado na solução dos conflitos de vizinhança21. 
 

Cumpre observar, ainda, que o conceito de normalidade no direito de construir 
abrange todas as formas e modalidades de uso da propriedade. Trata-se de uma limitação 
jurídica de caráter geral e, assim, o exercício do direito de propriedade e, obviamente, do 
direito de construir, só são legítimos e defensáveis quando normais22. 

  
A QRUPDOLGDGH, como vimos, será aferida pelo Judiciário em cada caso, levando-

se em conta a utilização do imóvel, a destinação do bairro, a natureza da obra ou atividade, 
a época, a hora e demais circunstâncias atendíveis na apreciação do ato prejudicial ao 
vizinho, ou seja, há que se atentar para a destinação, extensão, intensidade e oportunidade 
da obra ou atividade, aferíveis pelos padrões locais e comuns de utilização do imóvel e de 
ocupação do bairro23.  

 
H. L. MEIRELLES, com muita objetividade, sintetiza o conteúdo do presente 

tópico, dizendo: 
 

³1R�SRGHU�GH�OHYDQWDU�HP�VHX�WHUUHQR�DV�FRQVWUXo}HV�TXH�HQWHQGHU��HVWi�
FRQVLJQDGD��SDUD�R�SURSULHWiULR��D�UHJUD�GD�OLEHUGDGH�GH�FRQVWUXomR��QD�
SURLELomR� GR�PDX�XVR�GD�SURSULHGDGH� HVWi� R� OLPLWH�GHVVD� OLEHUGDGH��$�
QRUPDOLGDGH�GR�GLUHLWR�GH�FRQVWUXLU�VH�WUDGX]�QR�UHVSHLWR�DR�GLUHLWR�GRV�
YL]LQKRV�H�jV�SUHVFULo}HV�DGPLQLVWUDWLYDV´��

�
E, atento à sistemática constitucional,�acrescenta���

 
³$�SDUWLU�GD�&RQVWLWXLomR�GH�������DV�OLPLWDo}HV�DR�GLUHLWR�GH�FRQVWUXLU�
QmR�GHFRUUHP�DSHQDV�GR�DUW������GR�&yGLJR�&LYLO��PDV�VLP�GD�SUySULD�
/HL� 0DLRU�� TXH� RXWRUJD� FRPSHWrQFLD� DR� 0XQLFtSLR� SDUD� SURPRYHU� R�
DGHTXDGR� RUGHQDPHQWR� GR� VROR� XUEDQR�� PHGLDQWH� R� FRQWUROH� GH� VHX�
SDUFHODPHQWR��XVR�H�RFXSDomR��DUW������9,,,�´ ��� ��

�
O mestre, como não poderia deixar de ser, foi impecável. Contudo, RITA 

GIANESINI pontua: 
 

³2V�OLPLWHV�DR�GLUHLWR�GH�FRQVWUXLU�HVWmR�GLVFLSOLQDGRV��QR�QRVVR�GLUHLWR�
SRVLWLYR�� &RQVWLWXLomR� )HGHUDO�� &yGLJR� &LYLO�� &RQVWLWXLomR� (VWDGXDO��
&yGLJR�GH�(GLILFDo}HV��&yGLJR�GH�2EUDV��OHJLVODomR�YHUVDQGR�D�UHVSHLWR�
GR� SDUFHODPHQWR�� XVR�� RFXSDomR� H� DSURYHLWDPHQWR� GR� VROR�� OHLV� GH�
SURWHomR�DRV�PDQDQFLDLV��DR�SDWULP{QLR�KLVWyULFR��FXOWXUDO��SDLVDJtVWLFR�
H� DUTXHROyJLFR�� 3ODQR� 'LUHWR�� EHP� DVVLP� UHVWULo}HV� GH� YL]LQKDQoD�



 

  

SUHVFULWDV� HP� FRQYHQo}HV� HQWUH� SDUWLFXODUHV�� LQVFULWDV� RX� QmR� QD�
UHVSHFWLYD�&LUFXQVFULomR�,PRELOLiULD´� � ��

 
É de se ver, pois, que os limites ao direito de construir não se encontram apenas 

na Lei Maior, mas em todo um conjunto normativo de natureza pública e privada, 
disciplinador desta “ situação jurídica subjetiva complexa”  que é a propriedade. 

 
Feitos estes esclarecimento, passaremos agora à questão da função social da 

propriedade imobiliária urbana. 
 �
��� $� )81d­2� 62&,$/� '$� 35235,('$'(� ,0Ï9(/� 85%$1$� (� 2�
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���� $�IXQomR�VRFLDO�GD�SURSULHGDGH�LPyYHO�XUEDQD 
 

A função social da propriedade é um princípio ordenador da propriedade privada, 
incidente no conteúdo mesmo deste direito. Constitui fundamento de sua atribuição, de seu 
reconhecimento e da sua garantia mesma, incidindo sobre seu próprio conteúdo26. 
 

Adverte-nos JOSÉ AFONSO DA SILVA que, relativizado pela Carta Política, 
quando esta o reputou princípio da ordem econômica (art. 170, II e III), “ passou a 
condicionar a propriedade como um todo, não apenas seu exercício, possibilitando ao 
legislador entender com os modos de aquisição em geral ou com certos tipos de 
propriedade, com seu uso, gozo e disposição” 27.  
 

Entretanto, o princípio da função social da propriedade tem sido confundido com 
os sistemas de limitação da propriedade, embora as limitações se refiram ao exercício do 
direito de propriedade, enquanto que a função social interfere com estrutura mesma 
daquele direito28. Como se pode observar, os institutos não se confundem. 
 

Ainda acerca do princípio constitucional da função social da propriedade 
imobiliária urbana, EDÉSIO FERNANDES, jurista de escol, assim se manifesta: 
 

³7UDWD�VH�GH�SULQFtSLR�TXH�YHP�VHQGR�QRPLQDOPHQWH�UHSHWLGR�SRU�WRGDV�
DV� FRQVWLWXLo}HV� EUDVLOHLUDV� GHVGH� D� GH� ������ PDV� TXH� VRPHQWH� QD� GH�
�����HQFRQWURX�XPD�IyUPXOD�FRQVLVWHQWH��TXH�SRGH�VHU�DVVLP�VLQWHWL]DGD��
R� GLUHLWR� GH� SURSULHGDGH� LPRELOLiULD� XUEDQD� p� DVVHJXUDGR� GHVGH� TXH�
FXPSULGD�VXD�IXQomR�VRFLDO��TXH�SRU�VXD�YH]�p�DTXHOD�GHWHUPLQDGD�SHOD�
OHJLVODomR� XUEDQtVWLFD�� VREUHWXGR� QR� FRQWH[WR� PXQLFLSDO�� &DEH�
HVSHFLDOPHQWH�DR�JRYHUQR�PXQLFLSDO�SURPRYHU�R�FRQWUROH�GR�SURFHVVR�GH�
GHVHQYROYLPHQWR� XUEDQR�� DWUDYpV� GD� IRUPXODomR� GH� SROtWLFDV� GH�
RUGHQDPHQWR� WHUULWRULDO� QDV� TXDLV� RV� LQWHUHVVHV� LQGLYLGXDLV� GRV�
SURSULHWiULRV�GH�WHUUDV�H�FRQVWUXo}HV�XUEDQDV�QHFHVVDULDPHQWH�FRH[LVWHP�
FRP�RXWURV�LQWHUHVVHV�VRFLDLV��FXOWXUDLV�H�DPELHQWDLV�GH�RXWURV�JUXSRV�H�
GD�FLGDGH��FRPR�XP�WRGR��3DUD�WDQWR��IRL�GDGR�DR�SRGHU�S~EOLFR�R�SRGHU�
GH�� DWUDYpV� GH� OHLV� H� GLYHUVRV� LQVWUXPHQWRV� XUEDQtVWLFRV�� GHWHUPLQDU� D�
PHGLGD�GHVVH�HTXLOtEULR�SRVVtYHO�HQWUH�LQWHUHVVHV�LQGLYLGXDLV�H�FROHWLYRV�
TXDQWR� j� XWLOL]DomR� GHVVH� EHP� QmR� UHQRYiYHO� HVVHQFLDO� DR�



 

  

GHVHQYROYLPHQWR� VXVWHQWiYHO� GD� YLGD� QDV� FLGDGHV�� TXDO� VHMD�� R� VROR�
XUEDQR´ ��	 � 

 
Em face do disposto no art. 182 da Lei Maior, a utilização do solo urbano fica 

sujeita às determinações de leis urbanísticas e do plano urbanístico diretor, donde se vê que 
a Constituição acolheu a doutrina de que a propriedade urbana é um típico conceito do 
Direito Urbanístico, na medida em que a este cabe qualificar os bens urbanísticos e definir 
seu regime jurídico30.  
 

Em curtas linhas, podemos dizer que o Direito Urbanístico determina os 
princípios que dominam o regime jurídico da propriedade urbana que, a seu turno, é todo 
inspirado no princípio da IXQomR�VRFLDO�que, por sua vez, tem como pressuposto o princípio 
da função pública do urbanismo, já que a atividade urbanística constitui uma IXQomR�
S~EOLFD�GD�$GPLQLVWUDomR31�  
 

Assim, temos que a função social da propriedade imobiliária urbana vai atingir o 
regime de atribuição do direito de propriedade, bem como o regime de seu exercício, ou 
seja, de um lado, determinará o direito do proprietário e, de outro, fixar-lhe-á o conteúdo. 
Manifestando-se na própria configuração estrutural do direito de propriedade, qualificará o 
modo de aquisição, gozo e utilização dos bens32. 
 

Irradiando-se mesmo na seara do direito processual, a função social da 
propriedade ganha nova feição e alcance. LAÉRCIO ALEXANDRE BECKER, por 
exemplo, partindo de uma interpretação do art. 5º, XXIII da Lei Maior e de seu §1º, que 
deixam claro que o princípio constitucional da função social da propriedade incide 
prontamente, ou seja, tem aplicabilidade imediata, vislumbra a inclusão de um inciso V no 
art. 927 do CPC, fazendo do cumprimento da função social verdadeiro pressuposto às 
ações possessórias e petitórias33.  
 

Concluímos o presente tópico, certos de que o princípio constitucional da função 
social da propriedade, albergando em seu interior interesses privados de um lado e públicos 
e sociais de outro, demandará, ainda, muito esforço do intérprete para sua integral 
consolidação. Há que se desfazer da visão estreita e privatística da propriedade, inserindo-a 
num contexto muito maior, no qual esta se apresenta como passaporte para o 
desenvolvimento e bem-estar e, não, para o retrocesso. Instituto que, dada a sua 
importância, tem alcance inter e multidisciplinar, irradia-se a bem do direito, por vários de 
seus ramos, inclusive o processual, rejuvenescendo-o como veremos mais adiante. 
 
���� 2�3ODQR�'LUHWRU�PXQLFLSDO�H�D�UHJXODPHQWDomR�HGLOtFLD 
 

Ao tratar da propriedade urbana, a Constituição da República (art. 182) traça a 
política de desenvolvimento urbano com o escopo de ordenar o pleno desenvolvimento das 
funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. Nesta sistemática, a 
propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no Plano Diretor34. Mas, o que vem a ser o Plano Diretor? 
 

Ensina-nos H. L. MEIRELLES que o Plano Diretor “ é o complexo de normas 
legais e diretrizes técnicas para o desenvolvimento global e constante do Município, sob os 
aspectos físico, social, econômico e administrativo, desejado pela comunidade local” 35. Por 



 

  

ser num instrumento de atuação da função urbanística dos Municípios, “ constitui um plano 
geral e global que tem, portanto, por função sistematizar o desenvolvimento físico, 
econômico e social do território municipal, visando ao bem-estar da comunidade local” 36.  
 

Certo é que o Plano Diretor, obrigatório para cidades com mais de vinte mil 
habitantes, deve ser aprovado pela Câmara Municipal e constitui o instrumento básico da 
política de desenvolvimento e de expansão urbana (art. 182, § 1º da CR). Elaborado pelo 
Executivo Municipal, por intermédio dos órgãos de planejamento da Prefeitura, é um 
documento de base que se apresenta sob a forma gráfica, compreendendo relatório, plantas, 
mapas e quadros, que traduzem o retrato da situação existente e as projeções da situação 
futura, transformada, mas também sob a forma jurídica (leis e regulamentos)37. 
  

O Plano Diretor, como sói acontecer, também encontrou disciplina nos arts. 39 a 
42 da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, chamada “ Estatuto da cidade” . Tal é a 
importância daquele instrumento da Política Urbana, que se tornou parte integrante do 
processo de planejamento municipal, devendo o plano plurianual, as diretrizes 
orçamentárias e orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas  
(art. 40, §1°). Por se tratar também de lei que disciplina uma realidade dinâmica, qual seja 
o desenvolvimento e a expansão urbana, deverá ser revista, ao menos, a cada dez anos 
(§3°). 
 

Um outro aspecto importante está em que, tanto no processo de elaboração, como 
no de fiscalização da implementação do Plano Diretor, os Poderes Legislativo e Executivo 
municipais deverão garantir (§4°), a promoção de audiências públicas e debates com a 
participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da 
comunidade (I); a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos (II) e 
também o acesso de qualquer interessado àqueles mesmos documentos e informações (III), 
no intuito de conferir maior transparência durante todo o processo. 
 

Por outro lado, apesar de o art. 182, §1° da Constituição da República ter 
estabelecido a obrigatoriedade do Plano Diretor para as cidades com mais de vinte mil 
habitantes (norma repetida no art. 40, I do Estatuto da cidade), o que, a princípio, sugeriria 
que as cidades com menos de vinte mil habitantes estariam desprovidas ou dispensadas 
daquele instrumento, cumpre observar que o Estatuto da cidade, regulamentando o 
dispositivo constitucional, estabelece a obrigatoriedade do Plano Diretor (art. 41) também 
para as cidades que integrem regiões metropolitanas e aglomerações urbanas (II); assim 
também para aquelas nas quais o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos 
previstos no §4° do art. 182 da Lei Maior (III); nas integrantes de áreas de especial 
interesse turístico (IV) e, por fim, para as cidades inseridas na área de influência de 
empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental regional ou nacional 
(V). Vê-se, dessa forma, que o critério da população não foi o único considerado pelo 
legislador.  
 

Os planos urbanísticos são aprovados por lei, como não poderia deixar de ser, em 
face do princípio da legalidade – art. 5°, II da Constituição – uma vez que criam obrigações 
e impõem constrangimentos38.  
 

A lei do plano tem como conteúdo, a princípio, o conteúdo do próprio plano. 
Fixará objetivos e diretrizes básicas. Estabelecerá as normas ordenadoras e disciplinadoras 



 

  

pertinentes ao planejamento territorial. Definirá as áreas urbanas, urbanizáveis e de 
expansão urbana. Disporá sobre a ordenação do solo, estabelecendo as regras fundamentais 
do uso do solo, incluindo o parcelamento, o zoneamento, o sistema de circulação, enfim 
sobre os sistemas viário, de zoneamento, lazer e recreação39.  
 

Hierarquicamente inferior, mas não menos importante, a UHJXODPHQWDomR�HGLOtFLD 
também oferece limitações relativas à segurança, higiene e estética da cidade e das 
habitações, alcançando mesmo, nos dias de hoje, tudo quanto possa melhorar a vida 
urbana.  

 
Neste sentido, a lição de H. L. MEIRELLES:  

 
³(P�VHJXLPHQWR�DR�3ODQR�'LUHWRU�GR�0XQLFtSLR�YHP�D�UHJXODPHQWDomR�
HGLOtFLD�� GLVSRQGR� VREUH� D� GHOLPLWDomR� GD� ]RQD� XUEDQD�� R� WUDoDGR�
XUEDQR��R�XVR�H�RFXSDomR�GR�VROR�XUEDQR��R�]RQHDPHQWR��R�ORWHDPHQWR��R�
FRQWUROH�GDV�FRQVWUXo}HV��D�HVWpWLFD�XUEDQD�H�D�SURWHomR�DPELHQWDO��WXGR�
LVWR� DWUDYpV� GH� OLPLWDo}HV� XUEDQtVWLFDV� DR� GLUHLWR� GH� FRQVWUXLU� H� GH�
QRUPDV� GH� RUGHQDPHQWR� GDV� DWLYLGDGHV� XUEDQDV� TXH� DIHWHP� D� YLGD� GD�
FRPXQLGDGH´ ��
 ��

 
Nada mais correto, posto que a lei do plano pode, muito bem, deixar certas 

disposições para atuação ulterior, mediante leis especiais tais como, por exemplo, aquelas 
que tratam do uso do solo ou de edificações. Pode também estabelecer as normas 
fundamentais – diretrizes - remetendo a regulamento os pormenores de sua aplicação, 
como é comum verificar-se no que tange às normas de zoneamento41.  

 
Contudo, vale, aqui, a ponderação do mestre J. A. SILVA:  

 
³0DV� p� FHUWR� TXH� D� OHL� GR� SODQR� p� HILFD]� QRV� OLPLWHV� GH� VXDV�
GHWHUPLQDo}HV�� LPSRUWDQGR� HP�HIHLWRV��GHVGH� ORJR�� YLQFXODQWHV�SDUD�RV�
yUJmRV� S~EOLFRV� H� SDUD� RV� SDUWLFXODUHV�� TXH� ILFDP� VXMHLWRV� jV� VXDV�
QRUPDV�� $VVLP�� VmR� QXORV� RV� DWRV�PXQLFLSDLV� FRQWUiULRV� jV� QRUPDV� GR�
SODQR��$V�OLPLWDo}HV�j�SURSULHGDGH�SULYDGD�RSHUDP�LPHGLDWDPHQWH��TXHU�
TXDQWR� jV� REULJDo}HV� GH� QmR� ID]HU�� FRPR� D� UHJUD� µQRQ� DHGLILFDQGL¶��
UHIHUHQWHV� jV� iUHDV� GHFODUDGDV� QmR� HGLILFiYHLV�� TXHU� TXDQWR� jV�
REULJDo}HV�GH�ID]HU��FRPR�D�GHILQLomR�GH�iUHD�HP�TXH�R�3RGHU�3~EOLFR�
PXQLFLSDO�� PHGLDQWH� OHL� HVSHFtILFD�� SRGHUi� H[LJLU�� QRV� WHUPRV� GH� OHL�
IHGHUDO��TXH�R�SURSULHWiULR�GR�VROR�XUEDQR�QmR�HGLILFDGR��VXEXWLOL]DGR�RX�
QmR� XWLOL]DGR�� SURPRYD� VHX� DGHTXDGR� DSURYHLWDPHQWR�� VRE� SHQD� GH�
SDUFHODPHQWR�RX�HGLILFDomR�FRPSXOVyULD��&)��DUW�����������´ ��� ���

  
Extrai-se do texto supracitado, que tanto o particular quanto o próprio Poder 

Público, por meio de seus órgãos, estão sujeitos à observância das normas contidas no 
Plano Diretor e, assim, obrigados a dar cumprimento à função social da propriedade. 

  
Atente-se, ainda, para o fato de que é dela – UHJXODPHQWDomR� HGLOtFLD� GD�

HGLILFDomR�SDUWLFXODU�– que tratou o Código Civil de 1916 em seu artigo 57243. Disposição 
de idêntico teor se encontra no art. 1.299 do novo Código Civil. 
 



 

  

Assim, quando o mencionado dispositivo se refere a UHJXODPHQWRV�
DGPLQLVWUDWLYRV, quis dizer UHJXODPHQWDomR�HGLOtFLD�GD�HGLILFDomR�SDUWLFXODU��de onde se 
infere que Plano Diretor e regulamentação edilícia se combinam como instrumentos à 
ordenação da cidade no seu conjunto, mas que também se prestam ao controle técnico-
funcional da construção individualmente considerada, sempre no intuito de, em última 
análise, trazer maior eficácia ao Plano Diretor, vinculando não só os particulares, mas 
também os órgãos públicos. 
 
���� 2�(VWDWXWR�GD�FLGDGH 
 

Inobstante tenhamos tratado do tema sucintamente no tópico anterior, cumpre 
densificá-lo no presente tópico.  

 
Assim, no dia 10 de julho de 2001, entrou em vigor a Lei Federal nº 10.257, 

importante diploma que veio a receber o nome de “ Estatuto da cidade”  e que tem como 
objetivo regulamentar o capítulo original sobre Política Urbana presente na Constituição da 
República. Cumpriu, assim, a tarefa de estabelecer normas de ordem pública e interesse 
social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e 
do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental (art. 1º, § único). 
 

Contudo, um dos pontos nevrálgicos do Estatuto da cidade está na consolidação 
que faz do princípio constitucional da função social da propriedade imobiliária e da cidade, 
que, então, ganhou concretude no referido diploma. Seu Capítulo III, que trata do Plano 
Diretor em seus arts. 39 a 42, assim o confirma pois, sendo aquele o instrumento básico da 
política de desenvolvimento e expansão urbana e, cumprindo a propriedade urbana sua 
função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas 
no Plano Diretor, resta comprovado que a interdependência entre ambos os institutos é 
mais que inegável, chega a ser simbiótica. 
 

Antes pautada por uma lógica civilista e individual, que orientou mesmo grande 
parte da doutrina jurídica e das interpretações dos tribunais, a propriedade imobiliária 
urbana se vê, hoje, comprometida com as disposições constitucionais e legais acerca de sua 
função social e de seu relevante papel na promoção do desenvolvimento urbano à luz de 
critérios econômicos, sociais e ambientais.  

 
Neste sentido, se mostra pertinente a lição de EDÉSIO FERNANDES:  

 
³$�DSURYDomR�GR�µ(VWDWXWR�GD�FLGDGH¶�FRQVROLGRX�D�RUGHP�FRQVWLWXFLRQDO�
TXDQWR� DR� FRQWUROH� MXUtGLFR� GR� GHVHQYROYLPHQWR� XUEDQR�� YLVDQGR� D�
UHRULHQWDU� D� DomR� GR� 3RGHU� 3~EOLFR�� GR� PHUFDGR� LPRELOLiULR� H� GD�
VRFLHGDGH� GH� DFRUGR� FRP� QRYRV� FULWpULRV� HFRQ{PLFRV�� VRFLDLV� H�
DPELHQWDLV�� 6XD� HIHWLYD� PDWHULDOL]DomR� HP� OHLV� H� SROtWLFDV� S~EOLFDV��
FRQWXGR��GHSHQGH�IXQGDPHQWDOPHQWH�GD�DPSOD�PRELOL]DomR�GD�VRFLHGDGH�
EUDVLOHLUD��GHQWUR�H� IRUD�GR�DSDUDWR�HVWDWDO��2�SDSHO�GRV�MXULVWDV�QHVVH�
SURFHVVR� p� GH� IXQGDPHQWDO� LPSRUWkQFLD� SDUD� TXH� VHMDP� UHYHUWLGDV� DV�
EDVHV� GR� SURFHVVR� ±� GH� HVSROLDomR� H� PHVPR� GH� DXWRGHVWUXLomR� VRFLR�
DPELHQWDO�TXH�WHP�FDUDFWHUL]DGR�R�FUHVFLPHQWR�XUEDQR�QR�%UDVLO´ ��� ��

 



 

  

Como se pode ver, o Estatuto da cidade, assim como o Plano Diretor e a 
regulamentação edilícia da edificação particular, também se apresenta como instrumento 
dos mais importantes a serviço da função social da cidade. Isto porque, como bem 
observou J. A. SILVA,  

�
³&RP� DV� QRUPDV� GRV� DUWV�� ���� H� ����� D� &RQVWLWXLomR� IXQGDPHQWD� D�
GRXWULQD� VHJXQGR� D� TXDO� D� SURSULHGDGH� XUEDQD� p� IRUPDGD� H�
FRQGLFLRQDGD�SHOR�GLUHLWR�XUEDQtVWLFR�D�ILP�GH�FXPSULU�VXD�IXQomR�VRFLDO�
HVSHFtILFD�� UHDOL]DU� DV� FKDPDGDV� IXQo}HV� XUEDQtVWLFDV� GH� SURSLFLDU�
KDELWDomR��PRUDGLD���FRQGLo}HV�DGHTXDGDV�GH�WUDEDOKR��UHFUHDomR�H�GH�
FLUFXODomR�KXPDQD��UHDOL]DU��HP�VXPD��DV�IXQo}HV�VRFLDLV�GD�FLGDGH��&)��
DUW������´ � � ��

 
Cremos, pois, que outra não foi a preocupação do legislador ao regulamentar os 

artigos 182 e 183 da Constituição da República através do Estatuto da cidade. Há que se 
conjugar os dispositivos constitucionais aos constantes no Estatuto da cidade, bem como 
àqueles da lei do Plano Diretor e da regulamentação edilícia para que se possa, 
efetivamente, atingir o cumprimento da função social da cidade. 
 
���� ,QVWUXPHQWRV� XWLOL]DGRV� SDUD� R� FXPSULPHQWR� GD� IXQomR� VRFLDO� GD� SURSULHGDGH�
LPRELOLiULD�XUEDQD  
�

O art. 182, §4º da Carta Política autoriza o Poder Público municipal a exigir, nos 
termos da lei federal, que o proprietário do solo não edificado, subutilizado ou não 
utilizado promova seu adequado aproveitamento, sob pena de se sujeitar: I) ao 
parcelamento ou edificação compulsórios (arts. 5º e 6º do Estatuto da cidade); II) ao 
imposto predial e territorial progressivo (art. 7º do Estatuto da cidade); III) à 
desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública com prazo de resgate de até 
dez anos (art. 8º do mesmo estatuto)46. 
�

Esclarece J. A. SILVA que, neste último caso, tem-se a chamada GHVDSURSULDomR�
VDQomR, modalidade de desapropriação prevista na Constituição que, entretanto, não se 
opera mediante prévia e justa indenização em dinheiro tal como se dá na GHVDSURSULDomR�
FRPXP, por necessidade ou utilidade pública ou interesse social.  

 
Assim, preleciona o insigne jurista: 

�
³2�RXWUR�p�D�GHVDSURSULDomR�VDQomR��TXH�p�DTXHOD�GHVWLQDGD�D�SXQLU�R�
QmR�FXPSULPHQWR� GH� LPSRVLo}HV� FRQVWLWXFLRQDLV� XUEDQtVWLFDV� LPSRVWDV�
DR�SURSULHWiULR�GH�WHUUHQRV�XUEDQRV��6HX�QRPH�GHULYD��DVVLP��GR�IDWR�GH�
TXH�D� SULYDomR� IRUoDGD�GD�SURSULHGDGH�� GHYLGR�DR�GHVFXPSULPHQWR�GH�
GHYHUHV�RX�{QXV�XUEDQtVWLFRV��IXQGDGRV�QD�IXQomR�VRFLDO�GD�SURSULHGDGH�
XUEDQD�� FRPSRUWD� D� VXEVWLWXLomR� GD� LQGHQL]DomR� HP� GLQKHLUR� SRU�
LQGHQL]DomR�PHGLDQWH� WtWXORV�GD�GtYLGD�S~EOLFD��FRPR�VH�HVWDWXL�QR�DUW��
�����������,,,´ ��
 ��

 
Pois bem. Considerando que o regime jurídico da propriedade urbana tem seu 

lado civil, assim como seu lado administrativo e tributário48, não é de se estranhar que cada 
um destes ramos do direito apresente instrumentos adequados à consecução do princípio 



 

  

constitucional da função social da propriedade. Instituto multidisciplinar, dada a sua 
relevância, a propriedade há de cumprir sua função social e, para tanto, sofre a influência, 
disciplina e tutela de vários ramos do direito. 
 

A este respeito, a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 não nos desampara. Seu 
Capítulo II, 'RV�LQVWUXPHQWRV�GD�3ROtWLFD�8UEDQD, Seção I, 'RV�LQVWUXPHQWRV�HP�JHUDO, se 
encarrega, no art. 4º, da enumeração de vários instrumentos utilizados para o cumprimento 
desta política. São eles: I – planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do 
território e de desenvolvimento econômico e social; II – planejamento das regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; III – planejamento municipal, em 
especial: a) Plano Diretor; b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; c) 
zoneamento ambiental; d) plano plurianual; e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
f) gestão orçamentária participativa; g) planos, programas e projetos setoriais; h) planos de 
desenvolvimento econômico e social; IV – institutos tributários e financeiros: a) imposto 
sobre a propriedade predial e territorial urbana – IPTU; b) contribuição de melhoria; c) 
incentivos fiscais e financeiros; V – institutos jurídicos e políticos: a) desapropriação; b) 
servidão administrativa; c) limitações administrativas; d) tombamento de imóveis ou de 
mobiliário urbano; e) instituição de unidades de conservação; f) instituição de zonas 
especiais de interesse social; g) concessão de direito real de uso; h) concessão de uso 
especial para fins de moradia; i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; j) 
usucapião especial de imóvel urbano; l) direito de superfície; m) direito de preempção; n) 
outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; o) transferência do direito de 
construir; p) operações urbanas consorciadas; q) regularização fundiária; r) assistência 
técnica e jurídica gratuita para as comunidade e grupos sociais menos favorecidos; s) 
referendo popular e plebiscito; VI – estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo 
prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

 
Como se vê, fartura de instrumentos viabilizadores do cumprimento da função 

social da cidade é a característica da Lei n° 10.257, de 10 de julho de 2001. Todos os 
instrumentos mencionados reger-se-ão pela legislação que lhes é própria, observando-se, é 
claro, o disposto no Estatuto da cidade. Este, pois, o mandamento do §1º do art. 4º. Já 
aqueles instrumentos que demandem o dispêndio de recursos por parte do Poder Público 
municipal deverão ser objeto de controle social, sendo garantida a participação de 
comunidades, movimentos e entidades da sociedade civil no processo (§3º). 

 
Alerte-se, por importante, que os instrumentos enumerados no art. 4º do Estatuto 

da cidade não excluem outros, adequados aos mesmos fins. Este entendimento pode, 
perfeitamente, ser extraído do FDSXW do mencionado dispositivo, que diz que “ para os fins 
desta Lei, serão utilizados, HQWUH�RXWURV�LQVWUXPHQWRV” , os ali enumerados. 

 
Em se tratando de imóvel urbano, L. A. BECKER é categórico ao dizer que “ o 

Poder Público municipal é responsável pela cobrança do cumprimento da função social, 
nos termos do §4º do art. 182 da CF” 49. Nada mais correto, uma vez que o Poder Público 
municipal é aquele que mais intimamente se vê às voltas com os problemas urbanos e com 
a tarefa e necessidade de solucioná-los. 
 

Certo é que instrumentos de política urbanística, econômica, tributária e financeira 
se combinam a fim de ordenar e racionalizar o desenvolvimento e a expansão urbanos. 
Cremos, contudo, que outros instrumentos, de ordem processual, podem ser utilizados 



 

  

nesta tarefa de conformação da propriedade imobiliária urbana à regulamentação edilícia e, 
em conseqüência, ao Plano Diretor, cumprindo, assim, a sua função social. 
 

A ação popular, por exemplo, prevista no art. 5º, LXXIII da Carta Magna de 1988 
e disciplinada pela Lei nº 4.717/65, é um instrumento constitucional apto a combater atos 
ilegais ou imorais lesivos ao patrimônio público tomado este em sentido amplo, incluindo-
se aí o patrimônio histórico que, no caso concreto, pode estar representado, por exemplo, 
por um casarão ou edifício antigo e de valor histórico inestimável, que se deseja ver 
preservado.  

 
Dada sua importância, a referida ação pode ser proposta por qualquer cidadão, 

entendido este como o “ brasileiro nato ou naturalizado, inclusive aquele entre 16 e 21 anos, 
e ainda, o português equiparado, no gozo de seus direitos políticos” 50. É de se notar ainda 
que, apenas no caso de comprovada má-fé, arcará o autor com as custas judiciais e com o 
ônus da sucumbência, o que, sem sombra de dúvida, facilitou a sua interposição. 
 

Com o louvável intuito de ver cumprida a função social da propriedade, o Estatuto 
da cidade, por meio de seus arts. 53 e 54, alterou os arts. 1º e 4º da Lei nº 7.347, de 24 de 
julho de 1985 – lei da Ação Civil Pública – de modo a estender sua tutela também à ordem 
urbanística (art. 1º, III), permitindo, inclusive, o ajuizamento de ação cautelar com o 
escopo de evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística ou aos bens 
e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (art. 4º). 
 

À luz destes elementos, temos, de nossa parte, que o procedimento especial da 
ação de nunciação de obra nova constitui instrumento processual adequado, à disposição 
do Poder Público municipal, a promover a  conformação da propriedade imobiliária urbana 
ao cumprimento da sua função social. Buscando a observância da regulamentação edilícia, 
esta, por sua vez, atrelada ao Plano Diretor, a ação nunciatória se prestaria à obtenção, pela 
via processual, daquela função social da propriedade, cumprindo-se, dessa forma, o 
inafastável mandamento constitucional. 

 
O argumento ganha corpo, também, como veremos ao longo deste estudo, quando 

se verifica que a ação nunciatória constitui instrumento hábil a impedir o prosseguimento 
de obra ou construção realizada em desacordo com as “ normas legais da construção” , 
inclusive com o Plano Diretor, por falta de “ habite-se”  ou de “ licença de obra” . A tese 
encontra apoio, ainda, na doutrina de J. A. SILVA, para quem 
 

³$� OLFHQoD� GH� REUDV� H� R� µKDELWH�VH¶� VmR� RV� LQVWUXPHQWRV� GH� FRQWUROH�
S~EOLFR� PDLV� LPSRUWDQWHV�� SRUTXH� LPSHGHP� D� FRQVWUXomR� H� R� XVR� GH�
LPyYHLV�HP�FRQWUDVWH�FRP�DV�GHWHUPLQDo}HV�GR�SODQR��2�GLUHLWR�VXEMHWLYR�
H� R� LQWHUHVVH� OHJtWLPR� GH� SDUWLFXODUHV�� GHVWLQDWiULRV� GDV� QRUPDV�
XUEDQtVWLFDV� GR� SODQR�� FRQVWLWXHP� RV� HVWtPXORV� GR� FRQWUROH� SDUWLFXODU��
PHGLDQWH� Do}HV� GH� DQXODomR� RX� GH� LPSHGLPHQWR� GH� DWRV� FRQWUiULRV� D�
HVVDV�QRUPDV´ � � ��

 
Nos tópicos seguintes, enfrentaremos o tema com mais detalhes, quando então se 

verá a real dimensão da proposta aqui exposada. 
�
�



 

  

���$�$d­2�181&,$7Ï5,$�(�2�081,&Ë3,2 
 
���� *HQHUDOLGDGHV�H�FRQFHLWR 
 

A ação de nunciação de obra nova, cuja origem é romana – RSHULV�QRYL�QXQWLDWLR – 
tem por finalidade impedir e obstar a construção violadora dos direitos de vizinhança. Era 
também conhecida nas Ordenações portuguesas onde se fazia a interrupção da obra ilegal 
com o lançamento de pedras – LDFWXP�ODSLOOL52. O lesado demonstrava o seu inconformismo 
atirando pedras contra a obra que o prejudicava, numa espécie de embargo privado, sem 
qualquer interferência do Estado53. 
 

Segundo NÁUFEL, a ação de nunciação de obra nova  
 

³p� D� TXH� FRPSHWH� D� TXHP� SUHWHQGD� LPSHGLU� TXH� R� SUpGLR� GH� VXD�
SURSULHGDGH�� RX� SRVVH�� VHMD� SUHMXGLFDGR� HP� VXD� QDWXUH]D�� VXEVWkQFLD��
VHUYLGmR�RX�ILQV��SRU�REUD�QRYD�HP�SUpGLR�YL]LQKR��D�ILP�GH�UHTXHUHU�R�
HPEDUJR�GHVWD��SDUD�TXH�ILTXH�VXVSHQVD�H��VHMD�DILQDO��GHPROLGD�j�FXVWD�
GR�QXQFLDGR��R�TXH�WLYHU�VLGR�IHLWR�HP�SUHMXt]R�GR�QXQFLDQWH´ � � ��

 
Como se pode ver, a ação nunciatória tem por função criar um remédio processual 

específico para solucionar os conflitos surgidos no confronto do direito de construir com o 
direito de vizinhança. Através deste procedimento especial, “ a ordem jurídica procura 
instrumentalizar o prejudicado na reação contra a construção que se erga com desprezo ao 
direito dos vizinhos e às normas administrativas pertinentes às edificações” 55. 

 
THEODORO JÚNIOR, com a acuidade que lhe é peculiar, nos esclarece qual o 

verdadeiro alcance do procedimento especial sob exame: 
�
³&RQFHELGD� D� DomR� RULJLQDULDPHQWH� DSHQDV� SDUD� RV� FRQIOLWRV� HQWUH�
YL]LQKRV��DFDERX�R�&yGLJR�3URFHVVXDO�GH������GDQGR�OKH�PDLRU�DOFDQFH��
QR�TXH�YHLR�D�VDWLVID]HU�YHOKD�DVSLUDomR�GRXWULQiULD��$VVLP�p�TXH��KRMH��D�
QXQFLDomR� GH� REUD� QRYD� SRGH� VHU� XWLOL]DGD�� D�� HP� FRQIOLWRV� WtSLFRV� GH�
YL]LQKDQoD��DUW�������,���E��HP�OLWtJLRV�HQWUH�FRQG{PLQRV��SDUD�HYLWDU�TXH�
XP� FR�SURSULHWiULR� H[HFXWH� REUD� FRP� SUHMXt]R� RX� DOWHUDomR� GD� FRLVD�
FRPXP� �DUW�� ����� ,,��� F�� QRV� FRQIOLWRV� HQWUH� R� 3RGHU� 3~EOLFR� H� RV�
SDUWLFXODUHV�� SDUD� LPSHGLU� YLRODomR� GD� OHL�� UHJXODPHQWR� RX� SRVWXUD�
SHUWLQHQWH�jV�FRQVWUXo}HV��DUW�������,,,�´ � � ��

 
Sem embargo da opinião do mestre, ao final deste estudo, concluiremos por um 

novo alcance, mais amplo e mais moderno, onde a ação nunciatória há de ser encarada 
como instrumento processual, ao lado de outros de ordem administrativa e tributária, posto 
à disposição do Município a fim de ver cumprido, pelo particular, a função social da 
propriedade. 
 

Visto isso, passemos ao estudo da natureza jurídica da ação nunciatória. 
 
 
 
 



 

  

���� 1DWXUH]D�MXUtGLFD 
 

É controvertida a questão acerca da natureza jurídica da ação de nunciação de 
obra nova. O debate entre os doutrinadores é acalorado. 
 

GRECO FILHO, por exemplo, vê nela uma das formas de proteção possessória 
em sentido amplo, uma vez que protege o exercício dos poderes regulares sobre a coisa, 
prejudicados por ato abusivo do vizinho. Cumpre observar que, embora não se tenha 
invasão, esbulho ou turbação, a posse regular fica prejudicada porque a conduta do 
vizinho, em seu próprio imóvel, vai atingir, por ser nociva, o prédio vizinho. Trata-se, sim, 
de “ uma ação de preceito cominatório, cabendo a cominação de multa caso a ordem 
judicial seja descumprida” 57.  

 
Com muita sobriedade, ELPÍDIO DONIZETTI NUNES explica a essência da 

referida concepção: 
 

³([LVWH�XP�SRQWR�GH�WDQJHQFLDPHQWR�HQWUH�DV�Do}HV�SRVVHVVyULDV�H�D�GH�
QXQFLDomR� GH� REUD�QRYD�� DOLiV��PXLWRV�GRXWULQDGRUHV� DWULEXHP�FDUiWHU�
SRVVHVVyULR� D� HVWD� DomR�� &RP� HIHLWR�� HQWUH� RXWUDV� ILQDOLGDGHV�� D�
QXQFLDomR� GH� REUD� QRYD� VHUYH� GH� LQVWUXPHQWR� DR� SURSULHWiULR� RX�
SRVVXLGRU�SDUD�GHIHQGHU�VXD�SRVVH��PDLV�SUHFLVDPHQWH�SDUD�LPSHGLU�TXH�
D�HGLILFDomR�HP� LPyYHO�YL]LQKR� OKH�SUHMXGLTXH�R�SUpGLR��VXDV�VHUYLG}HV�
RX�ILQV�D�TXH�p�GHVWLQDGR��DUW�������,�´ � � ��

 
H. L. MEIRELLES, a seu turno, entendo pelo caráter pessoal da ação de 

nunciação de obra nova, com  o qual concordamos, assim se manifesta: 
 

³$�DomR�GH�QXQFLDomR�GH�REUD�QRYD��WDPEpP�FRQKHFLGD�SRU�HPEDUJR�GH�
REUD� QRYD�� p� DGHTXDGD� SDUD� LPSHGLU� R� SURVVHJXLPHQWR� GH� FRQVWUXomR�
SUHMXGLFLDO�DR�YL]LQKR��1mR�p�DomR�SRVVHVVyULD��QHP�UHDO��p�DomR�SHVVRDO�
SUySULD�SDUD�GHWHU�REUDV�HP�DQGDPHQWR�TXH�RIHQGDP�DOJXP�GLUHLWR�GH�
YL]LQKDQoD��H��HP�HVSHFLDO��FRPR�GL]�R�&yGLJR�&LYLO��SDUD�LPSHGLU�TXH�D�
FRQVWUXomR�YL]LQKD�LQYDGD�D�SURSULHGDGH�FRQILQDQWH��RX�VREUH�HVWD�GHLWH�
JRWHLUDV��RX�DEUD�MDQHOD�D�PHQRV�GH�PHWUR�H�PHLR�GD�OLQKD�GLYLVyULD��DUW��
����´ � 	 ��

 
Com diversa compreensão, THEODORO JÚNIOR afirma categoricamente que 

“ as ações de vizinhança, de que é exemplo a nunciação de obra nova, integram o grupo das 
ações reais imobiliárias, de que cuida, expressamente, o art. 95” 60. A competência, neste 
caso, por força de clara disposição de lei, seria a do foro da situação do imóvel.  

 
Neste mesmo sentido, IÊDO BATISTA NEVES preleciona: 

 
³&RQTXDQWR� KDMD� MXOJDGRV� HQWHQGHQGR� TXH� VH� WUDWH�� QD� QXQFLDomR� GH�
REUD�QRYD��GH�DomR�SHVVRDO�±�7ULEXQDO�GH�-XVWLoD�GH�6mR�3DXOR��5HY��GRV�
7ULEXQDLV��Y�������S�������R�IDWR�p�TXH�VH�WUDWD�GR�H[HUFtFLR�GH�SUHWHQVmR�
GH�GLUHLWR�YLQFXODGR�j�FRLVD��HQYROYHQGR�D�VLWXDomR��R�HVWDGR�GD�FRLVD��R�
TXH�OKH�Gi�D�FRQGLomR�GH�DomR�UHDO��e�DVVLP��GH�UHVWR��TXH�OKH�WUDWD�R�DUW��
��´ ��� �  



 

  

 
GIANESINI, por sua vez, adverte que a ação nunciatória não é, também, ação de 

domínio porque defende não só a propriedade, mas também a posse e a servidão e, 
considerando a possibilidade de cumulação de pedidos, inclusive de indenização, não pode 
ser incluída entre os procedimentos cautelares, pois não está restrita ao embargo, já que a 
condenação visa também ao desfazimento da obra e à indenização62. 
 

Entendemos, porém, que a ação nunciatória não discute posse e, por isso, não 
pode ser incluída entre as ações possessórias propriamente ditas. Não se há de cogitar, 
portanto, de uma suposta natureza dúplice da ação de nunciação de obra nova. A referida 
ação, como vimos, não quer, imediatamente, proteger a posse, mas sim, resguardar o autor 
contra o prejuízo que adviria da obra nova. Trata-se, sim, de ação pessoal, como quer Hely 
Lopes Meirelles. 
�
���� 3UHVVXSRVWRV  
 

E. D. NUNES, inaugurando o presente tópico, onde se pretende dissecar os 
pressupostos necessários ao ajuizamento da ação de nunciação de obra nova, tratados, por 
alguns autores, com requisitos, esclarece sinteticamente que  

�
³D� SDODYUD� QXQFLDomR� GHULYD� GR� ODWLP� QXQFLDWLR�� TXH� VLJQLILFD�
DQXQFLDomR��DomR�GH�DQXQFLDU��2EUD�QRYD��D�VHX�WXUQR��WHP�R�VHQWLGR�GH�
HGLILFDomR��UHSDUDomR��GH� ID]HU�PXUDPHQWR��HVFDYDomR��DWHUUR��SLQWXUD��
GHPROLomR��HQILP��TXDOTXHU�DomR�KXPDQD�TXH�DOWHUH�R�HVWDGR�DQWHULRU�GR�
SUpGLR´ ��� � 

 
Contudo, a despeito da contribuição do respeitável jurista, adequada ao seu 

didático manual, o tema será por nós pormenorizado nos tópicos que se seguem. Eis nosso 
objetivo. 

 
������ 2EUD�QRYD 
 

Para efeito do manejo da ação nunciativa, o conceito de obra nova é amplo, 
alcançando não só edifícios ou casas para fins residenciais, mas também aqueles imóveis 
destinados ao comércio, indústria ou fábrica64.  
 

A expressão “ prédio” , entretanto, deve ser entendida como o imóvel “ total” , ou 
seja, com inclusão do solo e tudo aquilo que a ele se refere65. 
 

E. F. SANTOS, vindo em nosso apoio, também entende que “ o conceito de obra 
nova, para fins de nunciação, é tomado em sentido amplo. Não apenas a edificação é obra, 
mas também a demolição, reparos e reformas do que já está construído” 66. 

Assim, embora o legislador tenha se referido a “ edificação” , no inc. I do art. 934 
do CPC, devemos tomá-lo por “ construção” , pois, em verdade, aquela é apenas uma das 
espécies do gênero “ construção” . 
 

H. L. MEIRELLES, na tentativa de extrair a verdadeira essência do conceito de 
FRQVWUXomR, elucida:  
 



 

  

³3DUD� ILQV� GH� GLUHLWR�� HQWHQGH�VH� SRU� FRQVWUXomR� WRGD� UHDOL]DomR�
PDWHULDO� H� LQWHQFLRQDO� GR� KRPHP�� YLVDQGR� D� DGDSWDU� R� LPyYHO� jV� VXDV�
FRQYHQLrQFLDV�� 1HVVH� VHQWLGR� WDQWR� p� FRQVWUXomR� D� HGLILFDomR� RX� D�
UHIRUPD� FRPR� D� GHPROLomR�� R� PXUDPHQWR�� D� HVFDYDomR�� R� DWHUUR�� D�
SLQWXUD� H� GHPDLV� WUDEDOKRV� GHVWLQDGRV� D�EHQHILFLDU�� WDSDU�� GHVREVWUXLU��
FRQVHUYDU�RX�HPEHOH]DU�R�SUpGLR´ ��
 � 

 
Entretanto, é GIANESINI quem nos dá a exata medida do conceito de obra nova, 

que, como vimos, é amplo. Segundo a referida Doutora, 
 

³HQTXDGUDGRV�� DVVLP�� QR� FRQFHLWR� DPSOR� GH� REUD� WHPRV�� GHPROLomR��
WHUUDSOHQDJHP�� VRQGDJHP�� HVFDYDomR�� FRPSDFWDomR� GR� VROR�� DWHUUR��
GHVWHUUR��FRORFDomR�GH�FDQR��IRUQRV��H[WUDomR�GH�PLQpULRV��GH�FDVFDOKR��
GH� DUHLD�� SODQWDomR�� FRQVWUXomR� VXEWHUUkQHD�� IRVVR�� DTXHGXWR�� SRQWH��
YLDGXWR�� FDQDO�� PXUR�� FHUFD�� SHUIXUDomR�� HVWDTXHDPHQWR� H� RXWURV�
DVVHPHOKDGRV´ ��� � 

 
A estas situações, podemos acrescentar, ainda, o loteamento e a limpeza69. 

 
Certo é, pois, que o conceito de construção e, via de conseqüência, de obra nova, 

hão de ser tomados em seu sentido mais amplo, como todo ID]HU realizado voluntariamente 
pelo ser humano, pois só assim o lesado encontrará a satisfatória proteção de seus direitos 
por ocasião de seu recurso aos Poderes Públicos. 
 

Por outro lado, a obra  pode estar sendo realizada tanto na zona urbana como na 
rural. Pouco importa se é de grande ou pequeno porte, dispendiosa ou econômica, se foi 
aprovada ou não pelos órgãos públicos competentes, esteja a sua responsabilidade a cargo 
do Poder Público ou de particulares, pois relevante é que a mesma seja nova no sentido de 
modificar, afetar o estado anterior da construção, o VWDWXV�TXR�DQWH70�  
 

É neste sentido que A. F. FABRÍCIO afirma ser nova “ qualquer obra que altere o 
estado de coisas anteriormente existentes, importando fixar o tempo durante o qual ela 
assim se considera e, portanto, a ação é proponível” 71. Deste último aspecto em particular, 
trataremos no tópico seguinte. 
 

Não é importante, contudo, a dimensão da alteração, se está acrescentando ou 
diminuindo o estado de coisas anteriormente existente, mas, sim, que constitua uma 
inovação, tendo em vista uma determinada realidade anterior, seja criando o que não 
existia, seja modificando substancialmente o existente72.  

 
Quanto a este aspecto, A. F. FABRÍCIO acrescenta: 

 
³3RXFR� LPSRUWD� R� YXOWR� GD� REUD�� 3RGH� FRQVLVWLU� HP� PRGLILFDomR�
PDWHULDOPHQWH� tQILPD� QD� FRQVWUXomR� SUHH[LVWHQWH�� 2� DODUJDPHQWR� GH�
DOJXQV� FHQWtPHWURV� QD� VHWHLUD� SDUD� OX]� SRGH� UHSUHVHQWDU� D� GLIHUHQoD�
HQWUH� D� UHJUD� GR� DUW�� ���� GR� &yGLJR� &LYLO� H� D� H[FHomR� GH� VHX� ����� D�
VLPSOHV� VXEVWLWXLomR� GH� XP� YLGUR� IRVFR� SRU� RXWUR� WUDQVSDUHQWH� SRGH�
UHVXOWDU� HP� GHYDVVDPHQWR� LOHJDO� GR� SUpGLR� YL]LQKR�� TXH� DQWHV� QmR�
RFRUULD´ 
�� ���



 

  

�
Entretanto, adverte-nos GIANESINI que estão excluídos do conceito de obra 

nova, por não implicarem em efetiva alteração do VWDWXV�TXR�DQWH,  
 

³D� UHFRQVWUXomR�� UHSURGXomR�� UHVWDEHOHFLPHQWR�� UHVWDXUDomR� GD� REUD�
DQWHULRU�VHP�TXDOTXHU�DOWHUDomR�GDTXLOR�TXH�DQWHV�H[LVWLD��FRQVHUWRV�TXH�
DWHQGHQGR� j� H[LJrQFLD� GR� 3RGHU� 3~EOLFR� QmR� DOWHUDP� D� HVWUXWXUD� GR�
SUpGLR��UHSURGXomR�H[DWD��LGrQWLFD�j�DQWHULRU��VHP�PRGLILFDU�D�HVWUXWXUD��
QDWXUH]D��GHVWLQDomR�GD�YHOKD�REUD´ 
�� � 

 
Em síntese, a obra só pode ser considerada nova quando reúne duas 

características: “ representar uma inovação que importe alteração prejudicial no 
relacionamento entre prédios vizinhos, e que se represente por FRQVWUXomR (ODWR� VHQVX) 
ainda inacabada” 75. 
 

Inalterada a forma primitiva, o prédio não pode ser objeto da ação nunciatória. 
 
�������2EUD�LQLFLDGD�H�QmR�FRQFOXtGD�
 

Para o efeito do ajuizamento da ação nunciatória, é necessário que a obra nova 
tenha sido iniciada, mas não esteja concluída. 
 

Surge, assim, a questão de se saber quando uma obra deve ser considerada como 
iniciada para fins de nunciação. 

 
A. F. FABRÍCIO, em sua autoridade, responde a esta pergunta: 

 
³e�SUHFLVR�TXH�Mi�VH�WHQKDP�LQLFLDGR�RV�WUDEDOKRV��TXDLVTXHU�TXH�VHMDP��
GH� WDO� PRGR� D� WRUQDU�VH� YLVtYHO� D� PRGLILFDomR� GR� HVWDGR� GH� IDWR��
(QTXDQWR�D�REUD�HVWi�QR�SODQR�GDV�LQWHQo}HV��PHVPR�TXH�FRPXQLFDGDV�
DR� YL]LQKR�� DLQGD� QmR� FDEH� R� DMXL]DPHQWR� GD� DomR�� QHP�PHVPR� VH� Mi�
IRUDP�HQFRPHQGDGDV�H�HODERUDGDV�SODQWDV��UHTXHULGD�H�REWLGD�D�OLFHQoD�
GD�DXWRULGDGH�FRPSHWHQWH��$LQGD�QmR�KDYHULD�R�TXH�HPEDUJDU��$�REUD��
HP�VXD�UHDOLGDGH�PDWHULDO�H�FRQFUHWD��TXH�p�D�LPSRUWDQWH��QmR�IRL�DLQGD�
LQLFLDGD��HPERUD�KDMD�FHUWH]D�GH�VXD�LPLQrQFLD´��

 
E acrescenta o mestre: 

 
³$R�YL]LQKR��HP�WDO�VLWXDomR��R�~QLFR�SURFHGLPHQWR�MXGLFLDO�DFHVVtYHO�p�R�
GR� SURWHVWR�� RX� QRWLILFDomR� DR� GRQR� GD� REUD� SDUD� FRPXQLFDU�OKH� VXD�
RSRVLomR� j� UHDOL]DomR� GD� PHVPD�� $� XPD� LQWHQomR� FRQKHFLGD� VH�
FRQWUDS}H�D�PDQLIHVWDomR�GH�RXWUD�LQWHQomR��DSHQDV�LVVR´ 
�� � 

 
Assim é que o simples pedido de aprovação de um projeto, ou mesmo o trâmite 

deste, bem como a mera aglomeração de materiais, não configuram obra iniciada, apesar 
de revelarem o intuito de construir. São atos preparatórios. Inexiste, até aqui, obra a ser 
embargada, mesmo porque não se pode embargar obra futura77. 
 



 

  

Temos por certo que, só depois de visível e materialmente começada é que a obra 
nova pode ser embargada, pois só então poderá causar verdadeiro prejuízo ao nunciante. 
Para nossa sorte, A. F. FABRÍCIO não nos deixa só neste entendimento: 
 

³'HVGH�R�PRPHQWR��HQWUHWDQWR��HP�TXH�D� LQWHQomR�GR�GRQR�GD�REUD�VH�
H[WHULRUL]D�SRU�IDWRV��PDWHULDLV�VmR�GHSRVLWDGRV��PDUFDo}HV�VmR�IHLWDV�QR�
WHUUHQR�H�FDQWHLURV�VmR�SUHSDUDGRV���Mi�H[LVWH�D�REUD��DLQGD�TXH�HP�IDVH�
GH�SUHSDUDomR��3RGH�KDYHU�DOJXPD�GLILFXOGDGH�SUiWLFD�HP�GHWHUPLQDU�VH�
R� PRPHQWR� H[DWR� HP� TXH� D� REUD� VH� LQLFLD�� PDV� HVVH� FULWpULR� GD�
YLVLELOLGDGH�GRV�WUDEDOKRV�p�R�~QLFR�VHJXUR´ 
�� � 

 
Por outro lado, diversos atos materiais podem denunciar o início da obra, tais 

como movimento de terra, escavação, estaqueamento, levantamento de paredes, fixação de 
marcos, etc., desde que demonstrem, inequivocamente, a vontade de construir79. 
 

Iniciada a obra, alterado efetivamente o VWDWXV� TXR� DQWH, existe obra a ser 
embargada. Esta, contudo, não pode estar concluída. Se este for o caso, o vizinho terá de 
reagir por meio da ação demolitória – que é ordinária – e não pela via especial da 
nunciatória80. 
 

Assim, o limite temporal para embargar a obra é a conclusão da obra nova, não se 
admitindo que obra concluída possa ser suspensa. A hipótese caracterizaria, 
indubitavelmente, abuso de direito. Neste caso, o autor seria carecedor de ação. 
 

Mas o que se deve entender por obra concluída? 
 

A este respeito, GIANESINI vai logo esclarecendo que  
 

³p�FHGLoR�TXH�IDOWDQGR�VHUYLoRV�VHFXQGiULRV��GH�SRXFD�PRQWD��WDLV�FRPR�
DUUHPDWHV� ILQDLV�� FRORFDomR� GH� JHVVR�� PDVVD� ILQD�� UHERFR�� SLQWXUD��
UHYHVWLPHQWR�GH�SHGUDV� RX�SDUHGHV�H[WHUQDV��DFDEDPHQWRV�GHFRUDWLYRV��
REUDV�FRPSOHPHQWDUHV�GH�HVWpWLFD��YLGURV�� IRUUR��SLVRV��URGDSpV��SRQWRV�
GH� OX]�� SDVVHLR� H[WHUQR�� D� REUD� SRGH� VHU� FRQVLGHUDGD� MXULGLFDPHQWH�
FRQFOXtGD´ ��� � 

 
Ouso divergir.  

 
A indagação, de resposta aparentemente fácil, recebeu de A. F. FABRÍCIO maior 

ponderação. Eis a lição do festejado jurista: 
 

³2XWUR� SRQWR� D� GHWHUPLQDU�VH� p� DWp� TXDQGR� D� REUD� p� µQRYD¶�� LVWR� p��
SHUPDQHFH� LQFRQFOXVD�� 6mR� QXPHURVRV� H� EHP� FRQKHFLGRV� RV� MXOJDGRV�
VHJXQGR�RV�TXDLV�D�REUD�VH�FRQVLGHUD�SURQWD��H�SRUWDQWR�Mi�QmR�FDEH�D�
DomR� GH� QXQFLDomR�� TXDQGR� j� VXD� FRQFOXVmR� Vy� IDOWHP� DUUHPDWHV��
SLQWXUDV��DFDEDPHQWR�GHFRUDWLYR��HWF��,VVR�p�YHUGDGHLUR�QD�PDLRULD�GRV�
FDVRV��PDV�QmR�p�SUXGHQWH�D�JHQHUDOL]DomR�LQGLVFULPLQDGD��SRGH�VXFHGHU�
TXH�SUHFLVDPHQWH�GD�H[HFXomR�GH�XP�GHWDOKH�ILQDO�GHFRUUD�SUHMXt]R�RX�D�
LQIUDomR�� 6XSRQKD�VH�� SRU� H[HPSOR�� TXH� R� HPSUHJR� GH� GHWHUPLQDGR�
PDWHULDO�GH�DFDEDPHQWR�FRQWUDYHQKD�GLVSRVLomR�HGLOtFLD´ ��� �  



 

  

 
Na verdade, a prudência deste último doutrinador nos agrada mais.  

 
Um muro, por exemplo, que precise de reboco, não pode ser considerado como 

concluído. Desse modo, nota-se que os conceitos de “ acabamento”  e “ obra concluída”  
podem variar, caso a caso, de acordo com as circunstâncias fáticas e a finalidade da obra. 
 

Temos, assim - e aqui está o ponto nevrálgico do presente tópico – que é o critério 
da XWLOL]DomR que vai determinar com precisão se a obra foi ou não concluída.  
 

Se a obra já pode ser utilizada para o fim a que se destina, aí sim, há de ser 
considerada obra acabada. A comprovação da conclusão da obra é feita através da 
concessão do “ habite-se” , de modo que só depois de receber o aval das autoridades 
públicas é que o suposto réu deixará de ter legitimidade passiva na ação nunciatória, por 
concluída sua obra. Antes disso, não!    
 

Na realidade, o licenciamento administrativo das obras, enquanto meio de que se 
utiliza o Poder Público para impor e controlar a observância das normas técnico-legais da 
construção, tem no “ habite-se”  uma de suas expressões. Assim, para o início de uso da 
obra concluída, a autoridade competente expede o alvará de ocupação ou auto de vistoria, 
vulgarmente conhecido por “ habite-se” 83. A medida reflete uma preocupação do Poder 
Público com o bem-estar do indivíduo e da coletividade, na medida em que busca 
assegurar a adequada habitabilidade de um imóvel que, então, não colocará em risco a 
saúde e a segurança de quem quer que seja. 

 
Pode, ainda, o nunciante, concomitantemente ao procedimento judicial, valer-se 

de processo administrativo junto aos órgãos públicos – da Prefeitura Municipal, por 
exemplo - a fim de obstar a obtenção do “ habite-se”  pelo réu que o prejudica. 
 

Tenho que este entendimento, longe de ampliar demasiadamente o conceito de 
obra inacabada, com o qual se identifica o conceito de obra nova para fins do manejo da 
ação nunciativa, é o que melhor atende ao ideal de efetividade do processo, de prestação de 
tutela jurisdicional invocado pelo autor. 
 

Não se deve considerar uma obra acabada simplesmente porque sua estrutura já se 
encontra concluída. Não basta que a mesma esteja em fase de acabamento para que seja 
considerada finda. 
 

Atuamos certa vez em caso no qual um edifício em construção, aparentemente 
concluído, localizado em rua íngreme, guardava, junto às suas pilastras, grande volume de 
entulho, restos da construção do mesmo e que não foram retirados da malsinada obra. 
 

O descaso e a negligência de seu proprietário, juntamente com o desatendimento 
de normas municipais, que determinavam a construção de um adequado muro de 
contenção, levaram os moradores do prédio vizinho, localizado abaixo do imóvel do 
nunciado, a ajuizar a ação objeto de nosso estudo, posto que a obra irregular punha em 
risco a vida e a segurança destes, face à iminência de “ escoamento”  do entulho em razão 
da inclinação do terreno. 
 



 

  

Aparentemente pronta, a obra não tinha sido devidamente “ limpa” . Seus restos, 
que não mais deveriam se encontrar no imóvel, prejudicavam sobremaneira os vizinhos 
que, ainda, provocaram as autoridades municipais. Estas, por sua vez, embargando 
administrativamente a obra, concluíram, ainda, pela não concessão do “ habite-se” . Vitória 
da justiça! 

 
Certo é que a obra nova, no momento da propositura da ação de nunciação de obra 

nova ou da efetivação do embargo extrajudicial, deve não estar concluída juridicamente. 
Daí a importância dos documentos juntados com a inicial: fotos com datas (acompanhadas 
de seus negativos – art. 385, §1° CPC), laudo elaborado por profissional especializado, o 
auto de embargo lavrado pelo oficial de justiça onde é feita descrição minuciosa do estado 
da obra e das infrações existentes, etc84. 
 

Por derradeiro, pouco importa se à época do embargo ou na data da sentença a 
obra estava terminada. Imprescindível é que a ação tenha sido proposta em tempo hábil, ou 
seja, antes do término da obra85. 
 

No tópico seguinte trataremos de dois pressupostos para o ajuizamento, com 
sucesso, da ação de nunciação de obra nova, quais sejam o SUHMXt]R que a obra nova deve 
causar ao autor e a UHODomR�GH�YL]LQKDQoD�entre os imóveis do nunciante e do nunciado. 
 
������ 3UHMXt]R�DR�SUpGLR�YL]LQKR 
 

É necessário que a obra iniciada e não concluída, que dá ensejo à propositura de 
ação de nunciação de obra nova, cause prejuízo ao prédio vizinho. 
 

O prejuízo há de ser efetivo, verdadeiro, objetivo, duradouro, não se exigindo seja 
permanente, mas sempre fora dos limites normais da tolerância. Pode ser atual ou 
suscetível de ser produzido no futuro. Pode, ainda, atingir a substância, a natureza ou as 
servidões do imóvel prejudicado. 
  

Por outro lado, um razoável e fundado temor, assim como a probabilidade ou 
mesmo a possibilidade de um dano já autorizam a propositura da ação nunciatória, desde 
que presentes os demais requisitos, porque não se exige a certeza do prejuízo86. 
 

O dano, alerta uma brilhante jurista, que há de ser injusto, deve “ estar relacionado 
com a estrutura, integridade, finalidade e uso do prédio prejudicado” 87. 
 

Entendo, porém, que em certos casos, o dano estético também servirá de 
fundamento à ação nunciativa. Obras clandestinas ou verdadeiros “ aleijões arquitetônicos” , 
em manifesta ofensa a posturas municipais, podem, perfeitamente, se encontrar em 
desarmonia, quando não contrariar a finalidade dos imóveis próximos. 
 

Se a lei da Ação Civil Pública – Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985 – autoriza os 
legitimados em seu art. 5°. à propositura de ações de responsabilidade por danos morais e 
patrimoniais causados a bens de valor estético (art. 1°, III), sem prejuízo da ação popular, 
coerente, também, armar-se o particular, além da Administração Pública da União, 
Estados, Distrito Federal, Municípios e suas autarquias, dentre outros, da ação nunciatória 
para finalidade semelhante, privilegiando, assim, a instrumentalidade do processo. 



 

  

  
O argumento é reforçado pelo fato de que a propriedade imobiliária urbana deve 

cumprir a sua função social, que é justamente aquela determinada pela legislação 
urbanística, sobretudo no contexto municipal, como vimos na primeira parte deste estudo. 

 
Prejuízos “ legítimos” , entretanto, devem ser suportados, não desafiando a 

nunciatória. Assim, o prejuízo que não deriva da violação de uma norma, bem como o 
decorrente de uma imposição legal ou do exercício legítimo do direito de propriedade, o 
mero prejuízo “ de fato”  não autorizam a propositura da ação de nunciação de obra nova, 
vez que não é qualquer inconveniente relacionado com a construção em imóvel vizinho 
que lesa o direito e autoriza o embargo. 
    

Contudo, é de se ver que as construções, não raras vezes, dada a sua própria 
natureza e independentemente de culpa de seus executores, causam danos à vizinhança, por 
exemplo, através de recalques do terreno, fundações, vibrações do estaqueamento, queda 
de materiais, etc. Para tanto, não se exige ilicitude no ato de construir, bastando a 
lesividade do fato mesmo da construção88. 
 

Certo é que, em sede de ação nunciativa, o prejuízo tem que derivar da obra nova 
– não ser anterior a ela - que, a seu turno, deve ter sido realizada sem o consentimento do 
nunciante, prejudicando o prédio deste – prédio vizinho - por infringir direito de 
vizinhança decorrente de lei ou contrato, direito de propriedade em si ou em algum de seus 
desmembramentos ou utilidades. 
 

Porém, não se pode olvidar que “ a obra levantada ao arrepio do direito de 
construir acarreta por si só prejuízo, justificando, por esta razão, ser suspensa para se 
adaptar às normas legais” 89. O referido prejuízo pode, ainda, afetar o interesse da 
coletividade, por exemplo, em preservar o caráter estritamente residencial de determinado 
bairro. 
  

Em qualquer caso, a verificação da ocorrência do prejuízo há de ser feita 
objetivamente, não se levando em conta a intenção do agente causador do dano. Não se 
discute a boa ou má-fé do dono da obra nova90. 
 

Além do prejuízo, há que se ter uma relação de vizinhança entre os imóveis 
prejudicante e prejudicado. 
 

Contudo, vizinhança não se confunde com contiguidade. O conceito de vizinhança 
é mais amplo que este último, alcançando mesmo prédios localizados a uma distância 
apreciável, desde que sujeitos e afetados às conseqüências do uso nocivo da propriedade. 

 
I. B. NEVES autoriza este entendimento: 

 
³1R� FRQFHLWR� GH� LPyYHO� YL]LQKR� QmR� VH� LQFOXL�� DSHQDV�� DTXHOH� TXH� p�
LPHGLDWDPHQWH� FRQWtJXR�� (QWUH� R� LPyYHO� SUHMXGLFDGR� H� R� SUHMXGLFDQWH�
SRGH� LQWHUPHGLDU� RXWUR� H� QHP� SRU� LVVR� XPD� FRQVWUXomR� GHVWH� GHL[H� GH�
SUHMXGLFDU�GLUHWDPHQWH�jTXHOH��4XDOTXHU�FRQVWUXomR�HP�SUpGLR�SUy[LPR��
TXH� SUHMXGLTXH� FODUD� H� GLUHWDPHQWH� RXWUR�� p� HPEDUJiYHO�� e� HVWD� XPD�



 

  

TXHVWmR�GH� IDWR��D�VHU�H[DPLQDGD�QDV�FLUFXQVWkQFLDV�TXH�D�HQYROYHP��H�
QmR�DSHQDV�GLDQWH�GR�DVSHFWR�GH�FRQWLJXLGDGH�LPHGLDWD´ 	�� � 

 
No mesmo sentido, a lição magistral de A. F. FABRÍCIO:  

 
³%DVWD�TXH�D�GLVWkQFLD�HQWUH�XP�H�RXWUR�VHMD�VXILFLHQWHPHQWH�FXUWD�SDUD�
TXH�D�REUD� IHLWD�HP�XP�GHOHV�SUHMXGLTXH�R�RXWUR��(�HVVD�SRVVLELOLGDGH��
QDWXUDOPHQWH�� GHSHQGH� PXLWR� GD� QDWXUH]D� GD� REUD� H� GRV� PHLRV�
HPSUHJDGRV�QD�VXD�H[HFXomR��QmR�DSHQDV�GD�SUR[LPLGDGH� WRSRJUiILFD��
3DUWLFXODUPHQWH� QRV� GLDV� GH� KRMH�� TXDQGR� D� WHFQRORJLD� FRQVWUXWLYD�
HQYROYH�R�XVR�GH�PiTXLQDV�GH�JUDQGH�SRUWH�H�GH�JUDQGH�SRWHQFLDOLGDGH�
GDQRVD�� VHULD� LQRSRUWXQD� D� DGRomR� GH� XP� FRQFHLWR� UHVWULWLYR� GH�
YL]LQKDQoD�±�TXH��DOLiV��QmR�p�H�QXQFD�IRL�VLQ{QLPR�GH�FRQWLJXLGDGH��e�
SUHFLVR� SHQVDU�� GH� UHVWR�� QRV� FDVRV� GH� SUHMXt]R� j� VHUYLGmR�� TXH� QHP�
VHPSUH� VXS}H� DGMDFrQFLD�� RX� VHTXHU� SUR[LPLGDGH�� HQWUH� RV� GRLV�
SUpGLRV´ 	�� � 

 
Assim, por vizinho se deve ter o da frente, o de lado, o do fundo, o de cima, de 

baixo, próximo ou distante93. O conceito de vizinhança abrange não só os prédios 
confinantes como também os mais afastados, ou seja, refere-se a SUR[LPLGDGH com a obra 
nova. 

 
Entretanto, pode surgir, no seio da ação nunciatória, a questão de OLPLWHV para se 

saber se houve dano ou ameaça a prédio vizinho. A este respeito, é A. F. FABRÍCIO 
quem, mais uma vez, nos dá a solução. Senão, vejamos: 

�
³6HQGR� R� LPyYHO� DGMDFHQWH�� SRGH�VH� VXVFLWDU�� QR� ERMR� GD� DomR�
QXQFLDWyULD��D�TXHVWmR�GH�OLPLWHV��SDUD�TXH�VH�SRVVD�GHFLGLU�VH�Ki�GDQR�
RX�DPHDoD�D�SUpGLR�YL]LQKR��WRUQD�VH�HYHQWXDOPHQWH�QHFHVViULR�H[DPLQDU�
D�H[DWD�ORFDOL]DomR�GD�OLQKD�GLYLVyULD��$�MXULVSUXGrQFLD�VHJXQGR�D�TXDO�D�
DomR� QXQFLDWyULD� p� PHLR� LQiELO� SDUD� VROXFLRQDU� FRQWURYpUVLD� VREUH�
GLYLVDV� QmR� GHYH� VHU� WRPDGD� FRPR� SURLELomR� DEVROXWD� GR� H[DPH�
LQFLGHQWHU� WDQWXP� GHVVD� TXHVWmR�� 'H� RXWUR� PRGR�� D� VLPSOHV� DOHJDomR�
SHOR�QXQFLDGR�GH�G~YLGD�RX�LQFHUWH]D�TXDQWR�DRV�OLPLWHV�VHULD�VXILFLHQWH�
SDUD�HOLGLU�D�GHPDQGD��R�TXH�SRVLWLYDPHQWH�QmR�p�UD]RiYHO��$R�MXL]�FDEH��
VLP�� DSUHFLDU� H� UHVROYHU� D� SHQGrQFLD� VREUH� OLPLWHV�� VH� D� SURYD� OKR�
SHUPLWLU��QD�LQVXILFLrQFLD��D�GHPDQGD�WHUi�GH�VHU�MXOJDGD�LPSURFHGHQWH��
&RPR� TXHU� TXH� VHMD�� D� TXHVWmR� VHUi� UHVROYLGD� LQFLGHQWDOPHQWH�� H� QmR�
FRPR�REMHWR�GR�SURFHVVR��GH�PRGR�TXH�D�HVVD�UHVROXomR�QmR�VH�DODUJDUi�
D�DXWRULGDGH�GR�MXOJDGR´ 	�� � 

 
Depois de tão elucidativos esclarecimentos, qualquer acréscimo de nossa parte 

estaria a ofuscar o brilho dos ilustres doutrinadores. Assim, trataremos, no tópico abaixo, 
de alguns aspectos, ainda importantes, relativos à ação de nunciação de obra nova. 
 
������ 2XWURV�DSRQWDPHQWRV 

 
Vistos os principais pressupostos/requisitos da ação de nunciação de obra nova, 

podemos sintetizá-los, dizendo, com a ajuda indispensável de GRECO FILHO que, no 



 

  

caso do inc. I do art. 934 do CPC, são eles: D) que o autor seja proprietário ou possuidor do 
imóvel; E) que a obra esteja sendo edificada no prédio vizinho e seja nova; F) que o imóvel 
seja vizinho e a obra prejudique o prédio, suas servidões ou fins a que é destinado, ou seja, 
que haja violação dos direitos de vizinhança, tratados no Código Civil, arts. 554 e 
seguintes95.  
 

Ausentes os dois primeiros - qualquer deles – o autor será tido por carecedor de 
ação; ausente o último, o caso será de improcedência do pedido96. 
 

A ação de nunciação de obra nova, como se pode comprovar, se presta a proteger 
não somente a incolumidade estrutural do prédio, mas também suas servidões e utilidades 
para plena fruição do imóvel em conformidade com sua destinação normal. Qualquer dano 
ou interferência da obra nova no prédio alheio legitima a referida ação com o escopo de 
impedir a construção lesiva e propiciar as devidas reparações97. 

 
Diversamente dos demais legitimados – incs. I e II do art. 934 do CPC – o 

Município fica dispensado de provar prejuízo para ajuizar a ação nunciativa, isto porque a 
infração às leis municipais afeta a coletividade, prejudicando de modo evidente todos os 
munícipes. O mesmo se dá com o requisito pertinente à relação de vizinhança entre 
prédios, pois a Administração Pública tem legitimidade para atuar em todo seu território98.  
 

Assim, face ao disposto no art. 934, III do CPC tem o Município a necessidade de 
demonstrar, tão somente, que a construção nova está sendo realizada em desprezo à lei, 
regulamento ou postura municipal, pois a lesividade neste caso vem presumida na lei. 
 

A este respeito, HERIBERTO ESCOLÁSTICO BEZERRA JÚNIOR, Procurador 
do Município de Natal, no Rio Grande do Norte, comentando o dispositivo em questão, 
nos acompanha neste entendimento, aduzindo que  

 
³D� OHLWXUD� GD� UHJUD� SURFHVVXDO� DFLPD� WUDQVFULWD� �&3&�� DUW�� ����,,,��
UHYHOD� D� QHFHVVLGDGH� tPSDU� GD� GHPRQVWUDomR�� SHOR� 0XQLFtSLR�DXWRU��
TXDQGR�GD�LQWHUSRVLomR�GD�DomR�QXQFLDWyULD��TXH�D�FRQVWUXomR�QRYD�HVWi�
HP�FRQWUDYHQomR�GD�OHL��GR�UHJXODPHQWR�RX�GH�SRVWXUD��6RPHQWH´. 

 
O mesmo autor ainda acrescenta: 

�
³$� FRPSURYDomR� GR� DUJXPHQWR� PXQLFLSDO� �DXWRU�� QR� VHQWLGR� GH�
GHPRQVWUDU�DR�(VWDGR�-XL]�D�GHVFRQIRUPLGDGH�GD�OHJLVODomR�FRP�D�QRYD�
HGLILFDomR��SRGH�VHU�HIHWLYDGD�DWUDYpV�GR�H[HUFtFLR�GR�SRGHU�GH�SROtFLD��
FRQVXEVWDQFLDGR� QR� DXWR� GH� LQIUDomR� RX� HPEDUJR� DGPLQLVWUDWLYR� �FRP�
RIHUWD�GR�GLUHLWR�GH�GHIHVD��IDFH�D�SUHVXQomR�OHJDO��R�TXH�QmR�GLVSHQVD�
VXD� WRQLILFDomR� FRP� RXWUDV� SURYDV�� WDLV� FRPR� IRWRJUDILDV� �FRP� RV�
QHJDWLYRV��������DUW������&3&�´ 	�	 ��

 
Nada mais certo. O ente público municipal goza, compreensivelmente, de certas 

facilidades no manejo da ação nunciatória, dado o tipo de interesse que tutela – o interesse 
público consistente no respeito às suas leis, regulamentos e posturas. Pode, mesmo, 
embargar administrativamente a obra irregular valendo-se, para tanto, de seu poder de 
polícia, sem prejuízo da propositura da ação objeto de nosso estudo. 



 

  

 
Pois bem. Estudaremos no tópico seguinte a hipótese de Município e munícipe, na 

condição de nunciantes, invocarem, como fundamento da ação nunciativa, o desrespeito às 
normas legais sobre construção, o que, a seu turno, leva ao rejuvenescimento deste 
procedimento especial, que se apresenta, então, como instrumento processual hábil a 
garantir a observância, pelo particular, assim como pelo próprio Poder Público, da função 
social da propriedade imobiliária urbana, vez que tanto um quanto outro estão sujeitos à 
observância das normas contidas no Plano Diretor e, assim, obrigados a dar cumprimento à 
função social da propriedade. 
 
���� $V�QRUPDV�OHJDLV�GD�FRQVWUXomR�H�R�0XQLFtSLR��R�UHYLJRUDPHQWR�GR�SURFHGLPHQWR�
HVSHFLDO�GD�DomR�GH�QXQFLDomR�GH�REUD�QRYD 
 

Iniciamos nosso estudo partindo de uma nova concepção de propriedade, irradiada 
e condicionada pelo princípio da função social. Desde então, nosso ordenamento jurídico 
reconheceu que o exercício dos poderes do proprietário estava a merecer proteção para que 
se verificasse sua efetiva integração à coletividade. Realizar-se-ia, assim, um interesse 
mais amplo, útil e relevante. 

 
À luz destes elementos, a “ função social”  da propriedade se impõe como modelo 

comportamental.  
 

Traçando um comportamento UHJXODU� para o proprietário, exige que este se 
conduza numa dimensão em que realize, também e concomitantemente, interesses sociais, 
o que, nem por isso, implica em privação, pelo seu titular, do bem que lhe assegura as 
faculdades de uso, gozo e disposição. Continua, assim, gozando de sua propriedade, que se 
mantém privada e livremente transmissível. Não se opera, assim, um esvaziamento de seu 
conteúdo privado, mas, apenas, sua inserção numa perspectiva socialmente mais ampla. 

 
A função social da propriedade, contudo, não se confunde com as limitações 

impostas pelo ordenamento jurídico ao direito de propriedade, onde se inclui o direito de 
construir, que é um de seus consectários.  

 
Tais limitações apresentam conteúdo negativo, ou seja, de proibição, abstenção 

que atinge o exercício do direito de propriedade, ao passo que a chamada função social – 
de conteúdo positivo – atinge a própria essência e substância da propriedade, traduzindo-se 
na implementação de medidas que impulsionem a adequada exploração econômica, através 
da produção de bens e circulação de riquezas. 
 

Como era de se esperar, a propriedade imobiliária também se sujeitou a estes 
condicionamentos. A Constituição da República se encarregou de submeter a propriedade 
imóvel urbana e rural ao cumprimento da sua função social. No bojo deste estudo, porém, 
está a nos interessar, em especial, a sua influência sobre a propriedade imobiliária urbana, 
posto que é nas grandes aglomerações urbanas que a convivência e, via de conseqüência, o 
conflito entre os homens se mostram mais freqüentes. 
 

Por outro lado, graças ao perfil que recebeu de nossa Carta Magna, o Município 
guarda mais íntimas relações com a tarefa de verificar e garantir o cumprimento da 
chamada função social da propriedade. Embora a Administração Pública da União, 



 

  

Estados, Distrito Federal e Municípios tenha também interesse em ver cumprida a função 
social da propriedade, são estes últimos – os Municípios - que, mais comumente e de 
forma imediata, se vêem às voltas com o imperativo de assegurar o seu cumprimento.  

 
Na verdade, como observa A. F. FABRÍCIO, “ as regras restritivas ao direito de 

construir promanam em muito maior número, embora não com exclusividade, dos 
Municípios” 100.  

 
Neste mesmo sentido, a impecável lição de H. L. MEIRELLES: 

 
³2� SROLFLDPHQWR� DGPLQLVWUDWLYR� GDV� FRQVWUXo}HV� p� GD� FRPSHWrQFLD�
FRQFRUUHQWH� GDV� WUrV� HQWLGDGHV� HVWDWDLV� ±� 8QLmR�� (VWDGR�PHPEUR� H�
0XQLFtSLR� ��� SRUTXH� D� WRGDV� HODV� LQFXPEH� R� GHYHU� GH� YHODU� SHOR� EHP�
HVWDU� VRFLDO�� QRV� OLPLWHV� GH� VXDV� DWULEXLo}HV� LQVWLWXFLRQDLV�� 2FRUUH��
SRUpP��TXH�D�FRQVWUXomR�DIHWD�PDLV�GH�SHUWR�RV�LQWHUHVVHV�ORFDLV��H��SRU�
LVVR� PHVPR�� D� PDLRULD� GH� VXDV� QRUPDV� SURYpP� GR� 0XQLFtSLR�� TXH�
UHJXODPHQWD� DV� REUDV� HP� VHX� WHUULWyULR� H� VREUH� HODV� H[HUFH� LQWHQVD�
ILVFDOL]DomR�� $OpP� GLVVR�� D� 8QLmR� H� R� (VWDGR�PHPEUR� JHUDOPHQWH�
GHOHJDP�SRGHUHV�DR�0XQLFtSLR�SDUD�D�LQVSHomR�GDV�KDELWDo}HV��QR�TXH�
WDQJH�j�REVHUYkQFLD�GDV�QRUPDV�VDQLWiULDV�IHGHUDLV�H�HVWDGXDLV��'Dt�SRU�
TXH�� QD� SUiWLFD�� DSDUHFH� R� 0XQLFtSLR� FRPR� HQWLGDGH�
SUHSRQGHUDQWHPHQWH�SROLFLDGRUD�GD�FRQVWUXomR´ ��
�� ��

 
Certo é, assim, que também o direito de construir, por estar diretamente ligado ao 

direito de propriedade e sofrer a influência inafastável, irresistível, do princípio da função 
social, há de ser compreendido, hoje, como situado num contexto mais amplo e moderno. 
E, embora “ função social”  e limitações ao direito de propriedade não se confundam, como 
já afirmamos, é inegável que se influenciam reciprocamente, complementando-se. 

 
H. L. MEIRELLES, com a sua indisfarçável autoridade, nos permite reunir as 

“ restrições de vizinhança”  e as “ limitações administrativas” , onde se inclui o 
condicionamento do direito de construir e do uso da propriedade à sua função social, sob a 
denominação de “ normas legais da construção” . Eis, a respeito, sua substancial lição:   

 
³1RUPDV� OHJDLV�GH�FRQVWUXomR�GL]HP�VH� WRGDV�DV�SUHVFULo}HV�H[SUHVVDV�
HP�OHL��RX�UHJXODPHQWR��YLVDQGR�j�RUGHQDomR�LQGLYLGXDO�GD�REUD�RX�j�VXD�
DGHTXDomR� DR� PHLR� VRFLDO�� (VWDV� QRUPDV� ELSDUWHP�VH� HP� FLYLV� H�
DGPLQLVWUDWLYDV��$V�QRUPDV�FLYLV�UHJXODP�R�GLUHLWR�GH�FRQVWUXLU�QDV�VXDV�
UHODo}HV� HQWUH� YL]LQKRV�� GDt� SRU� TXH� VmR� FKDPDGDV� GH� UHVWULo}HV� GH�
YL]LQKDQoD�� $V� QRUPDV� DGPLQLVWUDWLYDV� GHVWLQDP�VH� D� SURWHJHU� RV�
LQWHUHVVHV�GD�FROHWLYLGDGH��FRQGLFLRQDQGR�R�GLUHLWR�GH�FRQVWUXLU�H�R�XVR�
GD� SURSULHGDGH� j� VXD� IXQomR� VRFLDO� �&RQVWLWXLomR� )HGHUDO�� DUWV�� �����
;;,,,�� H� ����� ������� PRWLYR� SRU� TXH� VmR� FRQKHFLGDV� SRU� OLPLWDo}HV�
DGPLQLVWUDWLYDV�� $V� UHVWULo}HV� GH� YL]LQKDQoD�� FRPR� SUHFHLWRV� GH� RUGHP�
SULYDGD�� HVWmR� FRQVXEVWDQFLDGDV� QR�&yGLJR�&LYLO� �DUWV�� ���� H� ������ DV�
OLPLWDo}HV� DGPLQLVWUDWLYDV�� FRPR� LPSRVLo}HV� GH� RUGHP� S~EOLFD��
HQFRQWUDP�VH� GLVSHUVDV� QD� OHJLVODomR� SURWHWRUD� GD� FRPXQLGDGH��
QRWDGDPHQWH�QR�&yGLJR�6DQLWiULR�H�QR�&yGLJR�GH�2EUDV´ ��
�� ��

 



 

  

Temos, pois, nesta ordem de idéias, que a ação de nunciação de obra nova se 
apresenta como instrumento processual hábil, a par de outros de natureza administrativa, 
civil, constitucional e tributária, postos à disposição do Poder Público, especialmente 
municipal, a garantir o cumprimento da função social da propriedade imobiliária urbana 
pelo particular – e também pelo Poder Público - quando qualquer destes construir em 
desrespeito às normas legais da construção, elaboradas em consonância com o Plano 
Diretor do Município, cujas normas, como vimos, se impõem a ambos. 
 

Na verdade, o festejado autor há muito já ensinava que 
 

³$V�FRQVWUXo}HV�HP�GHVDOLQKR�FRP�DV�UHVWULo}HV�GH�YL]LQKDQoD�RX�FRP�
LQIULQJrQFLD� GH� QRUPDV� DGPLQLVWUDWLYDV� �&yGLJR� GH� 2EUDV�� OHLV� GH�
]RQHDPHQWR� H� RXWUDV�� GmR� HQVHMR� j� DomR� GH� QXQFLDomR� GH� REUD� QRYD��
DomR� GHPROLWyULD� RX� DomR� GH� LQGHQL]DomR�� DGPLWLQGR�VH� GHVGH� ORJR�� R�
HPEDUJR�GD�FRQVWUXomR�HP�DQGDPHQWR´ ��
�� �  

 
Já era assim muito antes de nosso ordenamento jurídico ter se robustecido com o 

advento de importantes normas sobre Política Urbana, tais como o Plano Diretor e o 
Estatuto da cidade e, principalmente, com a exigência constitucional de que a propriedade 
cumpra sua função social. O que se diga a partir de então! 

 
Hoje, mais que nunca, a ação de nunciação de obra nova se vê revigorada. Se, no 

passado, o referido instrumento já se mostrava eficiente, há de ser ainda mais, nos dias 
atuais! 
 

Por outro lado, temos por certo que o Município deve demonstrar, para o manejo 
da ação nunciatória, que a construção nova está sendo realizada com desprezo à OHL, 
UHJXODPHQWR ou SRVWXUD municipal, para utilizarmos a terminologia do legislador 
processual de 1973. Apenas isso. A lesividade, neste caso, assim como o prejuízo, vem 
presumida na lei, ficando o Município, então, dispensado de prová-lo. 

 
Situação diversa ocorre com os particulares. Estes, para que logrem êxito com a 

ação nunciatória, deverão demonstrar, além da violação do preceito administrativo, que 
adveio da obra nova um real e efetivo prejuízo ao seu prédio, de modo que “ a simples 
irregularidade no cumprimento de norma administrativa, como caducidade do alvará ou 
falta de aprovação do projeto, não será, de si mesma, causa justificadora da nunciação de 
obra nova intentada pelo confinante” 104.  
 

GIANESINI, entretanto, nos ensina que “ se a obra estiver licenciada, presume-se 
que está em consonância com a legislação específica a respeito do direito de construir, 
devendo, por esta razão, ser requerida a anulação daquele alvará” 105. Desse modo, 
enquanto não anulado o alvará em questão, fica o juiz autorizado a entender que a obra 
nova, em princípio, não contraria nenhum regulamento administrativo, ainda mais se o 
próprio Poder Público outorgante da licença, vier em defesa do seu ato. 

 
Quanto ao tema, H. L. MEIRELLES acrescenta:  

 
³2� OLFHQFLDPHQWR� DGPLQLVWUDWLYR� GDV� REUDV� p� R� PHLR� GH� TXH� R� 3RGHU�
3~EOLFR� ODQoD�PmR� SDUD� LPSRU� H� FRQWURODU� D� REVHUYkQFLD� GDV� QRUPDV�



 

  

WpFQLFR�OHJDLV� GD� FRQVWUXomR�� 'HVGH� D� HODERUDomR� GR� SURMHWR� DWp� D�
FRQFOXVmR�GD�REUD��D�FRQVWUXomR�ILFD�VXMHLWD�j�ILVFDOL]DomR�GD�DXWRULGDGH�
FRPSHWHQWH�� TXH�� SDUD� R� LQtFLR� GD� HGLILFDomR�� H[SHGH� R� DOYDUi� GH�
FRQVWUXomR�H��SDUD�R�LQtFLR�GH�XVR�GD�REUD�FRQFOXtGD��H[SHGH�R�DOYDUi�GH�
RFXSDomR� RX� DXWR� GH� YLVWRULD�� YXOJDUPHQWH� FRQKHFLGR� SRU� µKDELWH�VH¶��
(VVH�SROLFLDPHQWR�GD�FRQVWUXomR�WDQWR�SRGH�DOFDQoDU�DV�REUDV�XUEDQDV�
FRPR� DV� HGLILFDo}HV� UXUDLV�� YLVWR� TXH� XPDV� H� RXWUDV� WrP� SURIXQGDV�
LPSOLFDo}HV�FRP�R�EHP�HVWDU�GR� LQGLYtGXR� H� GD� FROHWLYLGDGH��PDV�� SRU�
LQF~ULD� GDV� $GPLQLVWUDo}HV�� DWp� KRMH� Vy� VH� WHP� OHJLVODGR� SDUD� DV�
FRQVWUXo}HV�XUEDQDV´ ��
�� ��

 
Por outro lado, o prejuízo efetivo, que confere ao particular o direito de ajuizar a 

ação nunciativa, é facilmente apurável quando, por exemplo, se está diante de situações de 
desrespeito a zoneamentos urbanos, onde a introdução de certos tipos de construção não só 
compromete o bom uso das edificações existentes como também as desvaloriza 
comercialmente107.  

 
Perguntando-me se, diante de um quadro dessa natureza, a propriedade cumpre 

sua função social, só consigo chegar à resposta negativa! Por esse motivo, vislumbro a 
ação de nunciação de obra nova como instrumento processual hábil, posto à disposição do 
Município, a garantir-lhe o cumprimento.  
 

GRECO FILHO,  em sua autoridade, reforça o argumento: 
 

³e� SUHFLVR�� DLQGD�� OHPEUDU� TXH�� SHOR� SULQFtSLR� GH� DWXDomR� DXWR�
H[HFXWyULD�GD�DGPLQLVWUDomR��D�XWLOL]DomR�GD�DomR�GH�QXQFLDomR�p�XPD�
GDV� DOWHUQDWLYDV� OHJDLV� GH� TXH� GLVS}H� D� DGPLQLVWUDomR� SDUD� LPSHGLU� D�
REUD�FODQGHVWLQD��SRGHQGR�XWLOL]DU�VH��GHVGH�TXH�H[LVWD�OHL�PXQLFLSDO��GR�
HPEDUJR�DGPLQLVWUDWLYR�VRE�SHQD�GH�PXOWD�H�GHVREHGLrQFLD´ ��
�� ��

�
Bom mesmo seria ver o Município utilizar, com mais freqüência e eficiência, seu 

Poder de Polícia das Construções. A este respeito, H. L. MEIRELLES faz preciosos 
esclarecimentos: 
 

³3DUD� EHP� SROLFLDU� DV� HGLILFDo}HV� DV�0XQLFLSDOLGDGHV� VXERUGLQDP� DV�
FRQVWUXo}HV� H� UHIRUPDV� j� SUpYLD� DSURYDomR� GR� SURMHWR� SHOD� VHomR�
FRPSHWHQWH�GD�3UHIHLWXUD�H�H[LJHP�TXH�WDLV�SURMHWRV�VHMDP�HODERUDGRV�H�
VXEVFULWRV�SRU�SURILVVLRQDO�OHJDOPHQWH�KDELOLWDGR��QD�IRUPD�GH�OHJLVODomR�
IHGHUDO�SHUWLQHQWH��3HOR�PHVPR�PRWLYR��D�RFXSDomR�GRV�HGLItFLRV�GHYH�VHU�
SUHFHGLGD�GH�YLVWRULD�H�H[SHGLomR�GH�DOYDUi�GH�XWLOL]DomR��FRQKHFLGR�SRU�
µKDELWH�VH¶�� 2� SRGHU� GH� SROtFLD� PXQLFLSDO�� HP� PDWpULD� GH� KDELWDo}HV��
FRPR�VH�Yr�p�DPSOR��SRVVLELOLWDQGR�R�DFRPSDQKDPHQWR�GD�H[HFXomR�GD�
REUD�H�YLVWRULDV�SRVWHULRUHV�j�VXD�FRQFOXVmR��GHVGH�TXH�R�3RGHU�3~EOLFR�
VXVSHLWH� GH� LQVHJXUDQoD� RX� DOWHUDomR� GDV� FRQGLo}HV� GH� KLJLHQH� H�
VDOXEULGDGH��VHPSUH�H[LJtYHLV��(QFRQWUDQGR�DV�HP�GHVFRQIRUPLGDGH�FRP�
DV�H[LJrQFLDV� OHJDLV�H�UHJXODPHQWDUHV��SRGH�SURPRYHU�VXD� LQWHUGLomR�H�
GHPROLomR��RX�SHUPLWLU�D�DGDSWDomR�jV�FRQGLo}HV�RILFLDLV´ ��
�	 ��

 



 

  

Lamentavelmente, porém, o embargo administrativo de obra clandestina ou em 
desacordo com o projeto aprovado, que deveria funcionar como efetivo obstáculo para o 
prosseguimento da obra, se mostra ineficaz, obrigando o Poder Público a ingressar em 
juízo para obter a paralisação da mesma110. 

 
Seja com for, em se verificando a inocuidade do processo administrativo, é a hora 

e a vez de o ente municipal ajuizar a ação nunciatória. 
 
BEZERRA JÚNIOR, em seu ofício, não só comunga desta opinião, como vai 

mais além. Senão, vejamos:  
 

³&RP� HIHLWR�� FRQVWDWDQGR�VH� D� LQRFXLGDGH� GR� SURFHVVR� DGPLQLVWUDWLYR�
UHIOH[R�GD�GHVDWHQomR�GR�PXQtFLSH�QD�SHUVLVWrQFLD�GD�WUDQVJUHVVmR�DRV�
WHUPRV� GD� OHJLVODomR� PXQLFLSDO�� FRQWLQXDQGR�� SRLV�� D� HGLILFDomR�
LUUHJXODU��WDPEpP�URWXODGD�FRPR�FODQGHVWLQD��H[VXUJH�R�PRPHQWR�SDUD�R�
LQJUHVVR�GD�DomR�GH�QXQFLDomR�GH�REUD�QRYD��
(� PDLV�� QDGD� LPSHGH� TXH� H[SLUDGR� R� SUD]R� GD� GHIHVD� FRQFHGLGR� DR�
FRQVWUXWRU� LQIUDWRU� H� SHUVLVWLQGR� D� FRQWUDULHGDGH� D� GHWHUPLQDomR�
PXQLFLSDO�DGYLQGD�GR�SRGHU�GH�SROtFLD��R�SURFHVVR�DGPLQLVWUDWLYR��DSyV�
MXOJDGR� SHOD� DXWRULGDGH� GR� yUJmR� FRPSHWHQWH�� SRGH� ELIXUFDU�VH� QRV�
VHJXLQWHV�FDPLQKRV��D��VHMD�HQFDPLQKDGR�j�6HFUHWDULD�GH�)LQDQoDV�SDUD�
ODQoDPHQWR�LQVFULomR�QD�GtYLGD�DWLYD�H�FREUDQoD�GR�TXDQWXP�SHUWLQHQWH�
j� PXOWD�� E�� VHMD� HQFDPLQKDGR� SDUD� D� 3URFXUDGRULD� 0XQLFLSDO� FRPR�
QRWtFLD�GH�LQIUDomR�H�VHUYLU�GH�SURYD�SDUD�DOLFHUoDU�D�DomR�GH�QXQFLDomR�
GH�REUD�QRYD��FRP�SHGLGR�OLPLQDU�GH�HPEDUJR�GH�REUD�QRYD´ ����� � 

 
A despeito dos preciosos esclarecimentos, não custa lembrar que o Poder Público 

fica dispensado de ratificar o embargo administrativo, realizado no exercício de seu poder 
de polícia112. 

 
Por outro lado, GRECO FILHO, examinando o alcance das normas que 

estabelecem restrições ao direito de construir, entende que as mesmas criam uma 
expectativa nos administrados, no sentido de que serão fielmente cumpridas. Eis, a este 
respeito, a lição do mestre, que também exemplifica: 

 
³6H�� GH� XP� ODGR�� DV� UHIHULGDV� OHLV� HVWDEHOHFHP� UHVWULo}HV�� GH� RXWUR��
JHUDP� SDUD� R� PXQtFLSH� XPD� H[SHFWDWLYD� GH� TXH� DV� OLPLWDo}HV� VHUmR�
FXPSULGDV�� GH� IRUPD� TXH� R� ORFDO� RQGH� VH� HVWDEHOHoD� PDQWHQKD� XP�
SDGUmR� GH� DWLYLGDGHV� KRPRJrQHR�� $VVLP�� DTXHOH� TXH� PDQWpP� VXD�
UHVLGrQFLD� HP� ]RQD� H[FOXVLYDPHQWH� UHVLGHQFLDO� GHVHMD� TXH� D� UHJLmR� VH�
PDQWHQKD� H[FOXVLYDPHQWH� FRPR� WDO�� IUXVWUDQGR�VH� HVVD� H[SHFWDWLYD�
TXDQGR��FRQWUD�D�OHL�PXQLFLSDO��DOJXpP�SDVVH�D�H[HUFHU�RXWUD�DWLYLGDGH��
FRPR��SRU�H[HPSOR��D�DWLYLGDGH�LQGXVWULDO�RX�FRPHUFLDO´ ����� ��

 
É, pois, de se reconhecer ao particular o direito subjetivo de se insurgir contra 

uma obra nova que lhe prejudica, alegando, para isso, que a mesma contraria leis, 
regulamentos e posturas municipais. Poderá sustentar, também, que a malsinada 
construção não se encontra em harmonia com o Plano Diretor municipal, ou com o 



 

  

Estatuto da Cidade e que não cumpre sua função social, ou seja, que a obra contraria 
normas urbanísticas de uma forma geral. 

 
Sabemos que o tema é complexo, mas entendemos que as normas de Política 

Urbana, em conjunto com as normas e regulamentos administrativos que tratam do direito 
de construir, formam um sistema. Sendo assim, a construção irregular ou clandestina, quer 
prejudique ou não, de forma direta, um vizinho, não se limita a violar esta ou aquela 
norma, mas todo o sistema. Este, naturalmente, deseja e “ conspira”  para o cumprimento da 
função social da propriedade que, como afirmamos, é um inafastável princípio 
constitucional, aplicável também à propriedade imobiliária urbana. 

 
MIGUEL JOSINO NETO, advogado em Natal e assessor jurídico da Consultoria 

Geral do Rio Grande do Norte, ainda acrescenta: 
 

³$V� UHVWULo}HV� DR� GLUHLWR� GH� FRQVWUXLU�� JHUDOPHQWH� QD� PRGDOLGDGH�
QHJDWLYD�� RX� VHMD�� LPSRQGR� REULJDomR� GH� QmR� ID]HU�� QmR� DGPLWHP�
GHVFXPSULPHQWR��2UD��VH�XPD�SHVVRD�FRQVWUyL�HP�REVHUYkQFLD�H[SUHVVD�
DRV� UHJXODPHQWRV� DGPLQLVWUDWLYRV� H� RXWUD� HP� GHVDFRUGR� FRP� HVVHV�
UHJXODPHQWRV�� p� yEYLR� TXH� HVWi� VHQGR� YXOQHUDGR� R� SULQFtSLR�
FRQVWLWXFLRQDO� TXH� DVVHJXUD� LJXDOGDGH�� SRVWR� TXH� µWRGRV� VmR� LJXDLV�
SHUDQWH�D�OHL¶��LQFOXVLYH�QR�TXH�FRQFHUQH�DR�FXPSULPHQWR�GH�REULJDo}HV��
6H�DOJXpP�FRQVWUyL�GHVFXPSULQGR��SRU�H[HPSOR��D�TXRWD�SHUPLWLGD�SDUD�
GHWHUPLQDGR� EDLUUR�� HVVD� FRQVWUXomR�SRGH�DIHWDU� R� YL]LQKR�� QR�TXH�GL]�
UHVSHLWR� j� GHVYDORUL]DomR� GR� VHX� LPyYHO�� 2� YL]LQKR� SUHMXGLFDGR� SRGH��
DVVLP�� SDUD� HYLWDU� TXH� R� VHX� LPyYHO� VRIUD� GHVYDORUL]DomR� GHYLGR� D�
FRQVWUXomR�LOHJDO��WRPDU�YiULDV�PHGLGDV�MXGLFLDLV��LQFOXVLYH�D�1XQFLDomR�
GH�2EUD�1RYD´� 

 
E conclui: 

 
³¬�YLVWD�GR�H[SRVWR��EHP�GH�YHU�TXH�R�SDUWLFXODU�WHP�OHJLWLPLGDGH�SDUD�
DMXL]DU� $omR� GH� 1XQFLDomR� GH� 2EUD� 1RYD� FREUDQGR� GR� YL]LQKR� R�
FXPSULPHQWR� GH� QRUPDV� DGPLQLVWUDWLYDV�� SRVWR� TXH� HOH� WHP� GLUHLWR�
VXEMHWLYR� H�� DLQGD�� HP� UD]mR� GH� TXH� RV� UHJXODPHQWRV� DGPLQLVWUDWLYRV�
LQWHJUDP�R�DUW������GR�&yGLJR�&LYLO��TXDQGR�FRQGLFLRQDP�R�GLUHLWR�GH�
FRQVWUXLU�jV�H[LJrQFLDV�GDV�UHJUDV�GH�FRQYLYrQFLD�GH�YL]LQKDQoD��
������
2� SURSULHWiULR� RX� SRVVXLGRU� WHP� R� GLUHLWR� VXEMHWLYR� GH� H[LJLU� GH� VHX�
YL]LQKR�R�UHVSHLWR�jV�OHLV�XUEDQtVWLFDV�HP�PDWpULD�GH�FRQVWUXomR��R�TXH�
OKHV� FRQIHUH� µOHJLWLPDWLR� DG� FDXVDP¶� SDUD� HPEDVDU� VXD� SUHWHQVmR� HP�
MXt]R´ ����� � 

 
Os trechos citados são por demais elucidativos. Deles se pode extrair que tanto 

proprietário e possuidor, além do Município, apontado como protagonista neste estudo, 
têm igualmente legitimidade para ajuizar a ação nunciatória – e aqui adiantamos assunto a 
ser tratado em outro tópico – fulcrada no descumprimento de normas urbanísticas. 

 
Naturalmente, quando o particular o fizer, terá, como afirmamos, a necessidade de 

provar um prejuízo seu e não, simplesmente, fazer as vezes da autoridade municipal. Nada 



 

  

obsta, porém, que invoque a seu favor a desconformidade da obra nova em relação às 
normas urbanísticas. Em qualquer caso, poderá manejar a ação nunciativa provando 
prejuízo seu. 

 
Por outro lado, reforça-se o aspecto sistemático do corpo normativo que disciplina 

a matéria, no qual os regulamentos administrativos integram o art. 572 do Código Civil de 
1916 e, acrescentamos, o art. 1.299 do novo estatuto civil, sem prejuízo das disposições 
contidas na Constituição da República e nas constituições dos Estados sobre Política 
Urbana, incluindo-se, aí, o Plano Diretor e o Estatuto da cidade. 

 
É de se ver, também, que não há qualquer incompatibilidade entre as restrições 

administrativas ao direito de construir, que apresentam conteúdo negativo, e a função 
social da propriedade, que apresenta conteúdo positivo. Antes, guardam entre si uma 
salutar relação de complementaridade, necessária ao desenvolvimento harmônico do meio 
urbano. 

 
À luz destes elementos, insistimos, a ação de nunciação de obra nova surge 

revigorada, apresentando-se como instrumento processual hábil, a par de outros de 
natureza administrativa, civil, constitucional e tributária, postos à disposição do Poder 
Público, especialmente municipal, a garantir o cumprimento da função social da 
propriedade imobiliária urbana pelo particular, quando este construir em desrespeito às leis 
e regulamentos municipais, elaborados em consonância com o Plano Diretor do Município, 
assim como pelo próprio Poder Público. 

 
O argumento não é de causar surpresa, pois é perfeitamente possível que a União, 

o Estado ou o próprio Município construa em contravenção da lei, de regulamento, postura 
ou outras normas urbanísticas.  

 
Temos por certo que, nem mesmo estas pessoas jurídicas de direito público, 

quando rés, podem afrontar a lei a pretexto de prevalência do interesse coletivo que, neste 
caso, se mostra ausente. Desse modo, podem figurar no pólo ativo ou passivo da relação 
processual instaurada com o ajuizamento da ação de nunciação de obra nova, devendo 
mesmo serem as primeiras a dar o exemplo e cumprir a função social da propriedade. 

 
Vistos estes aspectos, viscerais para nosso estudo, passemos à análise do art. 934 

do estatuto processual, que cuida da legitimidade ativa para a ação nunciatória. 
 
���� /HJLWLPLGDGH�DWLYD 
 

A ação nunciatória compete (art. 934): 
 

I – ao proprietário ou possuidor, a fim de impedir que a edificação de obra nova 
em imóvel vizinho lhe prejudique o prédio, suas servidões ou fins a que é destinado; 

II – ao condômino, para impedir que o co-proprietário execute alguma obra com 
prejuízo ou alteração da coisa comum; 

III – ao Município, a fim de impedir que o particular construa em contravenção da 
lei, regulamento ou de postura. 
 



 

  

Inicialmente, podemos observar que tanto o proprietário quanto o possuidor 
podem se valer da ação nunciativa, seja este último possuidor direto ou indireto115.  

 
Por não se tratar de ação possessória, nem de ação dominial exclusiva e também 

porque as relações de vizinhança afetam tanto os titulares do domínio como os simples 
possuidores de prédios vizinhos, é de se vislumbrar o locatário entre os legitimados no 
pólo ativo da ação116, o compromissário comprador desde que esteja na posse, ainda que 
seu título não tenha sido levado a registro, o arrendatário, o loteador, face ao art. 45 da Lei 
6.766/79, associações expressamente autorizadas por seus estatutos a representar 
associados na defesa de direitos e interesses relacionados com o loteamento (art. 5º, XXI, 
da CR), o enfiteuta, o usufrutuário, o usuário, o habitacionário, o comodatário, assim como 
qualquer outro titular de direito real de uso e fruição, o testamenteiro, o inventariante, o 
curador de ausentes, o depositário e o administrador117. Todos estes podem ajuizar a ação. 
 

THEODORO JÚNIOR, reconhecendo a nova hipótese de legitimação para a 
nunciação de obra nova criada pela Lei n° 6.766/79, pois, de acordo com seu art. 45, “ o 
loteador, ainda que já tenha vendido todos os lotes, e os vizinhos, são partes legítimas para 
promover ação destinada a impedir construção em desacordo com restrições legais ou 
contratuais” , preleciona: 
 

³(VVH� GLVSRVLWLYR� WHP� GXSOR� VLJQLILFDGR�� SULPHLUR�� HTXLSDUD� DRV�
UHJXODPHQWRV� DGPLQLVWUDWLYRV� DV� UHJUDV� UHVWULWLYDV� GR� GLUHLWR� GH�
FRQVWUXLU��LPSRVWDV�QRV�FRQWUDWRV�GH�ORWHDPHQWR�H�YHQGD�GH�ORWHV��FRPR�R�
SUySULR� ORWHDGRU�� SDUD� GHIHVD� GDV� UHJUDV� GR� ORWHDPHQWR�� $VVLP�� R�
ORWHDGRU��PHVPR�GHSRLV� GH�GHL[DU�GH� VHU� YL]LQKR�GRV�SURSULHWiULRV�GRV�
ORWHV�� FRQVHUYDUi� OHJLWLPLGDGH� SDUD� LPSHGLU� YLRODomR� GR� UHJXODPHQWR��
SRU�PHLR�GH�QXQFLDomR�GH�REUD�QRYD´ ����� ��

 
Por outro lado, o Código de ritos não contemplou o mero detentor que, por não 

possuir a coisa em seu próprio nome, não tem legitimidade ativa para a ação nunciativa. Da 
mesma forma, o Ministério Público ficou de fora do rol dos legitimados, uma vez que não 
se trata da defesa de interesses difusos119.  
 

A condição de proprietário ou possuidor, naturalmente, deve ser provada por 
documento juntado com a petição inicial. Seu estado civil, entretanto, é irrelevante, pois 
inexiste fundamento legal e exigir a participação do outro cônjuge, posto que se trata de 
ação pessoal e não de ação real imobiliária120, apesar do disposto no art. 95 do CPC. 
Conseqüentemente, inexiste qualquer nulidade em razão da falta de citação do cônjuge do 
réu. 
 

Por entender que a ação nunciativa integra o grupo das ações reais imobiliárias, 
como vimos, THEODORO JÚNIOR nos faz concluir pela exigência, segundo sua 
concepção, da intervenção de ambos os cônjuges. Segundo o insigne processualista 
mineiro, “ torna-se necessária a intervenção de ambos os cônjuges, sempre que a demanda 
for ajuizada por pessoa casada ou contra pessoa casada (art. 10, parágrafo único)” 121.  De 
nossa parte, não cremos ser esta a melhor solução. 
 



 

  

Contudo, ainda que a obra esteja prejudicando prédios vizinhos pertencentes a 
proprietários diversos, cada um deles poderá propor, isoladamente, a ação nunciatória por 
se tratar de hipótese de litisconsórcio facultativo122. 
  

Nos termos do inc. II do art. 934 do CPC, o condômino tem legitimidade para 
impedir que o co-proprietário execute alguma obra com prejuízo ou alteração da coisa 
comum. 
 

Embora a situação do condômino não se enquadre propriamente no direito de 
vizinhança porque todos os comunheiros têm direito ao desfrute comum de um só prédio, 
nenhum deles pode, por si só, prejudicar o uso dos demais nem tampouco realizar obras 
que lesem o imóvel ou o desviem de sua natural finalidade econômica. De modo 
semelhante ao que se passa no direito de vizinhança, o legislador destinou a ação 
nunciatória também a solucionar os conflitos da espécie surgidos entre comunheiros de 
bem imóvel123. 
 

Na verdade, o que se quer é evitar que algum dos condôminos construa em parte 
comum do prédio, em prejuízo do direito dos outros. Assim, é defeso a qualquer dos 
condôminos mudar, alterar ou mesmo obstaculizar o uso das partes comuns do prédio em 
condomínio sem consentimento dos demais co-proprietários124. 
 

Entretanto, GRECO FILHO, enriquecendo nosso estudo, adverte: 
 

³$�KLSyWHVH�GR�LQF��,,�UHIHUH�VH�j�YLRODomR�GH�GLUHLWRV�HQWUH�FRQG{PLQRV��
(VVDV�YLRODo}HV�SRGHP�FDUDFWHUL]DU��WDPEpP��KLSyWHVHV�GH�SRVVHVVyULDV��
TXDQGR� KRXYHU� HVEXOKR� RX� WXUEDomR� GD� SRVVH� GR� RXWUR�� FRPR�� SRU�
H[HPSOR��VH�XP�FRQG{PLQR�RFXSD�iUHD�GH�XVR�FRPXP�GR�HGLItFLR�H�SDVVD�
D� XVi�OD� SULYDWLYDPHQWH�� $� QXQFLDomR� GH� REUD� QRYD� p� FDEtYHO� TXDQGR��
VHP�YLRODomR�GD�SRVVH� GR�RXWUR�� XP�GHOHV� LQLFLD�REUD�RX�DOWHUDomR�GD�
FRLVD� FRPXP� VHP� R� FRQVHQWLPHQWR� GH� WRGRV��e�R� TXH� HVWDEHOHFH� R� DUW��
���� GR� &yGLJR� &LYLO�� µ1HQKXP� GRV� FRPSURSULHWiULRV� SRGH� DOWHUDU� D�
FRLVD�FRPXP��VHP�R�FRQVHQVR�GRV�RXWURV¶´ ��� � � 

 
Assim, não se pode, por exemplo, alterar fachada do prédio, diferençando uma 

unidade da outra, tal como se dá com a realização de uma pintura externa diferente em uma 
das unidades. Qualquer alteração em áreas comuns, não reservadas expressamente a um 
condômino em especial, é passível de nunciação, como a hipótese de um proprietário de 
sala ou apartamento pretender fechar área de corredor do prédio ou parte de 
estacionamento a todos reservada126, ou a construção de um jardim e realização de 
fechamento do acesso de lojas a via pública com manifesto prejuízo aos condôminos, ou 
ainda, a alteração da destinação de uma das unidades, descaracterizando-a de residencial 
para comercial sem a aquiescência unânime dos demais127. 

 
O condômino, além de observar as regras específicas como qualquer outro, deve, 

ainda, obedecer as cláusulas contidas na Convenção de Condomínio, preferencialmente 
registrada, ao executar uma obra nova na área comum. Certo é que, “ dependendo da 
gravidade da situação, a medida judicial pode ser proposta mesmo que não tenha, ainda, 
sido o condomínio devidamente formalizado” 128.  

 



 

  

É de se ver ainda que, mediante convenção no condomínio de edifícios, é possível 
estabelecer até mesmo a proibição de alteração das partes internas da unidade, quando, 
então, ao condômino se faculta o manejo da ação nunciativa para obstá-la129.  

 
Igual direito assiste ao compossuidor, lembrando, por oportuno, que a regra atinge 

toda espécie de condomínio (SUR�GLYLVR ou SUR� LQGLYLVR, comum ou especial, vertical ou 
horizontal)130, embora a maior incidência da norma atinja a chamada propriedade 
horizontal, ou seja, condomínios de edifício, dividido em unidades autônomas 
(apartamentos, salas, etc.). Neste caso, as unidades podem ser modificadas internamente, 
mas não se pode alterar a estrutura do edifício e muito menos das chamadas áreas 
comuns131. 
 

A legitimidade ativa, em casos de propriedade horizontal, é também do síndico – 
art. 12, IX, do CPC – o que não desautoriza a propositura da referida ação por um dos 
condôminos. Nesta ordem de idéias, condômino e condomínio representado pelo síndico 
poderão, perfeitamente, ajuizar ação de nunciação de obra nova132. 
 

A hipótese do inc. III, a seu turno, é a de obra que se inicia e que será realizada 
em contravenção à lei, regulamento ou postura municipal. 
 

Dessa forma, graças ao mencionado dispositivo, fica autorizado o Município a 
nunciar qualquer obra, inclusive contra o Estado e a União, que ilegalmente, atente contra 
regulamento ou postura municipal, como seria, por exemplo, a hipótese de se construir 
prédio moderno em área de patrimônio histórico, devidamente tombada133. 
 

Buscando sempre o verdadeiro alcance da norma processual, THEODORO 
JÚNIOR preleciona: 
 

³$R� 3RGHU� 3~EOLFR� LQWHUHVVDGR�� H�� QmR� DSHQDV� DR� 0XQLFtSLR�� FRPR�
VXJHUH�R�DUW�������Q��,,,��FDEH��QD�GHIHVD�GR�LQWHUHVVH�JHUDO��H[LJLU��SRU�
PHLR� GD� RSHULV� QRYL� QXQWLDWLR�� TXH� DV� SRVWXUDV� DGPLQLVWUDWLYDV� VHMDP�
VHPSUH�ILHOPHQWH�FXPSULGDV��WDQWR�D�QtYHO�PXQLFLSDO��IHGHUDO�RX�HVWDGXDO��
2� WH[WR� OHJDO� QmR� p� GH� VHU� LQWHUSUHWDGR� FRPR� GH� IHLWLR� UHVWULWLYR�� $�
SUHYLVmR�GD�OHJLWLPLGDGH�GR�0XQLFtSLR�VH�IH]��QR�FyGLJR��DSHQDV�VHJXQGR�
R� SULQFtSLR� GR� LG� TXRG� SOHUXPTXH� DFFLGLW�� Mi� TXH�� QD� JHQHUDOLGDGH�� DV�
UHJUDV� GH� GLVFLSOLQD� GDV� FRQVWUXo}HV� VmR� GH� kPELWR� PXQLFLSDO�� 0DV��
FRPR� FRQVWLWXFLRQDOPHQWH� D�PDWpULD� SRGH� YLU� D� VHU� DEUDQJLGD� WDPEpP�
SRU� LQWHUHVVHV� IHGHUDLV� RX� HVWDGXDLV�� R� DYLOWUH� PDLV� FHUWR� p� R� GH�
UHFRQKHFHU�OHJLWLPLGDGH�DWLYD�SDUD�D�QXQFLDomR�GH�REUD�QRYD�QmR�Vy�DR�
0XQLFtSLR��PDV� WDPEpP�j�8QLmR� H� DR� (VWDGR�� FDGD�XP� GHQWUR� GH� VXD�
SROtWLFD�GLVFLSOLQDGRUD�GR�GLUHLWR�GH�FRQVWUXLU´ ����� ��

 
É de se reconhecer, pois, a legitimidade ativa da União, Estados e Distrito Federal 

para a propositura da ação nunciativa, vez que os referidos entes têm competência para a 
disciplina da matéria dentro de suas respectivas áreas de atuação e, assim, de impor 
restrições ao direito de construir. 

 
Falece, explica-nos GRECO FILHO, legitimidade ao particular para a propositura 

da referida ação contra outro particular, fundada em legislação municipal, em razão das 



 

  

esferas de competência legislativa estabelecidas na Constituição da República. A fórmula a 
ser aplicada é a seguinte: nas relações do tipo “ particular-particular” , aplica-se o direito 
civil, ao passo que nas relações Administação-Administrado, aplica-se o direito 
administrativo135. 

 
Cremos, entretanto, que a melhor exegese do dispositivo, por atender mais 

satisfatoriamente ao ideal de efetividade do processo, é aquele que reconhece ao particular 
o direito de se valer da ação de nunciação de obra nova mesmo no caso de um outro 
particular, por deixar de observar regulamentos administrativos na sua construção, vir a 
prejudicá-lo. Assim é porque, obviamente, a violação de um regulamento administrativo na 
realização de uma obra pode vir a prejudicar imóveis da vizinhança. 

 
Neste caso, porém, a nunciação terá de ser fulcrada em interesse do próprio 

particular, de modo que seu fundamento direto esteja no prejuízo que o vizinho vem lhe 
causando por inobservar o regulamento do direito de construir136.  

 
Encerrando o presente tópico, não poderíamos olvidar as críticas formuladas pelo 

sempre mestre H. L. MEIRELLES que, por assim dizer, denuncia as imprecisões de nosso 
Código de Processo Civil no trato do tema em estudo. Eis o que diz o memorável 
doutrinador:  
 

³&RQTXDQWR� R� &yGLJR� GH� SURFHVVR� &LYLO� GH� ����� WHQKD� GDGR� PDLRU�
DPSOLWXGH�j�DomR�GH�QXQFLDomR�GH�REUD�QRYD��R�VHX�UHGDWRU�LQFLGLX�HP�
GRLV� HTXtYRFRV� GH� WpFQLFD� TXH� SRGHULDP� UHVWULQJLU� VHQVLYHOPHQWH� R�
FDPSR�GH�VXD�LQFLGrQFLD��SRU�WHU�VH�UHIHULGR��HUURQHDPHQWH��QR�LQF��,��j�
HVSpFLH�µHGLILFDomR¶��DR�LQYpV�GH�ID]r�OR�DR�JrQHUR�FRQVWUXomR��H�QR��LQF��
,,,�� WHU� PHQFLRQDGR� HVSHFLILFDPHQWH� R� µ0XQLFtSLR¶�� TXDQGR� GHYHULD�
UHIHULU�VH�JHQHULFDPHQWH�j�$GPLQLVWUDomR�3~EOLFD��DEUDQJHQWH�GH�WRGDV�
DV�HQWLGDGHV�HVWDWDLV��DXWiUTXLFDV�H�SDUDHVWDWDLV��TXH�SRGHP�XWLOL]DU�VH�
GD�QXQFLDWyULD��5HDOPHQWH��D�HGLILFDomR�p�DSHQDV�XPD�GDV�PRGDOLGDGHV�
GH�FRQVWUXomR��FRPR�GHPRQVWUDUHPRV�DGLDQWH��Y��FDS��;��Q��,��µ%¶���H��SRU�
RXWUR�ODGR��QmR�p�R�0XQLFtSLR�D�~QLFD�HQWLGDGH�TXH�SRGH�YDOHU�VH�GHVWD�
DomR�� SRLV� GHOD� VmR� WLWXODUHV� WDPEpP� D� 8QLmR�� R� 'LVWULWR� )HGHUDO�� RV�
(VWDGRV�� RV�7HUULWyULRV�� VXDV� DXWDUTXLDV� H� HQWLGDGHV�SDUDHVWDWDLV��SDUD�
LPSHGLU�REUDV� LOHJDLV�H�SUHMXGLFLDLV�DRV�VHXV�EHQV�H�VHUYLoRV��$QRWH�VH��
DLQGD��TXH�QHVVH�PHVPR�GLVSRVLWLYR� �DUW������� ,,,��R�UHGDWRU�GR�&yGLJR�
HPSUHJD�R�YRFiEXOR�UHLQRO�µSRVWXUD¶��Mi�GH�Ki�PXLWR�DEROLGR�GD�PRGHUQD�
$GPLQLVWUDomR�PXQLFLSDO�H�VHP�QHQKXP�VHQWLGR�WpFQLFR�GHQWUH�DV�QRUPDV�
HGLOtFLDV´ ����
 � 

 
Feitas as pertinente críticas, passemos ao estudo da legitimidade passiva para a 

ação de nunciação de obra nova. 
 

���� /HJLWLPLGDGH�SDVVLYD 
 

O sujeito passivo da ação de nunciação de obra nova – o nunciado – é o dono da 
obra, ou seja, aquele por conta de quem ela é executada. É o responsável pela sua 
existência, é quem determinou sua construção138. 
 



 

  

O dono da obra tem sempre que ser citado para responder à demanda, ainda que 
não seja o dono do terreno139. Aliás, adverte um ilustre processualista mineiro: “ não são 
réus o dono do terreno, se prometeu, por exemplo, vendê-lo à construtora do edifício, e o 
simples executor da obra por ordem de outrem” 140. 
 

Assim, a figura do dono da obra não se confunde com a do construtor, do dono do 
terreno, do responsável pelas vendas, com a da incorporadora, com a do engenheiro 
contratado para projetar, fiscalizar e assessorar a obra141. Estes não são réus na ação 
nunciativa. Só aquele – o dono da obra – pois é o responsável pela sua existência e 
interessado em sua conclusão.  
 

Entretanto, não se perca de vista que a responsabilidade civil entre proprietário e 
construtor, no que tange à reparação dos danos patrimoniais causados a vizinhos, é 
solidária e independe da prova de culpa, pois derivada da lesividade do fato da construção 
e não da ilicitude do ato de construir.  
 

Na precisa lição de H. L. MEIRELLES, 
 

³$� FRQVWUXomR�� SRU� VXD� SUySULD� QDWXUH]D�� H�PHVPR� VHP�FXOSD� GH� VHXV�
H[HFXWRUHV�� FRPXPHQWH� FDXVD� GDQRV� j� YL]LQKDQoD�� SRU� UHFDOTXHV� GR�
WHUUHQR�� YLEUDo}HV� GR� HVWDTXHDPHQWR�� TXHGD� GH� PDWHULDLV� H� RXWURV�
HYHQWRV� FRPXQV� QD� HGLILFDomR�� 7DLV� GDQRV� KmR� GH� VHU� UHSDUDGRV� SRU�
TXHP� RV� FDXVD� H� SRU� TXHP� DXIHUH� RV� SURYHLWRV� GD� FRQVWUXomR�� 'Dt� D�
VROLGDULHGDGH� GR� FRQVWUXWRU� H� GR� SURSULHWiULR� SHOD� UHSDUDomR� FLYLO� GH�
WRGDV� DV� OHV}HV� SDWULPRQLDLV� FDXVDGDV� D� YL]LQKRV� SHOR� Vy� IDWR� GD�
FRQVWUXomR��e�XP�HQFDUJR�GH�YL]LQKDQoD��H[SUHVVDPHQWH�SUHYLVWR�QR�DUW��
���� GR�&yGLJR�&LYLO�� TXH�� DR� JDUDQWLU� DR� SURSULHWiULR� D� IDFXOGDGH� GH�
OHYDQWDU�HP�VHX�WHUUHQR�DV�FRQVWUXo}HV�TXH�OKH�DSURXYHU��DVVHJXURX�DRV�
YL]LQKRV�D�LQFROXPLGDGH�GDV�QRUPDV�DGPLQLVWUDWLYDV��
(VVD� UHVSRQVDELOLGDGH� LQGHSHQGH� GH� FXOSD� GR� SURSULHWiULR� RX� GR�
FRQVWUXWRU��XPD�YH]�TXH�QmR�VH�RULJLQD�GD�LOLFLWXGH�GR�DWR�GH�FRQVWUXLU��
PDV�� VLP�� GD� OHVLYLGDGH� GR� IDWR� GD� FRQVWUXomR�� e� XP� FDVR� WtSLFR� GH�
UHVSRQVDELOLGDGH� VHP� FXOSD�� FRQVDJUDGR� SHOD� OHL� FLYLO�� FRPR� H[FHomR�
GHIHQVLYD�GD�VHJXUDQoD��GD�VD~GH�H�GR�VRVVHJR�GRV�YL]LQKRV��DUW��������(�
VREHMDP� UD]}HV� SDUD�HVVD� RULHQWDomR� OHJDO��XPD� YH]� TXH�QmR� VH� Ki�GH�
H[LJLU�GR� OHVDGR�HP�VHXV�EHQV�PDLV�TXH�D�SURYD�GD� OHVmR�H�GR�QH[R�GH�
FDXVDOLGDGH� HQWUH� D� FRQVWUXomR� YL]LQKD� H� R� GDQR�� (VWDEHOHFLGR� HVVH�
OLDPH��VXUJH�D�UHVSRQVDELOLGDGH�REMHWLYD�H�VROLGiULD�GH�TXHP�RUGHQRX�H�
GH� TXHP� H[HFXWRX� D� REUD� OHVLYD� DR� YL]LQKR�� VHP� QHFHVVLGDGH� GD�
GHPRQVWUDomR�GH�FXOSD�QD�FRQGXWD�GR�FRQVWUXWRU�RX�GR�SURSULHWiULR´ ����� � 

 
Em verdade, a lição supratranscrita fala por si mesma. Qualquer reparo de nossa 

parte seria desleal para com a pureza dos ensinamentos ofertados pelo insigne 
administrativista. 

 
Contudo, cabe aqui, um valioso esclarecimento a cargo da Doutora em Direito 

pela PUC de São Paulo, RITA GIANESINI: 
 



 

  

³(PERUD� R� GRQR� GD� REUD� SRVVD� SOHLWHDU� UHVVDUFLPHQWR� SHUDQWH� R�
FRQVWUXWRU��HQJHQKHLUR�UHVSRQViYHO��QD�KLSyWHVH�GHVWH�WHU�FRQVWUXtGR�HP�
GHVDFRUGR� FRP� R� SURMHWR� DSURYDGR� RX� FRP� VXDV� LQVWUXo}HV� H�� HP�
FRQVHT�rQFLD��FDXVDU�SUHMXt]R�DR�SUpGLR�YL]LQKR��QmR�FDEH�GHQXQFLDomR�
GD�OLGH�SRU�DPSOLDU�LQGHYLGDPHQWH�R�WHPD�GHFLGHQGXP´ ����� ���

 
Da lição se infere que não há falar em um arbítrio do nunciante, já que o réu pode 

pleitear, em outro feito, ressarcimento contra o construtor ou engenheiro responsável na 
hipótese de estes construírem em desacordo com o projeto aprovado. Buscando a 
efetividade processual, o legislador não admitiu a denunciação da lide, modalidade de 
intervenção de terceiros. Assim, no pólo passivo da ação nunciatória figurará, tão somente, 
o dono da obra. 

 
Contudo, é possível nomear à autoria na forma do art. 63 do CPC uma vez que a 

obra clandestina, grande parte das vezes, dificulta a identificação de seu verdadeiro 
dono144. 

 
Quando, porém, várias pessoas são donas da obra a ação de nunciação de obra 

nova pode ser proposta contra qualquer uma delas, por se tratar de hipótese de 
litisconsórcio facultativo145, como já vimos.  
 

Temos que este entendimento satisfaz melhor o ideal de efetividade do processo. 
Isto porque a citação de todos os réus em um suposto litisconsórcio unitário e necessário, 
como quer E. F. SANTOS146, é por demais morosa e a urgência da medida, na maioria das 
vezes, não comporta espera. 

 
Por outro lado, o dono da obra pode ser o proprietário, o possuidor direto ou 

indireto, o titular do direito real, o locatário, o condomínio, o arrendatário147. 
 

Exemplificando, se o Município intentar a ação nunciativa contra o dono do 
imóvel, quando o dono da obra for o locatário, a hipótese será de carência de ação, 
devendo o processo ser extinto com fulcro no art. 267, VI do CPC. 

 
O réu pode ser, ainda, pessoa física ou jurídica de direito privado, com ou sem 

personalidade jurídica, ou de direito público148. A legitimidade passiva para a referida 
ação, não se limita, pois, ao particular. 

 
Entretanto, o Poder Público, ao executar obras em locais públicos e no interesse 

público, não se sujeita à ação nunciativa. O mesmo, porém, não se dá quando edifica em 
terrenos de seu domínio e que não seja de uso público149. 
 

Como se pode ver, nem mesmo o Poder Público se vê livre de figurar no pólo 
passivo da ação nunciatória.  

 
Considerando que o direito subjetivo do autor ao embargo da obra e retorno ao 

estado anterior decorre da infringência, por parte do construtor da obra nova, de normas 
que restringem o direito de construir e que tais normas são de ordem civil (CC, arts. 554 e 
573) e administrativa150, o Poder Público, ao construir, deve ser o primeiro a dar o 



 

  

exemplo, respeitando suas próprias normas, bem como não prejudicando, com sua atuação, 
os particulares.  

 
Temos por certo que ele – Poder Público – também pode, perfeitamente, vir a 

ocupar o pólo passivo na ação de nunciação de obra nova. 
�
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���� 3HWLomR�LQLFLDO�H�GHIHVD�GR�UpX  
 

No presente tópico examinaremos aspectos relevantes relativos à petição inicial da 
ação de nunciação de obra nova, algumas das matérias passíveis de alegação pelo réu em 
sua peça contestatória, bem como uma visão geral sobre o procedimento da referida ação, 
tendo em vista que ela pode ser ajuizada tanto pelo particular quanto pelo ente público. 
Deixaremos, porém, o estudo dos embargos – judicial e extrajudicial – para os tópicos 
subseqüentes. 
 

Isto posto, é de se reconhecer que a petição inicial da ação nunciatória deve, além 
de preencher os requisitos expressos no art. 282, observar o disposto no art. 936 do CPC. 
Assim, além de atender aos requisitos que toda petição inicial deve conter, deverá o autor 
requerer, expressamente, o embargo da obra em andamento – pedido indispensável para a 
caracterização do procedimento em estudo como sendo “ especial”  - e, se for o caso, os 
demais pedidos, que são facultativos, fazendo a descrição exata do que pretende, já que o 
pedido, envolvendo obrigação de fazer, requer perfeita delimitação151. 
 

O nunciante poderá, como afirmamos, cumular certos pedidos em conformidade 
com o disposto no art. 936 do estatuto processual. Tal se dá porque, numa perspectiva de 
efetividade do processo, permitiu o legislador que o procedimento especial da ação 
nunciativa, a par do seu escopo principal de paralisar – embargar - a obra nova do réu, 
também fosse utilizado para alcançar outras medidas conexas com aquele seu desiderato 
principal. 
 

Acerca do tema, ensina-nos THEODORO JÚNIOR, ser lícito ao autor cumular, na 
petição inicial, além do embargo definitivo da construção, os seguintes pedidos (art. 936): 
 

³D�� HPEDUJR� OLPLQDU�� VHJXQGR� R� TXDO� D� FRQVWUXomR� ILFDUi� GHVGH� ORJR�
SDUDOLVDGD�� DJXDUGDQGR� R� MXOJDPHQWR� GHILQLWLYR� GD� OLGH� �DUW�� ������ E��
FRQGHQDomR�GR�UpX�j�UHFRQVWLWXLomR��PRGLILFDomR�RX�GHPROLomR�GD�REUD��
LUUHJXODUPHQWH� IHLWD� HP� SUHMXt]R� GR� DXWRU�� F�� FRPLQDomR� GH� SHQD�
SHFXQLiULD��SDUD�D�KLSyWHVH�GH�LQIUDomR��SHOR�UpX��GR�HPEDUJR�GHIHULGR�
LQ� OLPLQH� OLWLV��G�� FRQGHQDomR�GR�UpX�DR�SDJDPHQWR�GH�SHUGDV�H�GDQRV�
VXSRUWDGRV�SHOR�DXWRU��HP�GHFRUUrQFLD�GD�REUD�HPEDUJDGD��H��RUGHP�GH�
DSUHHQVmR� H� GHSyVLWR� GH� PDWHULDLV� RX� SURGXWRV�� TXDQGR� D� REUD�
HPEDUJDGD�FRQVLVWH�HP�GHPROLomR��FROKHLWD��FRUWH�GH�PDGHLUDV��H[WUDomR�
GH�PLQpULRV�H�RXWURV�VHPHOKDQWHV��DUW�������SDUiJ��~QLFR�´ � � � ��

 
Tem-se, porém, que nem sempre o autor será constrangido a formular o pedido de 

reconstrução, demolição ou modificação, porque este, às vezes, não é necessário. O mesmo 



 

  

se diga do pedido de cominação de pena para o caso de inobservância do preceito e o de 
perdas e danos153.  
 

Os pedidos, como dissemos, constituem faculdade e não ônus do embargante, 
além do que a acolhida de um deles não se encontra na dependência do provimento do 
pedido principal e obrigatório de paralisação da obra nova. Pode mesmo ocorrer a 
improcedência do embargo, por exemplo, em razão da conclusão da obra ao tempo do 
ajuizamento da ação, mas nem por isso serão inacolhíveis os pedidos de indenização dos 
prejuízos comprovados e de demolição da obra lesiva ao autor154.  
  

De nossa parte, temos que numa perspectiva de instrumentalidade e efetividade do 
processo, é de se admitir a conversão da ação nunciatória em demolitória quando se 
mostrar inviável a suspensão da construção já concluída. Não cremos que a medida leve a 
uma alteração da FDXVD�SHWHQGL, isto porque a lei permite que a ação nunciatória contenha 
cumulativamente a pretensão de demolir a obra irregularmente erguida. 

 
Aliás, acerca da efetividade e instrumentalidade do processo, JOSÉ CARLOS 

BARBOSA MOREIRA nos oferta lição que autoriza o entendimento acima. Ei-la: 
 

³4XHUHU� TXH� R� SURFHVVR� VHMD� HIHWLYR� p� TXHUHU� TXH� GHVHPSHQKH� FRP�
HILFLrQFLD� R� SDSHO� TXH� OKH� FRPSHWH� QD� HFRQRPLD� GR� RUGHQDPHQWR�
MXUtGLFR�� 9LVWR� TXH� HVVH� SDSHO� p� LQVWUXPHQWDO� HP� UHODomR� DR� GLUHLWR�
VXEVWDQWLYR��WDPEpP�VH�FRVWXPD�IDODU�GD�LQVWUXPHQWDOLGDGH�GR�SURFHVVR��
8PD� QRomR� FRQHFWD�VH� FRP� D� RXWUD� H� SRU� DVVLP� GL]HU� D� LPSOLFD��
4XDOTXHU� LQVWUXPHQWR� VHUi� ERP� QD� PHGLGD� HP� TXH� VLUYD� GH� PRGR�
SUHVWLPRVR�j�FRQVHFXomR�GRV� ILQV�GD�REUD�D�TXH�VH�RUGHQD�� HP�RXWUDV�
SDODYUDV�� QD� PHGLGD� HP� TXH� VHMD� HIHWLYR�� 9DOH� GL]HU�� VHUi� HIHWLYR� R�
SURFHVVR� TXH� FRQVWLWXD� LQVWUXPHQWR� HILFLHQWH� GH� UHDOL]DomR� GR� GLUHLWR�
PDWHULDO´ � ���

. 
 
Cremos, assim, ser possível a referida conversibilidade, uma vez que se mostra 

mais eficiente à realização do direito material do nunciante.  
 
Já o pedido de cominação de pena poderá ser feito, a qualquer tempo, antes da 

sentença final156. Trata-se de pedido obrigatório157, posto que inerente ao caráter de 
obrigação de não fazer de que se reveste a ordem de suspensão liminar da obra e, embora o 
autor possa propor o seu montante, é o juiz que, valendo-se de seu prudente arbítrio, fixará 
o respectivo TXDQWXP158. 
 

Ainda a respeito do pedido de cominação de pena pecuniária, GIANESINI, que 
não admite possa o magistrado cominar a penalidade de ofício, nem o autor requerê-la no 
decorrer da ação, preleciona: 
 

³$�FRPLQDomR�GH�SHQD�SHFXQLiULD�SRGH��FRPR�VDOLHQWDGR��DEUDQJHU�TXHU�
D�KLSyWHVH�GH�SURVVHJXLPHQWR�GH�REUD�HPEDUJDGD�MXGLFLDOPHQWH�TXHU�R�
GHVFXPSULPHQWR� GR� SUD]R� IL[DGR� SHOR� PDJLVWUDGR� SDUD� H[HFXomR� GDV�
SURYLGrQFLDV� LQGLVSHQViYHLV� SDUD� UHWRUQDU� DR� HVWDGR� DQWHULRU�� QRV�
WHUPRV�GR�DUW�������F�F�RV�DUWV������H�����GR�&3&´ � � 	 ��

 



 

  

Hoje, porém, é de se aplicar o art. 461 do Código de Ritos, por conter disposição 
mais ampla do que aquela contida no art. 287 do mesmo diploma. 

 
Em relação ao pedido de condenação em perdas e danos – que não é obrigatório160 

- é de se ver que somente serão cumuláveis as perdas e danos que guardarem uma relação 
de causalidade com a obra nova embargada, ou seja, somente os prejuízos que o réu tenha 
causado, direta ou indiretamente, ao imóvel do autor em razão da referida obra é que 
autorizam o pedido de ressarcimento na ação nunciatória161.  
 

A fixação do TXDQWXP� das perdas e danos, em qualquer hipótese, deve ser 
realizada na liquidação da sentença. Por elas responde, é claro, o dono da obra, mas o 
construtor, como vimos, também pode responder solidariamente162. 

 
Em se tratando, ainda, de demolição, colheita, corte de madeiras, extração de 

minérios e outras obras assemelhadas, pode incluir-se o pedido de apreensão e depósito dos 
materiais e produtos já retirados163. Nesta hipótese, porém, a medida terá caráter 
satisfativo164. 
 

Neste caso, afirma GIANESINI: “ o autor deve indicar o local onde os materiais se 
encontram. E para onde devem ser removidos. O depositário pode ser o próprio nunciado 
ou o nunciante” 165. 

 
Por outro lado, cumpre observar que, a despeito de ser uma ação de natureza 

pessoal, o que a princípio determinaria a competência pela regra geral – a do domicílio do 
devedor – pois, como vimos, versa sobre o prejuízo advindo da obra irregular e não sobre 
posse ou propriedade, a ação nunciatória, por disposição expressa do art. 95 do CPC, que a 
inclui entre as ações reais imobiliárias, teve a sua competência determinada em razão do 
território em caráter absoluto, não admitindo, assim, prorrogação166. 
 

A regra, porém, tem a sua utilidade prática e por isso deve ser seguida. O foro da 
situação da coisa, aplicável à espécie, facilita o cumprimento da determinação de embargo 
da obra, a prova pericial, a inspeção judicial, etc. Temos, assim, que o juízo competente 
para conhecer da ação de nunciação de obra nova é o juízo de primeiro grau do local do 
imóvel.  

 
No que tange à competência recursal, deve-se buscar nas leis de Organização 

Judiciária de cada Estado o órgão DG� TXHP encarregado do julgamento do recurso 
interposto167. 

 
Já o embargo na ação de nunciação de obra nova - que será estudado 

pormenorizadamente nos tópicos seguintes - pode ser deferido liminarmente ou após 
justificação prévia (art. 937) que, entretanto, não é obrigatória, dependendo do livre 
convencimento do juiz168. 
 

Além do pedido de embargo ou de sua ratificação (quando feito 
extrajudicialmente), o juiz examinará liminarmente, também, o pedido de cominação de 
pena na hipótese de descumprimento do mesmo. 

 



 

  

Em qualquer caso, afirma um processualista mineiro: “ executada a medida 
liminar, procede-se à citação do réu para contestar a ação em cinco dias (art. 938), 
seguindo-se o procedimento previsto para as medidas cautelares (art. 939)” 169. Isto ocorre, 
ensina-nos GRECO FILHO, “ não porque a ação de nunciação de obra nova seja cautelar, 
mas porque se trata de um procedimento sumário, que, às vezes, o legislador prefere para 
as ações que deseja sejam mais rápidas” 170. 
 

O réu, em sua contestação, pode alegar, entre outras matérias, a inexistência de 
obra nova, a conclusão da obra, a inexistência de prejuízo ao prédio vizinho, etc. Pode, 
ainda, alegar incompetência, pois a despeito de esta ser determinada em razão do território, 
é de caráter absoluto; ingressar com exceção de impedimento ou suspeição, impugnar o 
valor da causa, interpor ação declaratória incidental e, ainda, reconvir pleiteando a 
condenação do nunciante ao pagamento dos prejuízos que veio a sofrer171. 
 

Se o réu não contestou, os fatos narrados na inicial serão havidos como 
verdadeiros, cabendo ao juiz sentenciar também em cinco dias (art. 803). Contudo, se 
houver contestação e a matéria reclamar prova oral ou pericial, o juiz designará audiência 
de instrução e julgamento (art. 803, parág. único)172.  
 

Sendo a questão puramente de direito ou a prova meramente documental, o feito 
será desde logo submetido ao julgamento antecipado da lide173. 

 
O processo seguirá, a partir de então, o rito ordinário, uma vez que se permite, 

caso seja necessária, ampla instrução probatória, inclusive prova pericial174. Como se pode 
comprovar, depois da fase de litiscontestação, não há diferença fundamental entre o 
procedimento ordinário e o procedimento cautelar175. 

 
Cumpre observar, por fim, que a ação nunciatória não corre nas férias (art. 174), 

mas o ato de nunciar a obra, ainda que realizado extrajudicialmente, pode nelas ser 
praticado (art. 173, II) e ratificado176. 
 

O valor da causa, que deve guardar relação com o bem da vida requerido na ação 
e com prejuízo que se quer evitar, pode ser estabelecido tendo por base o valor venal do 
imóvel177. 
 

Vistos estes aspectos, relativos à petição inicial e à defesa do réu que, 
naturalmente, iniciam a fase judicial do procedimento especial objeto de nosso estudo, 
cumpre destacar que a lei confere ao nunciante a faculdade de fazer ele próprio o embargo 
extrajudicial da obra nova que lhe prejudica. Assim, a lei permite que mesmo antes de 
entrar em juízo, inaugurando a fase judicial do procedimento, possa o prejudicado impedir 
o prosseguimento da obra. É o que estudaremos no tópico seguinte. 
 
���� (PEDUJR�H[WUDMXGLFLDO 
 

Graças ao disposto no art. 935 do CPC, pode o embargo à obra nova ser feito 
extrajudicialmente. Para tanto, o requisito para sua concessão é a urgência da medida. Só 
esta justifica a autorização legal para que o vizinho prejudicado possa fazer, pessoal e 
diretamente, ao dono da obra, ou em sua falta, ao construtor, o embargo extrajudicial. 

 



 

  

Quanto a este último aspecto, E. F. SANTOS pontua:   
 

“2�HPEDUJR�H[WUDMXGLFLDO�p�IHLWR�YHUEDOPHQWH�H�GLULJLGR��HP�SULQFtSLR��DR�
SURSULHWiULR� GD� REUD�� ([FHSFLRQDOPHQWH�� D� QRWLILFDomR� p� IHLWD� DR�
FRQVWUXWRU�� LVWR� TXDQGR� R� SURSULHWiULR� HVWLYHU� DXVHQWH� �DUW�� ������ $�
DXVrQFLD��FRQWXGR��QmR�p�GD�REUD��PDV�GH�ORFDO�RQGH�D�QRWLILFDomR�QmR�
VHMD�IHLWD�UiSLGD�H�HILFD]PHQWH´ ��
�� � 

 
A finalidade desse embargo é a paralisação imediata da obra, com o intuito de 

evitar maiores prejuízos ao embargante.179 Deseja-se, pois, com a medida preliminar, a 
paralisação imediata da construção, antes mesmo do ajuizamento e despacho da petição 
inicial180, impedindo, assim, a conclusão da obra, antes mesmo do pronunciamento do 
Judiciário181. 
 

Contudo, em matéria de embargo extrajudicial, o conceito de urgência é relativo, 
devendo ser examinado de acordo com o caso concreto182.  
 

A realidade é pródiga na criação de situações que reclamem um agir imediato do 
prejudicado. Assim, se não for possível requerer o embargo ao juiz por se tratar de dia de 
domingo ou feriado, ou por ser a hora imprópria (à noite, por exemplo), ou se a comarca 
estiver muito distante do local, ou se os serviços forenses estiverem em greve, ou ainda se 
o dano for iminente, como no caso de um desmoronamento, será possível ao prejudicado 
valer-se do embargo extrajudicial183.  

 
Não se exige, porém, que a parte esteja impossibilitada de se dirigir 

imediatamente ao magistrado, “ bastando que pequena demora, às vezes causada até pela 
distribuição e demais atos burocráticos do ajuizamento da ação, possa ser motivo de 
ineficácia da medida” 184. Certo é que, se se verificar que a não-paralisação imediata da 
obra poderá causar dano irreparável, é de se reconhecer a viabilidade da medida.  
 

Para a realização do embargo extrajudicial, entretanto, deverá o autor se dirigir ao 
dono da obra, acompanhado de duas testemunhas desimpedidas e fazer, verbalmente, a 
notificação para que este não continue a obra.  
�

A presença de duas testemunhas, devidamente identificadas, é fundamental, seja 
para efeito de verificação de datas pelo juiz, seja para o fim especial de comprovar, na 
época oportuna, se for o caso, o estado da obra185. 
 

Dentro de três dias após a notificação, o nunciante deverá requerer a ratificação 
judicial do embargo extrajudicial, sob pena de cessar o seu efeito (art. 935, parágrafo 
único). “ Para esse fim, o tema será incluído na petição inicial da ação de nunciação, e ao 
juiz, ao despachá-la, cumprirá homologar ou não a medida extrajudicial, conforme se 
apresente em consonância ou não com seus requisitos legais” 186.  
  

Tal se dá porque, sendo o embargo extrajudicial uma antecipação da liminar    
(art. 937), não basta ao nunciante o simples pedido de ratificação, exigindo-se-lhe também 
a propositura da ação principal, sob pena de não prevalecer a medida. Nesta ação, deverá o 
autor, ainda, descrever o estado em que se encontra a obra 187. 
 



 

  

É de se notar também que, se o interessado, após embargar extrajudicialmente a 
obra, não pedir a ratificação em juízo, poderá o dono da obra ingressar com ação 
pleiteando ressarcimento pelos prejuízos sofridos com o embargo188. 
 

Certo é que, no momento da ratificação o juiz examina, além dos pressupostos 
necessários ao deferimento da liminar, o requisito da urgência e demais formalidades do 
embargo extrajudicial, podendo ouvir não só as testemunhas do ato, como também outras 
para atestar a urgência do caso189.  
 

THEODORO JÚNIOR vem em nosso auxílio e, com muita propriedade, sintetiza 
a fórmula para a eficácia do embargo extrajudicial. Eis a didática lição do mestre: 

�
³$� HILFiFLD� GH� HPEDUJR� H[WUDMXGLFLDO� HVWi�� SRLV�� VXERUGLQDGD� DRV�
VHJXLQWHV� UHTXLVLWRV�� D�� XUJrQFLD� UHDO� GD� PHGLGD�� SRUTXH� R� GDQR�
SURYRFDGR� SHOD� REUD� QRYD� Mi� VH� LQLFLRX� SDUD� R� HPEDUJDQWH�� E��
REVHUYkQFLD�GD�IRUPD�OHJDO��FRQVLVWHQWH�QD�QRWLILFDomR�DR�GRQR�GD�REUD��
RX�DR�FRQVWUXWRU��HP�SUHVHQoD�GH�GXDV�WHVWHPXQKDV��F��UHTXHULPHQWR�GH�
UDWLILFDomR�MXGLFLDO�GHQWUR�GH�WUrV�GLDV´ ��	�
 � 

 
Da transcrição acima se infere que a ausência dos requisitos legais exigidos 

autoriza não só o indeferimento do pedido de ratificação do embargo extrajudicial, como 
também de embargo judicial da obra, o que, obviamente, confere ao embargante que não 
obteve a ratificação, o ônus de recorrer da decisão. 
 

De qualquer modo, caso o embargo extrajudicial não seja ratificado, no prazo e 
forma devidos, não ensejará repetição, salvo para eventual correção de alguma falha de 
ordem formal, como, por exemplo, a presença de apenas uma testemunha191. 

 
É de se ver, por fim, que homologado o embargo, este adquire força de ato 

judicial. Sua eficácia é H[�WXQF, retroagindo ao momento em que o autor praticou o ato de 
embargo e, uma vez ratificado, se o réu não o atendeu, as coisas devem voltar ao VWDWXV�TXR�
DQWH, sem prejuízo das perdas e danos192.  

 
Inobstante seja o embargo extrajudicial medida prevista na lei processual, à 

disposição do vizinho que, em caso de urgência, se vê obrigado a embargar a obra nova 
que lhe ameaça, se apresenta, creio, como medida excepcional. Normalmente, o nunciante 
ingressa em juízo e faz o pedido de embargo liminar da obra malsã. O referido embargo 
será, pois, o objeto de nosso estudo no tópico seguinte. 
 
���� (PEDUJR�OLPLQDU  
 

Se o nunciante não optou pelo manejo do embargo extrajudicial, ou se este não 
restou homologado pelo julgador, prevê o art. 937 medida liminar decretável pelo 
magistrado, já na abertura do processo, a exemplo do que se verifica nas ações possessórias 
e nos embargos de terceiro193, obtendo-se, por ela, a imediata paralisação da obra. 
 

Para tanto, o nunciante deve, necessariamente, requerer o embargo da obra em sua 
petição inicial, não se admitindo ação nunciatória sem este pedido194.   
 



 

  

Cumpre observar, porém, que o embargo sob exame pode ser deferido 
liminarmente ou após justificação prévia - que, como afirmamos, não é obrigatória, 
dependendo do livre convencimento do julgador – ou, ainda, ser indeferido. 

 
E. F. SANTOS, a seu turno, adverte: 

 
³1mR� VH� H[LJH� �� SDUD� D� OLPLQDU�� DXGLrQFLD� GR� UpX��PHVPR� QR� FDVR� GH�
MXVWLILFDomR�� HP� UD]mR� GD� XUJrQFLD� H� GD� UHOHYkQFLD� GD� VXVSHQVmR� GD�
REUD�� Mi� TXH� QmR� VH� WUDWD� HOD� GH� XP� DGLDQWDPHQWR� GH� H[HFXomR�
SURSULDPHQWH� GLWR�� FRPR� QR� FDVR� GDV� SRVVHVVyULDV�� PDV�� DQWHV�� GH�
PHGLGD�FDXWHODU��FRQFHGLGD�QR�FXUVR�GR�SURFHVVR´ ��	 � ��

 
Correto, pois, o entendimento do mestre na medida em que a cognição realizada 

para a concessão da liminar é superficial, contentando-se o magistrado com o IXPXV�ERQL�
LXULV e o SHULFXOXP�LQ�PRUD, ficando dispensado o autor de fazer, naquele momento, uma 
prova cabal de seu direito, face à urgência da medida. 

 
THEODORO JÚNIOR, em sua autoridade, nos ensina a fórmula para que o autor 

obtenha, com sucesso, a medida liminar pleiteada: 
 

³3DUD�REWHU�D�SURYLGrQFLD�LQ�OLPLQH�OLWLV�R�DXWRU�WHUi�GH�IRUQHFHU��FRP�D�
LQLFLDO�� GRFXPHQWRV� GHPRQVWUDWLYRV� GR� SUHMXt]R� TXH� D� REUD� GR� UpX�
UHSUHVHQWD� SDUD� VHX� SUpGLR�� 1mR� GLVSRQGR� GH� GRFXPHQWRV� DGHTXDGRV��
SURGX]LUi�� XQLODWHUDOPHQWH� �LVWR� p�� VHP� FLWDomR� GR� UpX��� MXVWLILFDomR�
WHVWHPXQKDO�SUpYLD´ ��	�� ��

 
Concluindo o magistrado pela necessidade da justificação prévia, o respeito ao 

contraditório, naturalmente, se impõe.  
 
Quanto a este aspecto, GIANESINI preleciona: 

 
³1D�KLSyWHVH�GR�PDJLVWUDGR�FRQFOXLU�VHU�QHFHVViULD�D�MXVWLILFDomR�SUpYLD�
SDUD�FRQFHVVmR�GR�HPEDUJR��HQWHQGHPRV�TXH�R�QXQFLDGR�GHYH�VHU�FLWDGR�
FRPSDUHFHQGR� VH�TXLVHU�� ,QH[LVWH� UD]mR�SDUD� LPSHGLU�VH�D�SUHVHQoD�GD�
SDUWH� FRQWUiULD��2� SULQFtSLR� GR� FRQWUDGLWyULR�� FRQVDJUDGR� QD�&)�� DUW��
�����/9��GHVDXWRUL]D�HQWHQGLPHQWR�GLYHUVR´ ��	�
 � 

 
Por outro lado, o julgador, ao despachar a inicial, pode, como vimos, conceder o 

embargo liminarmente, a pedido do nunciante, independente de justificação prévia face ao 
disposto no art. 937 do estatuto processual. Apesar disso, nada impede que venha a 
reconsiderá-lo posteriormente, proferindo outra decisão, em sentido oposto, tendo em vista 
os novos elementos trazidos aos autos pelo nunciado em sua contestação, onde o mesmo 
postulou a reconsideração do embargo liminar198. 

 
Temos por certo que, com ou sem justificação prévia, terá o nunciante de provar a 

urgência da medida, bem como os demais requisitos legais, para obter a decisão concessiva 
do embargo liminar. 

 



 

  

Em qualquer caso, por óbvio, a decisão proferida pelo julgador há de ser 
fundamentada, sob pena de nulidade. Trata-se de inafastável mandamento constitucional 
(CF, art. 93, inc. IX). Contra aquela, porém, que conceder a liminar cabe, como era de se 
esperar, agravo de instrumento199. 

 
Mas, como fica a hipótese de indeferimento do embargo? 

 
GIANESINI, discordando frontalmente de Adroaldo Furtado Fabrício e Humberto 

Theodoro Júnior, entende que o indeferimento do embargo não leva à extinção do feito, 
que prosseguirá mesmo sem a concessão da liminar. Nas palavras da insigne Doutora, 
 

³R� LQGHIHULPHQWR� GR� HPEDUJR� QmR� LPSOLFD� QD� H[WLQomR�GR�SURFHVVR��2�
IHLWR� SURVVHJXH� VHP� D� FRQFHVVmR� OLPLQDU�� PHVPR� SRUTXH� Ki� RXWURV�
SHGLGRV� TXH� SRGHP� VHU� DSUHFLDGRV� MXQWDPHQWH� FRP� R� HPEDUJR� QD�
VHQWHQoD��$GHPDLV��R�DUW������GR�&3&�IDFXOWD�DR� MXL]�FRQFHGHU�RX�QmR�
OLPLQDUPHQWH�D�VXVSHQVmR�GD�REUD´ ����� � 

 
Na verdade, a ação de nunciação de obra nova compreende vários pedidos, onde 

se inclui o de demolição do que tiver sido feito em prejuízo do autor, além das perdas e 
danos, independentemente do embargo liminar, não se justificando, pois, a extinção do 
processo em razão da sua não concessão. O embargo pode, muito bem, ser concedido ao 
final, mas deve ser cumprido de imediato tão logo concedido. 

 
A autora ainda pondera: 

 
³&RQWXGR�QD�KLSyWHVH�GR� LQGHIHULPHQWR�HVWDU� IXQGDPHQWDGR�QR� IDWR�GD�
REUD�QmR�VHU�QRYD��RX�HVWDU�FRQFOXtGD�TXDQGR�GD�SURSRVLWXUD�GD�DomR��
RX� QmR� FDXVDU� SUHMXt]R�� D� H[WLQomR� GR� SURFHVVR� VH� Gi� QmR� SHOD� QmR�
FRQFHVVmR�OLPLQDU�GR�HPEDUJR��PDV�SRU�QmR�SUHVHQWHV�RV�UHTXLVLWRV�GD�
DomR�GH�QXQFLDomR�GH�REUD�QRYD´ ����� � 

 
Neste caso, é de se entender pela extinção do processo sem julgamento do mérito. 

O juiz, então, lançará mão de uma sentença terminativa, atacável por meio de recurso de 
apelação. 
 

Cremos, porém, que diante da revogação da decisão concessiva do embargo, não 
se deve entender pela inviabilidade da ação, isto porque não há perda de seu objeto. Do 
contrário, estaremos indo de encontro ao ideal de efetividade do processo, já tão 
mencionado neste trabalho. 

 
Deferido o embargo ou homologado o embargo extrajudicial, como vimos, o 

oficial de justiça encarregado de seu cumprimento deverá comparecer à obra e lavrar auto 
circunstanciado, descrevendo o estado em que se encontra, exatamente porque qualquer 
modificação posterior poderá revelar desobediência ao preceito202.  
 

Pode o oficial de justiça, durante a diligência, tirar fotos e se utilizar de termos 
técnicos. Conveniente, para tanto, “ o comparecimento do nunciante acompanhado de 
engenheiro para auxiliar, se for o caso, o oficial de justiça, no detalhamento da obra” 203. 
Até o próprio magistrado pode comparecer ao local, se achar necessário. 



 

  

 
Ato contínuo, notificará o construtor e os operários a que não continuem a obra 

sob pena de desobediência e citará o proprietário a contestar em cinco dias a ação204. 
Cumpre-se, assim, o embargo. 

 
Por outro lado, a intimação (na verdade, notificação) de que trata o art. 938 do 

CPC, dirigida ao construtor e aos operários, não se consubstancia em citação, mas, sim, 
numa “ simples ordem interdital do andamento dos trabalhos” 205. Réu, como vimos, é tão 
somente o dono da obra. 
 

De igual sentir é E. D. NUNES, para quem  
 

³R� IDWR�GH�RV�DUWV������H�����SUHYHUHP�D�QRWLILFDomR�H�D� LQWLPDomR�GR�
FRQVWUXWRU� H� RSHUiULRV� GR� HPEDUJR� GD� REUD� QmR� OKHV� FRQIHUH�
OHJLWLPLGDGH� SDUD� ILJXUDU� QR� SyOR� SDVVLYR� GD� UHODomR� SURFHVVXDO��
/HJLWLPDGR� SDVVLYR� VHUi� VHPSUH� R� GRQR� GD� REUD�� (OH� p� TXH� GHYH� VHU�
FLWDGR´ ����� � 

 
A violação do embargo, contudo, configura atentado (arts. 879 e seguintes)207. 

Quer se trate de embargo judicial ou mesmo extrajudicial, desde que devidamente 
ratificado, no prazo e forma legal, além das sanções penais e da pena pecuniária, pode o 
seu descumprimento caracterizar atentado que, se julgado procedente, trará sérias 
conseqüências ao nunciado (art. 881)208.  
 

Entretanto, o mesmo não se diga em relação ao embargo administrativo. Este, por 
se tratar de ordem de autoridade administrativa, se desrespeitado, pode caracterizar crime 
de desobediência, mas não o atentado209. 

 
Retomando nosso tema, assevera THEODORO JÚNIOR que, em sede de ação de 

nunciação de obra nova, “ o desrespeito ao embargo representa FULPH� GH� GHVREHGLrQFLD 
para o construtor e operários intimados pelo Oficial de Justiça, e DWHQWDGR, para o réu” 210. 
  

E. F. SANTOS vai mais longe e acrescenta:  
 

³$� GHVREHGLrQFLD� JHUD� UHVSRQVDELOLGDGH� SHVVRDO� GR� LQIUDWRU�� LQFOXVLYH�
FULPLQDO� �&3��DUW��������SRGHQGR�DWp�VHU�SUHVR�HP�IODJUDQWH��2�VLPSOHV�
RSHUiULR�QmR�VH�H[LPH�GDV�FRQVHT�rQFLDV�GD�LQIUDomR��DLQGD�TXH�HVWHMD�
REHGHFHQGR� D� RUGHP� GH� VXSHULRU� TXH�� SRU� HOD�� WDPEpP� p�
UHVSRQVDELOL]DGR´ ����� � 

 
É conveniente, pois, que no auto de embargo conste, também, o nome do 

construtor e dos operários, devidamente identificados, para melhor caracterização do crime 
de desobediência212. 
 

Em caso de resistência à efetivação do embargo, o oficial de justiça requisitará, se 
necessário, força policial213. 
 



 

  

Cumpridas as diligências relativas à suspensão da obra, só então o proprietário 
será citado para contestar no prazo de cinco dias, servindo a citação também como 
notificação para o efeito de não prosseguimento da mesma214.  
 

Contudo, o proprietário pode ou não estar na obra. Se não estiver, deverá o oficial 
de justiça procurá-lo no local onde se encontrar, para esse intento215. 
  

Na verdade, a intimação do embargo liminar feito ao construtor e seus operários 
não se confunde com a citação para a ação nunciativa, que deverá ser feita ao proprietário. 
No primeiro caso – intimação - é indiferente que o proprietário esteja presente no local da 
obra, pois dela tomará conhecimento mais cedo ou mais tarde por meio de seus operários, 
cientes do embargo. No segundo, porém – citação - é necessário o contato direto e pessoal 
do auxiliar da justiça com o dono da obra, réu da nunciatória. Trata-se de ato processual a 
partir do qual será aberto prazo para a contestação. Por isso, este deve ser encontrado pelo 
oficial de justiça onde quer que esteja. 
 
���� /HYDQWDPHQWR�GR�HPEDUJR��FDXomR�H�SURVVHJXLPHQWR�GD�REUD 
  

A despeito da efetivação do embargo da obra nova, este poderá ser levantado sob 
certas condições. O levantamento pode ser temporário (parcial) ou definitivo (total).  
 

Acerca do tema, GIANESINI assim se pronuncia: 
 

³2� QXQFLDGR� SRGH� UHTXHUHU� DR� MXL]� R� OHYDQWDPHQWR� WHPSRUiULR� GR�
HPEDUJR� DOHJDQGR�� SRU� H[HPSOR�� VHU� QHFHVViULR� WHUPLQDU� GHWHUPLQDGD�
IDVH� GD� REUD�� VRE� SHQD� GH� UHVWDU� FRPSURPHWLGR� WRGR� VHUYLoR��3URYDGD�
HVWD� FLUFXQVWkQFLD�� R� OHYDQWDPHQWR� GR� HPEDUJR� YLVD� ~QLFD� H�
H[FOXVLYDPHQWH� D� FRPSOHPHQWDomR� RX� H[HFXomR� GR� VHUYLoR� UHSXWDGR�
HVVHQFLDO��SRGHQGR�VHU�FDUDFWHUL]DGR�R�DWHQWDGR��QD�KLSyWHVH�GH�DPSOLDU�
LQGHYLGDPHQWH�D�DXWRUL]DomR�MXGLFLDO´ ����� � 

 
A Procuradora do Município de São Paulo e professora da PUC mais longe e aduz 

que, “ para obter o levantamento total do embargo o nunciado deve demonstrar, em 
especial, que a suspensão da obra está causando sérios e irreparáveis prejuízos, ligados à 
obra em si, não ao encarecimento do material ou da mão de obra” 217. 

 
No mesmo sentido, THEODORO JÚNIOR preleciona:  

 
³(VVH�SUHMXt]R��SRU�VXD�YH]��QmR�p�R�TXH�GHFRUUH�GD�VLPSOHV�SDUDOLVDomR�
RX� LPRELOL]DomR� GH� UHFXUVRV� DSOLFDGRV� QD� FRQVWUXomR�� 6H� IRVVH� DVVLP��
WRGD�FRQVWUXomR�VXVSHQVD�DXWRUL]DULD�D�PHGLGD�GR�DUW������H�R�UHTXLVLWR�
OHJDO� VH� UHVWULQJLULD� j� SUHVWDomR� GH� FDXomR�� /RJR�� QmR� WHULD� VHQWLGR�D�
H[LJrQFLD�GD�OHL�GH�FRQGLFLRQDU�D�UHWRPDGD�GH�DQGDPHQWR�GD�FRQVWUXomR�
D�XPD�SURYD�GH�SUHMXt]R�SRU�SDUWH�GR�QXQFLDGR��&RUUHWD��SRLV��D�OLomR�GH�
$GURDOGR�)XUWDGR�)DEUtFLR��QR�VHQWLGR�GH�TXH�R�SUHMXt]R�D�VHU�SURYDGR�
QmR�p�GD�SDUWH��PDV�GD�REUD�HP�VL��R�TXH�RFRUUHUi�TXDQGR��SHOR�HVWiJLR�
GD�FRQVWUXomR��RX�SRU�VXD�QDWXUH]D��QmR�SRVVD�HOD�VXSRUWDU�SDUDOLVDomR�
VHP�GDQLILFDU�VH�VHULDPHQWH´ ����� � 

 



 

  

É compreensível e prudente que o magistrado levante o embargo diante da prova 
de que o prejuízo causado ao nunciado com a paralisação da obra (inutilidade dos materiais 
em razão da demora, insegurança da construção ou demolição, instabilidade do local da 
obra, etc.) é maior, quando confrontado com aquele sofrido pelo nunciante.  

 
Observe-se, porém, que o juiz não está obrigado a deferir o pedido do réu, 

levantando o embargo. Trata-se, sim, de uma faculdade submetida ao livre convencimento 
e prudente arbítrio do julgador. 

 
Contudo, enquanto vigente o embargo, poderá o réu postular o prosseguimento da 

obra, “ desde o instante mesmo em que se completa a diligência de cumprimento do 
mandado inicial, mesmo antes da contestação e até mesmo da citação. (...) Nada importa 
que o julgamento do mérito penda de recurso” 219. 
 

Temos por certo que, concedida a liminar, poderá o nunciado, a qualquer tempo e 
em qualquer grau de jurisdição, requerer o prosseguimento da obra, desde que, para isto, 
preste caução e demonstre o prejuízo resultante de sua suspensão. Neste contexto, “ além de 
provar o prejuízo, o nunciado deve, para o levantamento do embargo parcial ou total, 
prestar caução, que pode ser real ou fidejussória” 220.   

 
A caução, que há de ser idônea e suficiente, pode, ainda, ser prestada por terceiro 

(a construtora, por exemplo) que tenha interesse no prosseguimento da obra221, mas não 
pode ser concedida de ofício, exigindo-se o pedido expresso do nunciado222. 

 
Contudo, THEOTONIO NEGRÃO traz à colação julgado onde não se reconhece 

o construtor como parte legítima para a prestação de caução (RT 506/106, RJTJESP 
46/215)223. 

 
Temos, porém, que o melhor entendimento é aquele que vê no construtor parte 

legítima para a referida prestação. 
 
Em qualquer caso, a caução tem por objetivo garantir os custos da demolição ou 

reconstrução que se fizerem necessárias, no caso de procedência do pedido, quando, então, 
se dará a execução na forma de obrigação de fazer224. 
 

De igual sentir, FABRÍCIO faz, ainda, preciosos esclarecimentos:  
 

³$�VXVSHQVmR�GD�HILFiFLD�GR�HPEDUJR�H[S}H�R�QXQFLDQWH��SHOD�UHWRPDGD�
GR� DQGDPHQWR� GD� REUD�� DRV� GDQRV� FXMR� WHPRU� IXQGDPHQWDUi� R�
GHIHULPHQWR� GD� LQLFLDO� GD� PHGLGD�� $� FDXomR� WHP� SRU� ILP� QmR� DSHQDV�
DVVHJXUDU� D� LQGHQL]DomR� GHVVHV� GDQRV�� VH� RFRUUHUHP�� FRPR� WDPEpP� R�
FXVWHLR�GDV�GHVSHVDV�GH�GHPROLomR��UHFRQVWUXomR�RX�PRGLILFDomR�GDTXLOR�
TXH�VH�IDoD�HP�UD]mR�GD�H[FHSFLRQDO�DXWRUL]DomR��+i�FHUWD�VHPHOKDQoD�
Dt�FRP�D�FDXWLR�GDPQL�LQIHFWL��QD�PHGLGD�HP�TXH�UHSUHVHQWD�JDUDQWLD�GD�
SRVVtYHO� LQGHQL]DomR� GH� GDQR� IXWXUR�� PDV� Ki� WDPEpP� XP� SOXV�� SRLV� D�
FDXomR� VXEVWLWXWLYD� Ki�GH�DVVHJXUDU��PDLV��R� FXVWR�GR�GHVID]LPHQWR�GR�
TXH�VH�YHQKD�D�ID]HU�HP�UD]mR�GD�VXVSHQVmR�GR�HPEDUJR´ ����� � 

 



 

  

A referida caução, entretanto, será sempre prestada em primeiro grau – juízo de 
origem – ainda que o processo se encontre no Tribunal (art. 940, §1º).  

 
A fixação de seu valor será obtida através de procedimento cautelar, sem 

suspensão do processo principal, autuado em apartado, apenso ao principal (arts. 809 e 826 
a 838). A correspondente decisão será proferida através de sentença, impugnável por meio 
de apelação, destituída de efeito suspensivo (art. 520, IV)226. 
 

Exige-se, pois, no procedimento cautelar utilizado para a prestação de caução, a 
citação do nunciante para contestar o pedido, com fiel observância do contraditório, não se 
admitindo o deferimento ou indeferimento liminar do pleito, pelo julgador, à vista de 
simples petição e sem audiência da parte contrária. Se assim não fosse, estar-se-ia 
provocando o cerceamento de eventual debate sobre importantes questões, tais como, o 
valor, o modo de prestação, o prazo de sua eficácia, a eficiência da caução, o cabimento da 
própria medida, etc227. Normalmente as partes dissentem sobres estes aspectos, que são 
relevantes, daí não se poder subtrair do procedimento este debate. 
 

Por outro lado, é de se notar que o valor da caução vai depender do custo 
necessário para suportar os gastos para retornar ao VWDWXV� TXR� DQWH,� bem como para a 
composição das perdas e danos, se houver.  

 
Quanto ao tema, cabem, aqui, mais uma vez, as ponderações de A. F. FABRÍCIO: 

 
³2�YDORU�GD�FDXomR��FRPR�VHPSUH��p�IXQomR�GH�VXD�ILQDOLGDGH��1R�FDVR��
FRPR� VH� WUDWD� GH� JDUDQWLU� HYHQWXDLV� LQGHQL]Do}HV� H� R� FXVWR� GR�
GHVID]LPHQWR�GD�REUD�p�R�YXOWR�GHVWD�H�D�H[WHQVmR�GRV�SUHMXt]RV�SRVVtYHLV�
TXH� IRUQHFHUmR� DV� FRRUGHQDGDV� SDUD�D� HVWLPDomR�GR� YDORU� QHFHVViULR��
8PD�VXJHVWmR�GH�RUGHP�SUiWLFD�p�D�GH�DSURYHLWDU�VH�D�SHUtFLD��TXH�SDUD�
RXWURV�HIHLWRV�GH�SURYD�VH�UHDOL]H��D�ILP�GH�WDPEpP�HVWLPDU�R�YDORU�GRV�
GDQRV�TXH�SDUD�R�QXQFLDQWH�SRVVD�DFDUUHWDU�D�FRQWLQXDomR�GD�REUD��'H�
TXDOTXHU�PRGR��p�FODUR�TXH�D�HVWLPDWLYD�HQYROYHUi�VHPSUH�XP�MXt]R�GH�
SUREDELOLGDGH�� H� QXQFD�GH� FHUWH]D�� HLV�TXH� VH� UHIHUH�D� IDWRV�DLQGD�QmR�
RFRUULGRV�H�GH�LQFHUWD�RFRUUrQFLD´ ����� �� 

 
Como dissemos, o valor da caução deve possibilitar o retorno efetivo e satisfatório 

ao VWDWXV�TXR�DQWH. Naturalmente, a caução inidônea ou insuficiente não terá o condão de 
garantir o retorno ao estado anterior das coisas, daí a necessidade de uma adequada fixação 
de seu TXDQWXP. 

 
Por outro lado, o juiz não está obrigado a deferir a caução, quando houver 

possibilidade de prejuízos de difícil ou de impossível reparação LQ�QDWXUD229. 
 
Em nenhuma hipótese terá lugar o prosseguimento da obra quando esta for 

levantada contra determinação de regulamentos administrativos (art. 940, §2º), “ ainda que 
o autor seja o particular, sendo manifestamente ilegal a decisão que a conceder, passível, 
portanto, até de mandado de segurança, para que se dê efeito suspensivo ao agravo de 
instrumento” 230. Hoje, porém, basta requerer ao relator o que atribua efeito suspensivo ao 
agravo interposto, na forma do art. 558 do CPC.  

 



 

  

GIANESINI vê como excepcional a hipótese em que não se admite a prestação de 
caução substitutiva e, via de conseqüência, o levantamento do embargo. Explica-nos a 
insigne jurista que “ em uma única hipótese está vedado ao juiz deferir o levantamento do 
embargo: a obra estar sendo erigida em desconformidade com as leis que regulamentam o 
direito de construir” 231. 

 
Em verdade, a proibição em relação a essas “ obras que não admitem 

prosseguimento”  tem sua razão de ser no motivo e fundamento do embargo e não na 
qualidade do nunciante. Estar-se-ia violando regulamentos administrativos e disposições 
legais sobre política de construções e, por isso, a caução substitutiva é inadmissível232.  

 
A este respeito, não poderia faltar a lição de A. F. FABRÍCIO: 

 
³$� LQVSLUDomR� GR� GLVSRVLWLYR� p� FODUtVVLPD�� 1mR� SRGHULD� R� 'LUHLWR�
DXWRUL]DU� R� SURVVHJXLPHQWR� GH� REUD� TXH� VH� WHP�� DR� PHQRV�
SURYLVRULDPHQWH�� SRU� HPSUHHQGLGD� FRP� LQIUDomR� GH� UHJUDV�
UHJXODPHQWDGRUDV�GR�GLUHLWR�GH�FRQVWUXLU��TXH�R�SUySULR�3RGHU�3~EOLFR�
HGLWRX�� 1mR� VH� WUDWD� GH� XP� SULYLOpJLR� LQVWLWXtGR� HP� IDYRU� GD� )D]HQGD�
3~EOLFD�� PDV� GH� DWHQomR� DR� JUDX� GH� LQWHUHVVH� S~EOLFR� HQYROYLGR� QD�
TXHVWmR´����� � 

 
GIANESINI também confirma este entendimento. Senão, vejamos. 

 
³$�UD]mR�p�VLPSOHV��R�SURVVHJXLPHQWR�GD�REUD�DJUDYDULD�D�LQIUDomR�j�OHL��
QmR� VH� SRGHQGR� SHUPLWLU� YDOLGDPHQWH� D� SUiWLFD� GH� LOtFLWR�� 2� LQWHUHVVH�
S~EOLFR� GHYH� SUHYDOHFHU� VREUH� R� LQGLYLGXDO�� 1mR� VH� SRGH� SHUPLWLU� D�
FRQFOXVmR�GH�REUD�HP�GHVDFRUGR�FRP�DV�UHJUDV�UHODWLYDV�DR�GLUHLWR�GH�
FRQVWUXLU´ ����� � 

 
A vedação, que se aplica tanto às ações intentadas pelo Poder Público quanto às 

propostas por particulares235, está relacionada, como pudemos comprovar, à predominância 
do interesse público sobre o particular. O argumento, obviamente, é plausível e justifica 
bem a opção do legislador.  

 
Em qualquer caso, a decisão que concede ou indefere o pedido de levantamento 

do embargo desafia o recurso de agravo de instrumento. 
 

Visto isso, passemos ao estudo da sentença que julga a ação de nunciação de obra 
nova e à forma de sua execução. 
�
���� 6HQWHQoD�H�H[HFXomR  
 

A desobediência à ordem de paralisação da obra nova importa, a qualquer 
momento, na cominação de multa e na obrigatoriedade da volta ao estado anterior – VWDWXV�
TXR� DQWH -  o que se faz por execução de sentença, podendo se verificar, entretanto, a 
necessidade de justificação prévia, mesmo porque o condenado, às vezes, não desrespeita a 
ordem judicial, mas continua a obra, com inteira adaptação a ela236. 

 



 

  

A sentença que julga procedente a nunciação de obra nova é, pois, condenatória 
com efeito mandamental. Havendo pedido de cominação de pena, há também efeito 
declaratório de teor cominatório237. 
 

Outra não é a opinião de GRECO FILHO, para quem  
 

³D� H[HFXomR� GD� VHQWHQoD�� FRPR� QR� FDVR� GDV� SRVVHVVyULDV�� VH� ID]� SRU�
PDQGDGR��RUGHP�GR� MXL]�� LQGHSHQGHQWHPHQWH� GH� SURFHVVR�GH�H[HFXomR��
SRUTXH�D�VHQWHQoD�WHP�IRUoD�H[HFXWLYD��VDOYR�D�FRQGHQDomR�SRU�SHUGDV�H�
GDQRV� TXH� DGRWD� R� SURFHGLPHQWR� GD� H[HFXomR� SRU� TXDQWLD� DSyV� D�
FRPSHWHQWH�OLTXLGDomR´����� ��

 
Assim ocorre, neste último caso, porque as perdas e danos decorrentes da violação 

do preceito definitivo são apuradas em ação autônoma, cuja competência foi preventa por 
acessoriedade (art. 108).  

 
FABRÍCIO, entretanto, faz um alerta: 

 
³$V�SHUGDV�H�GDQRV�D�TXH�VH�UHIHUH�R�DUW������VmR�DV�GHIOXHQWHV�GD�REUD�
HPSUHHQGLGD� HP� GHWULPHQWR� GR� DXWRU�� 1mR� VHULD� GH� DGPLWLU�VH� D�
FXPXODomR�±�H[FHSFLRQDOtVVLPD��SRUTXH�LQFRPSDWtYHO�FRP�DV�H[LJrQFLDV�
GR�DUW������������,,,��H�������TXDQGR�DV�SHUGDV�H�GDQRV�IRVVHP�RXWURV��VHP�
UHODomR� FRP� R� REMHWR� GR� SHGLGR� SULQFLSDO�� 6H� QmR� KDYLD� REUD� QRYD�
HPEDUJiYHO��SRU�RXWUR�ODGR��H�SRU�LVVR�D�DomR�IRL�MXOJDGD�LPSURFHGHQWH��
QmR� SRGHP� H[LVWLU� SHUGDV� H� GDQRV� GHFRUUHQWHV� GHOD�� +i�� SRLV�� XPD�
UHODomR� GH� GHSHQGrQFLD�� GH� DFHVVRULHGDGH�� TXH� LPSRVVLELOLWD� GH�
SURVSHUDU�R�SHGLGR�GR�DUW�������LQFLVR�,,,��TXDQGR�IUDFDVVD�R�GR�LQFLVR�,�
GR�PHVPR�DUWLJR´ ����� � 

 
THEODORO JÚNIOR, por sua vez, parte do argumento de que são vários os 

pedidos que se cumulam na ação de nunciação de obra nova (paralisação da obra em curso, 
demolição da edificação já erguida, reparação de perdas e danos) e explica que a sentença 
poderá, então, acolher ou rejeitar todos, ou admitir uns e rejeitar outros. Por esta razão, 
assevera o mestre: 
 

³$� QDWXUH]D� GD� VHQWHQoD� YDULDUi� FRQIRUPH� R� WHRU� GD� PDWpULD�
VROXFLRQDGD�� (P� IDFH� GR� HPEDUJR�� SUHGRPLQDQWH� p� R� VHX� FDUiWHU�
H[HFXWLYR��SRLV�R�MXOJDGR�VH�FXPSUH�LPHGLDWDPHQWH��6HP�QHFHVVLGDGH�GH�
DFWLR� LXGLFDWL�� 'LDQWH� GD� RUGHP� GH� GHPROLomR� H� GH� UHVVDUFLPHQWR� GRV�
GDQRV�� VXD� QDWXUH]D� p� FRQGHQDWyULD� H� VHX� FXPSULPHQWR� GHSHQGHUi� GH�
QRYRV�SURFHVVRV�GH�H[HFXomR�GH�REULJDomR�GH� ID]HU�H�GH�H[HFXomR�SRU�
TXDQWLD� FHUWD�� UHVSHFWLYDPHQWH�� e� GHFODUDWyULD� QHJDWLYD� D� TXH� UHMHLWD�
TXDOTXHU�GRV�SHGLGRV�FXPXODGRV�QD�RSHULV�QRYL�QXQWLDWLR´����� � 

 
Na verdade, como bem observou o processualista mineiro, a sentença poderá 

deferir o embargo e indeferir a demolição, por ter sido a obra suspensa antes de invadir o 
terreno do nunciante; poderá, por exemplo, deferir o embargo e não fazê-lo quanto ao 
pedido de ressarcimento por perdas e danos, por falta de prova de prejuízo suportado pelo 
autor; poderá, ainda, denegar o embargo, porque a obra se concluiu antes do ingresso em 



 

  

juízo, porém acolher a pretensão de demolir e a de ressarcir danos241. Como se vê, várias 
são as possibilidades. 

 
Certo é que a natureza da sentença variará conforme o teor da matéria 

solucionada. 
 

Por outro lado, a despeito da opinião de E. F. SANTOS, para quem, em sendo 
vários os proprietários, todos os donos da obra devem ter sido citados, pois se trata, 
segundo o autor, de hipótese de litisconsórcio unitário e necessário, onde a não-citação de 
um que seja torna ineficaz a sentença242, comungamos do entendimento de Rita Gianesini, 
segundo o qual, no caso de a obra ter vários donos, a ação nunciativa poderá ser proposta 
contra qualquer deles, pois trata a hipótese de litisconsórcio facultativo. Este último 
entendimento, cremos, é o melhor.  

 
Cumpre observar, ainda, que, ao contrário da sentença que julga o processo 

cautelar utilizado para a fixação da caução substitutiva – que desafia apelação destituída de 
efeito suspensivo – temos que julgada improcedente a ação nunciatória, a apelação 
interponível é dotada de efeito suspensivo.  
 

A. F. FABRÍCIO assim o confirma, nos seguintes termos: 
 

³-XOJDGD� LPSURFHGHQWH� D� DomR�� D� DSHODomR� LQWHUSRQtYHO� WHP� HIHLWR�
VXVSHQVLYR�� 1mR� VH� SHQVH� HP� LQFLGrQFLD� GR� DUW�� ����� ,9�� FRPR� VH� R�
SURFHVVR�IRVVH�FDXWHODU��HPERUD�R�SURFHGLPHQWR�FRUUHVSRQGD��HP�SDUWH��
DR�GDV�Do}HV�FDXWHODUHV��2UD��VXVSHQVRV�RV�HIHLWRV�GD�VHQWHQoD��SHUGXUD�
R� HPEDUJR� LQLFLDOPHQWH� GHIHULGR�� FHVVDQGR� DSHQDV� TXDQGR� D� VHQWHQoD�
WUDQVLWH�HP�MXOJDGR´ ����� � 

 
Pois bem. À luz de todo o exposto, resta-nos agora concluir o presente trabalho. É 

o que faremos no tópico seguinte.  
�
���&21&/86­2 
 

Como vimos no início deste estudo, a partir de 1988, com a Constituição da 
República, o direito de propriedade – direito subjetivo por excelência na órbita patrimonial 
– passou a ser compreendido como uma complexa situação jurídica subjetiva. Surgiu, 
assim, uma nova concepção de propriedade, irradiada e condicionada pelo princípio da 
função social. 
 

O ordenamento jurídico, com isso, reconheceu que o exercício dos poderes do 
proprietário não estava a merecer proteção simplesmente para a satisfação do seu interesse 
pessoal, mas, sim, para sua efetiva integração à coletividade, com vistas à realização de um 
interesse que se mostrasse mais útil, mais amplo, mais relevante enfim. 
 

Neste contexto, a função social da propriedade, traçando um modelo 
comportamental regular para o proprietário, exige que este se conduza de forma a realizar 
interesses sociais, além daqueles que normalmente inerentes ao direito de propriedade. 
Isto, contudo, não faz com que o proprietário se veja privado do bem que lhe assegura as 
faculdades de uso, gozo e disposição.  



 

  

 
A despeito de o princípio da função social condicionar a propriedade como um 

todo, e não apenas o seu exercício, alcançando mesmo o uso, gozo, a disposição e até o 
modo de sua aquisição, a propriedade se mantém privada e livremente transmissível, não 
se verificando qualquer “ esvaziamento”  de seu conteúdo privado, mas, apenas, a sua 
inserção numa perspectiva socialmente mais ampla. 

 
Vimos, também, que a função social da propriedade não se confunde com as 

limitações impostas pelo ordenamento jurídico ao direito de propriedade, que tem direito 
de construir um de seus consectários. Estas limitações apresentam conteúdo negativo, de 
proibição, abstenção, atingindo o exercício do direito de propriedade, ao passo que na 
chamada função social da propriedade – de conteúdo positivo – o que se atinge é a própria 
essência da propriedade, importando na implementação de medidas que impulsionem a 
adequada exploração econômica, através da produção de bens e circulação de riquezas. 

 
Como era de se esperar, a propriedade imobiliária também se sujeitou a estes 

condicionamentos. A Constituição da República se encarregou de submeter a propriedade 
imóvel urbana e rural ao cumprimento da sua função social. No presente estudo, porém, 
privilegiamos a sua influência sobre a propriedade imobiliária urbana, posto que é nas 
grandes aglomerações urbanas que a convivência e, via de conseqüência, os conflitos entre 
os homens são mais freqüentes. 

 
Lamentavelmente, a noção da função social da propriedade ainda é em grande 

medida um discurso a ser concretizado, já que a ação efetiva dos setores privados ligados 
ao processo de desenvolvimento urbano tem se pautado pela ultrapassada, mas resistente, 
noção clássica - individualista-romana - do direito de propriedade.   

 
De qualquer modo, o advento do “ Estatuto da cidade”  já significa uma valiosa 

contribuição para a consolidação da ordem constitucional no que tange ao controle jurídico 
do desenvolvimento urbano, com vistas a reorientar a ação do Poder Público, do mercado 
imobiliário e da sociedade em geral à luz de novos critérios econômicos, sociais e 
ambientais. Trata-se, pois, de diploma imprescindível para a definitiva consolidação da 
função social da propriedade. 

 
Por outro lado, graças ao perfil que recebeu de nossa Carta Magna, o Município 

guarda mais íntimas relações com a tarefa de fiscalizar e garantir o cumprimento da 
chamada função social da propriedade. Embora a Administração Pública da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios tenha também interesse em ver cumprida a função 
social da propriedade, porque a todos estes incumbe o dever de velar pelo bem-estar social, 
nos limites de suas atribuições institucionais, são estes últimos – os Municípios - que, mais 
comumente e de forma imediata, se vêem às voltas com o imperativo de assegurar o seu 
cumprimento.  

 
Sob esta ótica, é de se ver que também as regras restritivas ao direito de construir 

promanam em muito maior número, embora não com exclusividade, dos Municípios. Tal 
se dá porque a construção afeta mais de perto os interesses locais, e, por isso mesmo, a 
maioria de suas normas são oriundas do Município, que regulamenta as obras em seu 
território e sobre elas exerce intensa fiscalização. Se isso não bastasse, a União e o Estado-
membro normalmente delegam poderes ao Município para a inspeção das habitações, no 



 

  

que tange à observância das normas sanitárias federais e estaduais. Todos estes elementos 
explicam por que, na prática, aparece o Município como entidade preponderantemente 
policiadora da construção. 

 
Certo é que, também o direito de construir, por estar diretamente ligado ao direito 

de propriedade e sofrer a influência inafastável, irresistível, do princípio da função social, 
deve ser inserido num contexto mais amplo, atual e também complexo. E, embora “ função 
social”  e limitações ao direito de propriedade não se confundam, como já afirmamos, é 
inegável que se influenciam reciprocamente, complementando-se. 

 
Por outro lado, podemos nos referir às restrições de vizinhança e às limitações 

administrativas, onde se inclui o condicionamento do direito de construir e do uso da 
propriedade à sua função social, sob a denominação de “ normas legais da construção” .  

 
Normas legais de construção seriam, então, o conjunto das prescrições expressas 

em lei ou regulamento, visando à ordenação individual da obra ou à sua adequação ao meio 
social. Nelas estão compreendidas as QRUPDV�FLYLV, que regulam o direito de construir nas 
suas relações entre vizinhos (as restrições de vizinhança consubstanciadas no Código Civil 
- arts. 554 e 588) e as QRUPDV�DGPLQLVWUDWLYDV (limitações administrativas), que se destinam 
a proteger os interesses da coletividade, condicionando, inclusive, o direito de construir e o 
uso da propriedade à sua função social (Constituição Federal, arts. 5°., XXIII, e 182, §2°.). 
Estas últimas se consubstanciam em imposições de ordem pública, encontrando-se 
dispersas na legislação protetora da comunidade, notadamente no Código Sanitário, no 
Código de Obras, nas leis de zoneamento, assim como em outros diplomas. 

 
Temos, pois, nesta ordem de idéias, que a ação de nunciação de obra nova se 

apresenta como instrumento processual hábil, a par de outros de natureza administrativa, 
civil, constitucional e tributária, postos à disposição do Poder Público, especialmente 
municipal, a garantir o cumprimento da função social da propriedade imobiliária urbana 
pelo particular, quando este construir em desrespeito às normas legais da construção, 
elaboradas em consonância com o Plano Diretor do Município. 
 

É corriqueiro no meio urbano, que o interessado inicie construção sem qualquer 
tipo de projeto ou mesmo comunicação à autoridade pública, resultando, daí, obras 
clandestinas ou, no mínimo, irregulares, destituídas, via de regra, de um responsável 
técnico e que colocam em risco não só a segurança, em si, das mesmas, como também dos 
prédios vizinhos e dos transeuntes. Nestes casos, é comum a inobservância da legislação 
pertinente ao direito de construir e ao direito de vizinhança, o que autoriza o embargo pelo 
prejudicado.�

 
Na verdade, as construções em desacordo com as restrições de vizinhança ou 

infringentes de normas administrativas, guardadas as peculiaridades de cada caso, podem 
dar ensejo a várias ações: ação de nunciação de obra nova, ação demolitória ou ação de 
indenização, admitindo-se desde logo, o embargo da construção em andamento.  
 

Se  já era assim muito antes de nosso ordenamento jurídico ter se robustecido com 
o advento de importantes normas sobre Política Urbana, tais como o “ Plano Diretor”  e o 
“ Estatuto da cidade”  e, principalmente, com a exigência constitucional de que a 
propriedade cumpra sua função social, o que dizer hoje!  



 

  

 
É possível mesmo entender que, a partir da Constituição Federal de 1988, o 

direito de propriedade imobiliária urbana só é assegurado quando esta cumprir a sua 
função social que, por sua vez, é aquela determinada pela legislação urbanística, sobretudo 
no contexto municipal. 

 
Tendo em vista estes aspectos, cremos, a ação de nunciação de obra nova, mais 

que nunca, se vê revigorada. Se, no passado, o referido instrumento já se mostrava 
eficiente, há de ser ainda mais, nos dias atuais! 
 

Contudo, para o manejo da ação nunciatória, o Município deve demonstrar, tão 
somente, que a construção nova está sendo realizada com desprezo à lei, regulamento ou 
postura municipal, para utilizarmos a terminologia do legislador processual de 1973. A 
lesividade, neste caso, assim como o prejuízo, vem presumida na lei, ficando o ente 
municipal, então, dispensado de prová-la. 

 
Diversamente, se é um particular a ajuizar a ação nunciatória, deverá demonstrar, 

além da violação do preceito administrativo, que adveio da obra nova um real e efetivo 
prejuízo ao seu prédio. Contudo, este será facilmente apurável em situações de desrespeito 
a zoneamentos urbanos, onde a introdução de certos tipos de construção não só 
compromete o bom uso das edificações existentes como também as desvaloriza 
comercialmente. 
  

Por outro lado, o licenciamento administrativo das obras se apresenta como um 
dos meios de que o Poder Público se utiliza para impor e controlar a observância das 
normas técnico-legais da construção.  
 

Assim, desde a elaboração do projeto até a conclusão da obra, a construção fica 
sujeita à fiscalização da autoridade competente, que, para o início da edificação, expede o 
alvará de construção e, para o início de uso da obra concluída, expede o alvará de ocupação 
ou auto de vistoria, mais conhecido por “ habite-se” .  

 
Esse policiamento da construção, que pode alcançar tanto as obras urbanas como 

as edificações rurais, já que umas e outras têm profundas implicações com o bem-estar do 
indivíduo e da coletividade, tem se verificado apenas no meio urbano, por descaso das 
Administrações.  
 

Obviamente, uma obra realizada em desacordo com as normas legais que 
disciplinam a construção não cumpre sua função social, motivo pelo qual vislumbro a ação 
de nunciação de obra nova como instrumento processual hábil, posto à disposição do 
Município, a garantir-lhe o cumprimento.  

 
Também o princípio da atuação auto-executória da Administração faz do manejo 

da ação nunciatória uma das alternativas legais de que dispõe a Administração para 
impedir a obra clandestina, irregular ou descumpridora de sua função social, podendo 
utilizar-se, desde que exista lei municipal, do embargo administrativo sob pena de multa e 
desobediência. 

 



 

  

A despeito de o ideal ser a utilização freqüente e eficiente, pelo Município, de seu 
Poder de Polícia das Construções que, em matéria de habitações, é amplo, possibilitando o 
acompanhamento da execução da obra e vistorias posteriores à sua conclusão, desde que o 
Poder Público suspeite de insegurança ou alteração das condições de higiene e salubridade, 
sempre exigíveis, tem se verificado a necessidade de o ente municipal vir a juízo para fazer 
valer suas prescrições.  
 

Assim, em se verificando a inocuidade do processo administrativo, reflexo da 
desatenção do munícipe na persistência da transgressão aos termos da legislação 
municipal, continuando, pois, a construção irregular, também chamada de clandestina, é a 
hora e a vez de o Município ajuizar a ação de nunciação de obra nova.  
 

Cumpre observar, entretanto, que o Poder Público fica dispensado de ratificar o 
embargo administrativo, realizado no exercício de seu poder de polícia. 

 
Por outro lado, não se pode negar que as normas legais da construção criam uma 

expectativa nos administrados, no sentido de que serão fielmente cumpridas, frustrando-se 
essa expectativa quando, contra aquelas normas, alguém realize obra nova.  

 
Assim, também por este motivo, é de se reconhecer ao particular o direito 

subjetivo de se insurgir contra uma obra nova que lhe prejudica, alegando, para isso, que a 
mesma contraria leis, regulamentos e posturas municipais. Poderá sustentar, ainda, que a 
referida construção não se encontra em harmonia com o Plano Diretor municipal, ou com o 
Estatuto da cidade e que não cumpre sua função social, ou seja, que a obra contraria 
normas urbanísticas de uma forma geral. 

 
O tema, como afirmamos em outro momento deste estudo, é complexo. Seja como 

for, entendemos que as normas de Política Urbana, em conjunto com as normas e 
regulamentos administrativos que tratam do direito de construir, formam um sistema, de 
modo que a construção irregular ou clandestina, quer prejudique ou não, diretamente, um 
vizinho, não se limita a violar esta ou aquela norma, mas todo o sistema. Este, 
naturalmente, deseja e busca o cumprimento da função social da propriedade que, a seu 
turno, é um inafastável princípio constitucional, aplicável também à propriedade 
imobiliária urbana. 

 
É de se ver, então, que as normas legais da construção, assim como as normas 

relativas à Política Urbana, não admitem descumprimento. Caso isto ocorra, de modo a 
afetar o vizinho, ainda que simplesmente desvalorizando imóvel seu, o prejudicado poderá, 
para evitar que seu prédio sofra desvalorização devida à construção ilegal, tomar várias 
medidas judiciais, inclusive ajuizando a ação de nunciação de obra nova. 

 
À vista do exposto, tem o particular legitimidade para ajuizar a ação nunciatória, 

cobrando do vizinho o cumprimento de normas administrativas, posto que é titular do 
direito subjetivo de exigir de seu vizinho o respeito às leis urbanísticas em matéria de 
construção e, ainda, em razão de que os regulamentos administrativos integram o art. 572 
do Código Civil, quando condicionam o direito de construir às exigências das regras de 
convivência de vizinhança. 

 



 

  

Assim, vê-se que proprietário e possuidor, além do Município, apontado como 
protagonista neste estudo, têm igualmente legitimidade para ajuizar a ação nunciatória  
com fundamento no descumprimento de normas urbanísticas. 

 
Evidentemente, quando um particular o fizer, terá, como afirmamos, a 

necessidade de provar um prejuízo seu e não, simplesmente, fazer as vezes da autoridade 
municipal. Nada obsta, porém, que invoque a seu favor a desconformidade da obra nova 
em relação às normas urbanísticas. Em qualquer caso, poderá manejar a ação nunciativa 
provando prejuízo seu. 

 
O entendimento por nós sustentado, cremos, privilegia e reforça o aspecto 

sistemático do corpo normativo que disciplina a matéria, no qual os regulamentos 
administrativos integram o art. 572 do Código Civil de 1916 e, acrescentamos, o art. 1.299 
do novo estatuto civil, sem prejuízo das disposições contidas na Constituição da República 
e nas constituições dos Estados sobre Política Urbana, incluindo-se, aí, o Plano Diretor e o 
Estatuto da cidade. 

 
Não há, insistimos, qualquer incompatibilidade entre as restrições administrativas 

ao direito de construir e a função social da propriedade. Ao contrário, guardam entre si 
uma salutar relação de complementaridade, indispensável ao desenvolvimento harmônico 
do meio urbano. 

 
À luz de todo o exposto, concluímos, a ação de nunciação de obra nova surge 

revigorada, apresentando-se como instrumento processual hábil, a par de outros de 
natureza administrativa, civil, constitucional e tributária, postos à disposição do Poder 
Público, especialmente municipal, a garantir o cumprimento da função social da 
propriedade imobiliária urbana pelo particular, quando este construir em desrespeito às leis 
e regulamentos municipais, elaborados em consonância com o Plano Diretor do Município, 
assim como pelo próprio Poder Público. 

 
O argumento não é de causar surpresa, pois é perfeitamente possível que a União, 

o Estado ou o próprio Município construa em contravenção da lei, de regulamento, postura 
ou outras normas urbanísticas. E, também, porque tanto o particular quanto o próprio Poder 
Público, por meio de seus órgãos, estão sujeitos à observância das normas contidas no 
Plano Diretor e, assim, obrigados a dar cumprimento à função social da propriedade. 

 
Temos por certo que, nem mesmo estas pessoas jurídicas de direito público, 

quando rés, podem afrontar a lei a pretexto de prevalência do interesse coletivo que, neste 
caso, se mostra ausente. Desse modo, podem figurar no pólo ativo ou passivo da relação 
processual instaurada com o ajuizamento da ação de nunciação de obra nova, devendo 
mesmo serem as primeiras a dar o exemplo e cumprir a função social da propriedade. 
 

Podemos, ainda, chegar às seguintes conclusões: 
 

1. A ação nunciatória, por não visar a proteção da posse, mas, sim, evitar o 
prejuízo causado ao nunciante pela obra nova, não pode ser enquadrada entre as ações 
possessórias e, a despeito de a concessão do embargo implicar numa antecipação da 
eficácia da decisão, não possui caráter propriamente cautelar do processo cautelar. A ação 



 

  

nunciatória, não se  restringindo ao embargo, objetiva, também, a condenação ao 
desfazimento da obra e à indenização, daí ser um procedimento “ especial” . 

 
2. Seus requisitos essenciais, como vimos, são: obra iniciada, embora não 

concluída, causadora de prejuízo ao prédio vizinho. Obra nova é, pois, uma inovação 
física, material, feita pelo homem, daquilo que existe. Só a obra efetivamente iniciada pode 
ser embargada. 
 

3. Concluída está a obra que se encontra em condições de utilização, assim 
reconhecido pela autoridade competente por meio do “ habite-se” . Este, ao lado da licença 
de obras, consiste num dos mais importantes instrumentos de controle público, posto que 
impede a utilização de obra realizada em contraste com o Plano Diretor. Assim, enquanto a 
obra não estiver juridicamente terminada poderá ser embargada. Não basta, pois, que a 
obra esteja carente, apenas, de serviços de acabamento ou de pouca monta. 
 

4. O prejuízo causado ao prédio vizinho – prédio próximo – à obra nova, deve ser 
real, efetivo, concreto. 
 

5. Por não ser uma ação real imobiliária, inobstante a disposição do art. 95 do 
estatuto processual, mas pessoal, pouco importa o estado civil do nunciante ou do 
nunciado.  
 

6. Pode o particular, como vimos, preenchidos os demais requisitos, propor a ação 
de nunciação de obra nova com fundamento nas normas legais da construção. É de se lhe 
reconhecer legitimidade para tanto. 
   

7. O art. 934, III do CPC deve ser interpretado no sentido de incluir o Estado e a 
União como sujeitos ativos da ação nunciatória. 
 

8. Sujeito passivo é o dono da obra, ou seja, a pessoa física ou jurídica 
responsável pela sua existência.  
 

9. Caso o juiz julgue inconveniente demolir a obra, condenará, preenchidos os 
requisitos da ação de nunciação de obra nova, o nunciado a reparar os danos causados, 
além dos prejuízos já concretizados. 

 
10. É possível o embargo extrajudicial da obra nova, que deve ser ratificado em 

juízo. Os efeitos da ratificação, contudo, retroagem à data de sua efetivação 
 

11. O indeferimento do pedido de embargo da obra não importa necessariamente 
em extinção do processo sem julgamento do mérito, tendo em vista os demais pedidos, que 
podem ser cumulados na forma do art. 936 do estatuto processual. 
 

12. O embargo pode ser levantado mediante a prestação de caução idônea e 
suficiente. É possível, ainda, verificar-se o prosseguimento da obra em razão da não 
concessão do embargo. Não pode o nunciante ser prejudicado no caso de a obra, na data da 
sentença, estar concluída.  
 



 

  

13. Em nenhuma hipótese se admite o levantamento do embargo quando a obra 
estiver sendo executada em contravenção às leis que disciplinam o direito de construir, 
ainda que o Poder Público seja o nunciante. 
�
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